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PREFÁCIO 
 

O livro apresenta uma coleção de artigos acadêmicos que investigam a dinâmica da 

ruralidade e do agronegócio no Brasil, com foco especial nas regiões Sul e Sudeste, 

principalmente em Minas Gerais e Santa Catarina.  

Uma parte significativa da discussão centra-se no cooperativismo, analisando sua 

origem histórica, conceito e como ele é abordado em pesquisas de Geografia, além de seu 

papel na produção de carnes e grãos no Oeste Catarinense e na cafeicultura sul-mineira. Os 

estudos sobre o café em Minas Gerais e São Paulo detalham as articulações globais do 

agronegócio, a expansão de agentes hegemônicos como tradings e cooperativas, e os 

paradoxos logísticos e econômicos em cidades médias. Por fim, as análises revelam questões 

socioespaciais complexas, como a persistência da escravidão contemporânea na colheita do 

café, a importância das escolas rurais como espaços de resistência contra o avanço do 

agronegócio, e a preservação de manifestações culturais como a Congada. 

Destaca-se a importância de novos pesquisadores e pesquisadoras da Geografia 

Agrária se articularem e divulgarem suas pesquisas, contribuindo com o papel da 

universidade em evidenciar os processos que culminam nas transformações das paisagens e 

nas dinâmicas dos lugares e regiões. 

Por fim, ressalta-se o amadurecimento dos cursos de graduação e pós-graduação no 

interior do Brasil, como Alfenas, que tem tido nas duas últimas décadas uma participação 

efetiva na ciência geográfica, e esta obra é mais um exemplo dessa construção coletiva, entre 

discentes e docentes. 

 

Prof. Dr. Flamarion Dutra Alves 
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APRESENTAÇÃO 
 

A obra é composta por oito capítulos divididos em três partes, elaborados por 

pesquisadores de diversas universidades do centro-sul brasileiro. A primeira parte, nomeada 

de “Cooperativismo em debate: origem, conceito e experiências” é constituída por dois 

capítulos, sendo o primeiro capítulo intitulado “Cooperativismo e Cooperativas na 

Perspectiva Contemporânea: A Produção de Teses e Dissertações dos Programas de Pós-

Graduação em Geografia (2001–2024)” de autoria de Thaís de Cássia Silva Lemos, trata 

sobre o conceito de cooperativismo e cooperativas, analisando as discussões 

contemporâneas na produção acadêmica de Teses e Dissertações em Geografia, entre os 

anos de 2001 a 2024, procurando mapear as principais temáticas, setores e instituições que 

vêm discutindo o cooperativismo, com o propósito de evidenciar as tendências analíticas e 

os referenciais teóricos que orientam as investigações recentes sobre o tema. 

A parte central do capítulo, é discutir a teoria do cooperativismos e cooperativas, 

evidenciando o surgimento do cooperativismo, que se originou na Europa, durante a 

Revolução Industrial, como forma de resistência da classe trabalhadora diante das crescentes 

desigualdades sociais e econômicas geradas pelo capitalismo liberal. Fundamentado em 

princípios de solidariedade, ajuda mútua e gestão democrática, consolidou-se como um 

projeto de caráter político e educativo, nas quais obtiveram importantes pensadores, como 

Saint-Simon (1769-1825), Fourier (1772-1837) e Robert Owen (1771-1858). No entanto, foi 

em outubro de 1844, na cidade de Rochdale, na Inglaterra, que um grupo de tecelões junto 

a criação da Aliança Cooperativa Internacional - ACI, responsáveis pelos princípios do 

cooperativismo, presentes em todo o mundo até os dias atuais. Já as cooperativas, nascem 

do cooperativismo e foi por esses princípios que as mesmas foram delimitadas como, uma 

associação de pessoa com interesse de atender as necessidades socioeconômicas e culturais, 

de forma democrática. 

O cooperativismo e as cooperativas têm se afirmado como temas de interesse 

constante em diversas áreas do conhecimento, especialmente na Geografia, onde são 

examinados sob múltiplas perspectivas teóricas e metodológicas. No âmbito da Geografia, 

essas pesquisas dedicam-se sobretudo à análise das dinâmicas socioespaciais dessas 

organizações, enfatizando os processos de produção, circulação e organização do espaço, os 

quais variam conforme as especificidades de cada território. 

Dessa forma, neste capítulo foram analisados 35 trabalhos de teses e dissertações, 

que obtiveram como resultados, a principal concentração de pesquisas na região Sul, 

principalmente nos estados do Paraná e Rio Grande do Sul, com destaque para o 
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cooperativismo no setor agropecuário. Tal contribuição mostra-se particularmente 

significativa nas análises sobre o espaço agrário brasileiro, no qual as cooperativas têm se 

afirmado como agentes estruturantes do território, desempenhando papel ativo na 

configuração das relações de poder e nas dinâmicas de controle. 

Já o segundo capítulo, de autoria de Fabiane Ripplinger, é intitulado “Da produção 

familiar ao mercado externo: os liames do setor de carne e grãos no Oeste Catarinense” e 

analisa brevemente a formação do circuito espacial produtivo de carnes e grãos na referida 

região, bem como as demandas produtivas, os desafios enfrentados pelos agricultores 

familiares, a relação destes com as agroindústrias e os destinos da produção de grãos como 

a soja e milho e de carnes e derivados, especialmente voltados para o mercado externo. 

Neste sentido, destaca-se algumas ideias centrais deste capítulo, começando pela 

parte histórica, no qual o governo estadual, conjuntamente com políticos e empresários 

influentes incentivaram a colonização do oeste catarinense por agricultores familiares vindos 

de colônias europeias instaladas no Rio Grande do Sul e fomentaram a base produtiva 

regional voltada a produção de carne e grãos por meio de incentivos, porém, nem todos os 

agricultores puderam acessar os benefícios disponibilizados. Diante deste cenário e dos 

conflitos entre agricultores vindos do estado vizinho com caboclos e indígenas, é que se 

desenvolve e se consolida a economia regional. 

De pequenas trocas comerciais realizadas no período de colonização ao contexto 

atual com grande produção direcionada ao mercado externo, são diversas as mudanças 

ocorridas no território. A base da produção regional continua nos moldes da agricultura 

familiar, entretanto, precisa se atualizar constantemente conforme as demandas do mercado 

e das empresas – tanto cooperativas como agroindústrias - aos quais estes estão integrados. 

Verifica-se que são diversas as barreiras, dificuldades e vulnerabilidades enfrentadas pelos 

agricultores, especialmente em momentos de crise e de endividamento, os quais refletem na 

saúde mental e na qualidade de vida de toda a família. 

O espaço geográfico constitui o objeto central de estudo e investigação da Geografia 

como ciência, diante disso esta seção se dedica à sua análise constitutiva, buscando capturar 

os elementos fundamentais que definem a natureza e a dinâmica do território em recortes da 

região Sudeste brasileira. Para tanto, propõe uma leitura integrada do território, 

compreendendo a complexa rede de agentes, fluxos e territorialidades que sustentam a 

produção e circulação do café. Assim, esta seção pretende contribuir para o debate sobre a 

produção do espaço sob a lógica globalizada, evidenciando os paradoxos entre o 

desenvolvimento regional e a subordinação funcional à hegemonia do capital mundial. 
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No terceiro capítulo, intitulado “Entre a produção e a circulação: a expansão 

territorial dos agentes hegemônicos do circuito espacial produtivo do café no Sul/Sudoeste 

de Minas Gerais”, Renata Vieira de Melo investiga a territorialização e atuação de agentes 

hegemônicos que controlam circuitos produtivos, logística e industrialização regional do café 

no Sul/Sudoeste de Minas. A autora reflete como o neoliberalismo e a inserção de 

multinacionais intensificaram o uso racional do espaço geográfico e a competitividade 

regional. Essa reestruturação resulta em um uso corporativo do território, onde o capital 

global dita ritmos e formas de produção, subordina os agricultores familiares e redefine os 

papéis das cooperativas, transformando-as em importantes mediadoras entre o capital global 

e a base produtiva regional. A análise revela, portanto, o avanço e a materialidade do 

agronegócio cafeeiro como força hegemônica que imprime racionalidades específicas ao 

espaço agrário sul-mineiro. 

O quarto capítulo, “A cidade média como lugar do articular o agronegócio: Três 

Corações e os paradoxos regionais do Sul de Minas”, de Deilson Alves Dias e Guilherme 

Guiari, examina o papel da cidade média de Três Corações (MG) como lugar de articulação 

entre os espaços produtivos locais e os circuitos globais de produção. A partir de uma 

abordagem qualitativa e do diálogo com autores da geografia agrária e urbana, o estudo 

evidencia como as cidades médias se consolidam como nós logísticos, de uso desigual das 

técnicas e de articulações que conectam os circuitos produtivos, industriais e comerciais do 

agronegócio. Em Três Corações, essa condição manifesta-se na concentração de 

infraestrutura, cooperativas, indústrias e fluxos de exportação e importação que sustentam a 

integração regional/global do agronegócio. O capítulo contribui para compreender novas 

formas de divisão social, intelectual e territorial do trabalho na produção agrícola e a 

crescente contiguidade entre campo e cidade, fenômeno que amplia a escala de análise sobre 

a territorialização do agronegócio e seus desdobramentos regionais. 

Encerrando o segundo eixo, o texto de Rayssa Cristina Vieira Domingues, 

denominado “Dinâmica socioespacial e a inserção do município de Caconde-SP no processo 

de alta produção da cafeicultura paulista”, volta-se para o município paulista de Caconde, 

analisando sua trajetória geográfica de ressignificação do espaço produtivo da cafeicultura 

estadual entre 1990 e 2024. Através de dados estatísticos e uso de ferramentas de Sistemas 

de Informação Geográficas (SIG), a autora demonstra como o município ampliou sua área 

plantada e sua relevância produtiva, tornando-se um importante pólo cafeeiro no estado de 

São Paulo. A pesquisa revela que, mesmo sendo um centro local, Caconde estabelece 

conexões diretas com os circuitos globalizados da produção, evidenciando a capilaridade do 
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agronegócio cafeeiro e seus efeitos sobre o tecido socioeconômico regional. A análise 

destaca, ainda, como a expansão da cafeicultura na região reflete o avanço do capital 

agroindustrial e a reconfiguração de áreas historicamente ligadas à agricultura familiar, 

compondo um mosaico territorial em que coexistem tradições locais e lógicas globais de 

produção. 

A partir de uma continuidade reflexiva de produção correlata, os capítulos deste eixo 

permitem inteligir uma complexa rede de agentes, atores, fluxos, fixos, territórios e 

territorialidades que sustentam a produção e circulação do café em recortes da região sudeste 

do Brasil. Mais do que uma análise setorial, os textos propõem uma leitura integrada do 

território, reconhecendo o papel das cidades médias, das corporações e cooperativas e das 

novas dinâmicas produtivas na conformação de um espaço cada vez mais funcional às 

exigências do mercado global. Ao articular diferentes escalas (local/global) e distintos 

recortes territoriais, o eixo contribui para o debate sobre a produção do espaço sob a lógica 

do agronegócio, destacando os paradoxos entre desenvolvimento regional, dependência 

econômica e subordinação à hegemonia nacional e global do agronegócio. 

A terceira seção do livro, intitulada “Dinâmicas Socioespaciais no Sul de Minas: Entre 

o Saber, a Impenitência e a Ruralidade”, é composta por três capítulos que abordam os 

diferentes contextos do espaço rural, através de perspectivas acadêmicas que enfatizam: a 

resistência de duas escolas rurais frente às transformações socioespaciais, dentre elas, a 

modernização agrícola e a implantação do reservatório de Furnas; a permanência de injustiças 

e impunidade em cafezais sul-mineiros por meio de práticas de escravidão contemporânea; 

e a manifestação cultural africana que impulsiona a ruralidade em um pequeno município da 

região. 

O sexto capítulo, intitulado “As dinâmicas do espaço rural de Alfenas-MG sob a ótica 

das escolas rurais nos bairros Bárbaras e Mandassaia”, de autoria de Wender da Silva Vitor e 

Ana Rute do Vale, visa discutir as dinâmicas do espaço rural alfenense a partir da 

permanência de suas escolas rurais e da importância dessas instituições para os bairros em 

que se inserem, destacando o vínculo afetivo estabelecido entre a comunidade e a escola. 

Para esse estudo, foram analisadas as Escolas Municipais Nicolau Coutinho, localizada no 

bairro Bárbaras, e Arlindo da Silveira, no bairro Mandassaia, compreendendo-as como 

elementos estruturantes da organização social e territorial do município de Alfenas. 

O capítulo contribui de maneira significativa para a compreensão das transformações 

socioespaciais do Sul de Minas ao evidenciar a centralidade das escolas rurais como espaços 

de resistência, memória e pertencimento. A análise dessas instituições permite perceber que, 
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mesmo diante das mudanças provocadas pela modernização agrícola e pela criação do 

reservatório de Furnas, elas permanecem como pilares da coesão comunitária e da 

valorização das identidades rurais. 

Ao discutir as relações entre educação, território e identidade, o estudo amplia o 

debate sobre a importância da educação do campo na manutenção da vida rural e na 

produção de sentidos que reforçam a permanência das populações em seus lugares de 

origem, quando essa é a vontade das próprias comunidades. Dessa forma, o capítulo oferece 

uma leitura sensível e crítica sobre as dinâmicas do espaço rural alfenense, contribuindo para 

reflexões mais amplas acerca das ruralidades contemporâneas e dos desafios enfrentados 

pelas comunidades de agricultores familiares diante do avanço do agronegócio e da lógica 

neoliberal. 

O sétimo capítulo do segmento, “A impunidade na dinâmica produtiva do café: Por 

que a escravidão contemporânea persiste no Sul de Minas?” de autoria de Glaucione 

Raimundo e Klemens Augustinus Laschefski, propõe-se a abordar o contexto da escravidão 

contemporânea na dinâmica produtiva da cafeicultura do Sul de Minas, enfatizando os 

fatores que fundamentam a sua permanência através das reincidências de casos em cada 

período sazonal da colheita dos grãos em fazendas da região. 

Por meio de uma revisão documental e da busca por dados secundários, foi possível 

concluir que a escravidão contemporânea nessa atividade agrícola, sobretudo de 

trabalhadores migrantes, relaciona-se: à neutralidade de grande parte dos estabelecimentos 

agrícolas e comerciais do café que prezam apenas por uma mercadoria com qualidade, 

desconsiderando as relações de trabalho que permeiam a produção e comercialização dos 

grãos; ao racismo estrutural (no qual pessoas negras são majoritariamente as vítimas 

escravizadas nessa atividade); e à ausência de penalizações mais incisivas para fazendeiros e 

sitiantes que praticam essa conduta ilícita. 

Sendo assim, a solução para esse grande mal se associa à consolidação da Reforma 

Agrária; às inserções de políticas públicas para o campo; e ao fortalecimento de condutas que 

prezam pelo trabalho decente. 

O último capítulo da seção e do livro, “A Congada em Poço Fundo - Minas Gerais: 

Um ato de memória à ancestralidade e à ruralidade”, de Ana Beatriz Dias Sousa, Igor Liani 

Saraiva e Flamarion Dutra Alves, retrata a Festa de São Benedito do município de Poço 

Fundo, no Sul de Minas, como uma representação viva da herança da cultura de origem 

africana no Brasil, que ainda destaca-se pela forte ligação com o espaço rural que permeia o 

município. A Congada é apresentada ainda como uma prática que articula a fé, a memória 
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ancestral e a comunidade, o que então reforça os laços entre o território e as manifestações 

culturais afro-brasileiras. 

A análise geográfica proposta revela que o município de Poço Fundo, embora 

inserido nas dinâmicas do agronegócio cafeeiro e da urbanização regional, mantém fortes 

marcas da ruralidade, perceptíveis tanto na configuração espacial quanto nas práticas 

culturais. O espaço urbano, longe de romper com o campo, funciona como mediador entre 

escalas e temporalidades distintas, reforçando a continuidade de valores e modos de vida 

tradicionais. Nesse contexto, a Congada atua como expressão simbólica dessa síntese entre 

rural e urbano, convertendo o território em espaço de celebração e resistência. 

O capítulo busca compreender de que modo a ruralidade sustenta a continuidade e a 

ressignificação da Congada em Poço Fundo diante da urbanização e das transformações 

ocasionadas pela globalização. O artigo examina como essa manifestação se mantém viva 

por meio da atuação de agentes locais, especialmente jovens, mulheres e instituições, 

configurando-se como expressão de resistência cultural e identitária. A partir do estudo da 

organização socioespacial do município, marcado pela predominância rural e pela economia 

baseada majoritariamente na agricultura familiar e cafeeira, a Congada pode ser interpretada 

como um “espaço vivido”, onde a religiosidade vincula-se com a arte. Além disso, evidencia-

se seu papel como um fenômeno cultural e principalmente turístico que projeta Poço Fundo 

em âmbitos regional e nacional, reafirmando-a como patrimônio imaterial e símbolo de 

resistência da herança africana no Brasil. 

A análise proposta por Sousa, Saraiva e Alves permite compreender a Congada de 

Poço Fundo como um fenômeno que ultrapassa os limites do religioso, projetando-se 

também como patrimônio imaterial e expressão territorial afro-brasileira. Ao articular 

memória, fé e território, a Congada transforma-se em um instrumento de valorização da 

cultura negra, contribuindo para a manutenção dos laços comunitários e para a visibilidade 

das tradições que moldaram a formação social do município. Além de seu valor simbólico, a 

festividade assume relevância cultural e turística, posicionando Poço Fundo nos circuitos 

regionais de celebrações populares, e reafirmando a Congada como símbolo de resistência e 

continuidade da herança africana no Brasil rural. 

A intenção é que as pesquisas aqui demonstradas possam auxiliar em estudos futuros 

sobre o rural e a ruralidade no Sul de Minas, a partir de informações quantitativas e 

qualitativas sobre os municípios abordados neste segmento do livro. Cada capítulo, em sua 

especificidade, contribui para ampliar o entendimento das dinâmicas socioespaciais do 
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território sul-mineiro, revelando diferentes expressões de resistência, identidade e 

transformação. 

As análises apresentadas evidenciam que o rural é um espaço vivo, em constante 

movimento, no qual coexistem práticas produtivas, saberes tradicionais, manifestações 

culturais e lutas sociais que ressignificam o território e desafiam a homogeneização imposta 

pela modernização agrícola e pela lógica do capital. Ao destacar as escolas rurais como 

espaços de pertencimento, as relações de trabalho que ainda reproduzem desigualdades 

históricas e as expressões culturais que reafirmam a ancestralidade africana, os capítulos 

dialogam entre si e constroem um panorama abrangente e plural sobre o campo sul-mineiro. 

Assim, esta seção busca inspirar novas leituras e reflexões acerca das ruralidades 

contemporâneas, reconhecendo a importância de valorizar as vozes, memórias e experiências 

das populações que compõem o espaço rural. Mais do que retratar realidades locais, as 

pesquisas aqui reunidas reforçam a necessidade de compreender o campo como um território 

de vida, resistência e produção de saberes. 
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Cooperativismo e Cooperativas na Perspectiva Contemporânea: A 

Produção de Teses e Dissertações dos Programas de Pós-Graduação 

em Geografia (2001–2024) 

 

Thais de Cássia Silva Lemos1   

DOI: 10.29327/5747169.1-1 

 

Introdução 

O cooperativismo teve origem na Europa, durante a Revolução Industrial, como uma 

forma de resistência da classe trabalhadora, às crescentes desigualdades sociais e econômicas 

provocadas pelo capitalismo liberal. Baseado em princípios de solidariedade, ajuda mútua e 

gestão democrática, consolidou-se como um projeto tanto político quanto educativo. A 

criação da primeira cooperativa moderna em Rochdale, em 1844, marcou o início de um 

modelo organizacional que influencia o movimento cooperativista em escala global, 

posteriormente sistematizado pela Aliança Cooperativa Internacional (ACI), fundada em 

1895. No Brasil, o cooperativismo começou a se desenvolver em 1889, ganhando impulso 

ao longo do século XX, especialmente com o apoio do Estado e a regulamentação 

estabelecida pela Lei nº 5.764, de 1971 (Brasil, 1971). 

Desde então o cooperativismo passou por transformações significativas, 

principalmente no cenário nacional, com políticas e organizações que ampliaram as 

dinâmicas cooperativistas. O cooperativismo e as cooperativas vêm se consolidando como 

objetos de estudo recorrentes em distintas áreas do conhecimento, entre elas, na Geografia, 

onde são investigados a partir de múltiplas abordagens teóricas e metodológicas. No âmbito 

geográfico, tais investigações concentram-se, em grande medida, na análise das implicações 

socioespaciais dessas organizações, sobretudo no que tange à produção, circulação e 

organização do espaço. Dentre os diversos ramos do cooperativismo, o setor agropecuário 

destaca-se por concentrar o maior número de cooperativas no Brasil, exercendo papel 

estratégico na dinâmica territorial, na reconfiguração de áreas rurais e na integração dos 

pequenos e médios produtores aos circuitos produtivos. As cooperativas agropecuárias, ao 

promoverem formas coletivas de organização do trabalho e de acesso ao mercado, 

contribuem para o fortalecimento da agricultura familiar e para a permanência das 

populações no campo. Nesse sentido, o cooperativismo se insere como um agente ativo na 

 
1 Doutoranda em Geografia, na UEPG, E-mail thaisdecassiasilvalemos19@gmail.com 
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produção do espaço geográfico, articulando dimensões econômicas, sociais, políticas e 

culturais no território. 

É importante destacar que, em cada território e em cada ramo de atuação, o 

cooperativismo se insere de maneira distinta, mobilizando estratégias específicas que 

dialogam com as características socioeconômicas. Embora o princípio fundamental do 

cooperativismo: é a união de pessoas em torno de objetivos comuns baseados na 

solidariedade, na autogestão e na distribuição equitativa dos resultados, as formas 

organizativas, as práticas produtivas e as relações com o mercado variam significativamente 

entre os diferentes contextos. Essa diversidade estrutural, reflete a capacidade adaptativa das 

cooperativas às dinâmicas territoriais, evidenciando que o cooperativismo não se constitui 

como um modelo homogêneo, 

Dessa forma, o objetivo desta pesquisa é compreender como o cooperativismo e as 

cooperativas vêm sendo abordados no contexto acadêmico contemporâneo, especialmente 

no âmbito dos Programas de Pós-Graduação em Geografia. Busca-se, assim, identificar as 

principais temáticas, setores e instituições em que o cooperativismo tem sido discutido, com 

o intuito de evidenciar as tendências analíticas e os enfoques teóricos, nas investigações atuais 

sobre o tema. 

Este artigo consiste em uma revisão bibliográfica e sistemática para compreensão das 

lógicas espaciais das cooperativas, analisando sua origem, os princípios do cooperativismo 

até sua inserção ao comércio global. Foram consultadas publicações científicas, livros, 

dissertações, teses e sites que abordam a temática.  

Foram realizadas uma revisão sistemática no Banco de Teses e Dissertações da 

CAPES, no período de 2001 a 2024, utilizando os termos de busca ‘cooperativa’ e 

‘cooperativismo’, com foco na análise dos programas de pós-graduação em Geografia, a fim 

de enfatizar os estudos produzidos no âmbito da ciência geográfica. Essa etapa permitiu 

identificar como o tema vem sendo abordado nas pesquisas, destacando suas características, 

objetivos e as contribuições da Geografia para a compreensão do cooperativismo no Brasil 

contemporâneo. A aplicação do filtro específico para programas da área de Geografia 

resultou na identificação e análise de 35 trabalhos acadêmicos, oriundos de universidades 

localizadas nas cinco regiões do país. Esse levantamento possibilitou compreender quais 

ramos e temáticas do cooperativismo têm sido discutidos nas pesquisas geográficas ao longo 

dos últimos anos. A pesquisa vem sendo desenvolvida em análise de obras, que abordam os 

temas de cooperativismo, desde a discussão clássica, até os dias atuais. 
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Conceito de Cooperativismo e Cooperativa 

As cooperativas nascem da filosofia do cooperativismo, com o objetivo da união de 

forças entre produtores, para a facilitação de comercialização e produção. O sistema 

cooperativo surgiu durante a consolidação do capitalismo e das mudanças sociais e econômicas 

provocadas pela Revolução Industrial na Europa, a partir do século XVIII, como movimento 

de resistência, frente às consequências negativas, do novo sistema. Segundo Gomes (2005), a 

idéia cooperativista já se manifestava na Inglaterra, vinculada a sociedades filantrópicas que 

buscavam oferecer bens de consumo a preço de custo, além de defenderem a redução da 

jornada de trabalho, a criação de armazéns e a educação dos trabalhadores. 

Pensadores como Saint-Simon (1769-1825), Fourier (1772-1837) e Robert Owen 

(1771-1858) propuseram ideias que influenciaram o desenvolvimento do movimento 

cooperativo. Sales (2010), aponta que esses pensadores, assim como os socialistas, são 

caracterizados pela indignação frente às desigualdades sociais produzidas pelo capitalismo 

(p.27).   

O inglês Robert Owen, considerado o pai do cooperativismo, defendia a criação de 

cooperativas como fundamento para a construção de uma nova ordem econômica e social. 

Suas principais ações incluíam combater o lucro e a concorrência, reduzir a divisão entre 

operários e patrões, defendendo que a produção deveria pertencer aos trabalhadores, e 

implementar medidas de assistência social aos funcionários da fábrica de algodão em New 

Lanark, na Escócia (Gomes (2005); Sales (2010). 

Os franceses Saint-Simon, Charles Fourier e Louis Blanc contribuíram para a 

organização de cooperativas de produção organizadas principalmente por artesãos 

prejudicados pela Revolução Industrial, expressando a reação dos trabalhadores às duras 

condições de sobrevivência e configurando-se como uma forma de socialismo associacionista 

utópico.  

Porém, foi em outubro de 1844, na cidade de Rochdale, na Inglaterra, que um grupo 

de tecelões fundaram a primeira cooperativa, chamada “Sociedade dos Probos Pioneiros de 

Rochdale” (Serra, 2009). O grupo de 28 trabalhadores organizaram seu próprio armazém 

cooperativo, com o objetivo de obter melhores condições na aquisição de insumos e bens de 

primeira necessidade, garantindo preços justos e acessíveis ao grupo. Se tornando assim, de 

fato o marco inicial do cooperativismo, Sales (2010), aponta que os tecelões, diante das 

condições, estavam à frente do seu tempo, criando normas e estatutos. No primeiro ano de 

existência, a cooperativa já contava com 80 associados, mesmo diante das dificuldades, 

conseguiram aumentar o capital (Gomes, 2005). 



 

18 
 

 

Os princípios de Rochdale cooperativos são: livre adesão; controle democrático; 

direito a voto; devolução do excedente na proporção das operações; juros limitados ao capital; 

vendas à vista; e educação cooperativista. Princípios esses que foram bases para o movimento 

cooperativista, não apenas na Europa, mas em todo o mundo.  

A Aliança Cooperativa Internacional - ACI, também é um marco importante para o 

cooperativismo. Fundada em 19 de Agosto de 1895 por lideranças cooperativistas europeias, 

preocupadas com a crescente dispersão do movimento e a falta de uma unidade organizacional, 

assumindo assim, a responsabilidade de preservar a identidade do cooperativismo com base 

nos princípios universais originados pelos tecelões de Rochdale. Discussões que seguiram nos 

congressos seguintes da ACI como o de 1924 em Paris; 1934 em Londres; 1937 em Paris; 1963 

em Bournemouth; 1966 em Viena e Manchester em 1995, que foi responsável pela 

reformulação dos princípios, utilizando como base os já utilizados em Rochdale, como 

observamos no Quadro 1.  

Quadro 1 - Princípios do Cooperativismo 

Cooperativismo (Rochdale -1966) Cooperativismo (ACI - 1995) 

1.Liberdade de associação para aqueles que estejam 
dispostos a operar de boa fé,sem distinção de raça, 
cor ou credo. 

 

1.Adesão voluntária e livre. 

2.Direito a um voto assegurado a cada associado. 2.Gestão democrática pelos membros. 

3.Possibilidade de representação. 3.Participação econômica dos membros. 

4.Neutralidade política e religiosa. 4.Autonomia e independência. 

5.Distribuição de sobras líquidas aos associados, 
segundo a proporção do uso dos 
bens e serviços da sociedade. 

5.Educação, formação e informação. 

6.Operações a dinheiro e por preços justos. 
Atribuições de juros de capital, limitados, módicos. 

6.Inter cooperação. 

7.Reuniões frequentes dos associados para estudar 
a marcha da sociedade e seu 
desenvolvimento. 

7.Interesse pela comunidade. 

Fonte: Serra, 2009. Adaptado e montado pela autora.  

 

O conceito de cooperativismo é considerado pela Aliança Cooperativa Internacional 

- ACI, como um processo associativo, em que os “sujeitos” unem forças de produção, em 

uma visão de desenvolvimento econômico e social. Assim, a participação de todos é 

fundamental. Em 1995, a associação delimitou o que é cooperativa: “é uma associação de 
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pessoas unidas para atender as necessidades econômicas, sociais e culturais, com decisões 

tomadas de forma democrática, assim são empresas com demandas para as pessoas”. 

Os objetivos da ACI, se encontram alinhados com o conceito determinado do que é 

cooperativa, pragmáticos do cooperativismo do modelo Rochdaleano de sociedade 

democrática e inclusiva, voltada à prestação de serviços aos associados e à mitigação da lógica 

competitiva do capitalismo por meio da solidariedade e cooperação (Pinho, 2004). Também 

existem quatro principais objetivos de missão: 

a) influir cooperativamente sobre as políticas governamentais e legislações 
nacionais; b) ajudar o desenvolvimento institucional das cooperativas em 
nível nacional, reformando-o e/ou ajudando-o a criar organizações 
nacionais do  cúpula para orientar as cooperativas; c) concentrar-se no 
desenvolvimento dos recursos humanos, em nível nacional e regional; d) 
mobilizar recursos, estimular agências de desenvolvimento para suporte 
das cooperativas e coordenar movimentos de assistência às cooperativas 
(Pinho, 2004, p.69). 
 

As discussões sobre o cooperativismo na Europa no século XX e as discussões ACI, 

junto às demais associações e organizações criadas, contribuíram para estabelecer diretrizes 

baseadas na autogestão, solidariedade, participação democrática e interesse pela comunidade, 

que são como princípios, até os dias de hoje. No entanto, à medida que o cooperativismo, 

está inserido nas dinâmicas do sistema capitalista de produção, observa-se um processo de 

adaptação progressiva a lógicas de mercado. Em busca de competitividade e sobrevivência 

econômica, muitas cooperativas passaram a priorizar estratégias voltadas ao desempenho 

mercadológico, frequentemente em detrimento dos princípios originários do movimento. 

Com isso, os objetivos fundacionais do cooperativismo, como a promoção da justiça social, 

a valorização do trabalho coletivo e o fortalecimento da economia solidária, tendem a não 

ser priorizados, procurando atender os interesses de mercado.  

 

Cooperativismo no Brasil 

O cooperativismo no Brasil teve início em 1889, com a criação de uma cooperativa 

de consumo em Ouro Preto:  

As informações atualmente disponíveis indicam que a história do 
cooperativismo formal no Brasil começa, de fato, com a fundação da 
Sociedade Cooperativa Econômica dos Funcionários Públicos de Ouro 
Preto, em 27 de outubro de 1889, a mais antiga cooperativa de que se tem 
notícia no Brasil. É a primeira iniciativa de trabalhadores livres, logo após 
a extinção do escravismo, para criar uma espécie de banco sob a forma de 
sociedade anônima, mas prevendo sua expansão em caixa de auxílio e 
socorro, na construção de casas para alugar ou vender aos sócios, além de 
outras atividades, muito semelhantes aos termos da Carta de Princípios, 
divulgada pelos Pioneiros de Rochdale quando fundaram sua cooperativa 
de consumo, mas que nunca passou de um grande ideal (Pinho, 2004, 
p.13). 
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Nos anos seguintes, surgiram cooperativas de crédito no Rio Grande do Sul em 1902, 

já em 1906 surgem as primeiras cooperativas rurais (Souza, 2009). As cooperativas pioneiras 

no Brasil tinham caráter utilitário, voltado ao acesso a produtos essenciais e à proteção dos 

pequenos produtores. Inicialmente, não seguiam os princípios de Rochdale nem contavam 

com legislação específica. Esse cenário começou a mudar nos anos 1930, quando o Estado 

passou a utilizá-las como instrumento de intervenção no meio agrário (Serra, 2009).  

A Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971, é o marco legal que define a Política 

Nacional de Cooperativismo no Brasil e estabelece o regime jurídico das sociedades 

cooperativas, baseadas nos princípios universais definidos pela Aliança Cooperativa 

Internacional (ACI). A lei regulamenta a constituição, organização, funcionamento e 

fiscalização das cooperativas, distinguindo-as das demais sociedades civis ou comerciais. No 

Art. 4º, da lei, é estabelecido o que é cooperativa: 

 

 “As cooperativas são sociedades de pessoas, com forma e natureza 
jurídica próprias, de natureza civil, não sujeitas a falência, constituídas para 
prestar serviços aos associados, distinguindo-se das demais sociedades 
pelas seguintes características: 
I - adesão voluntária, com número ilimitado de associados, salvo 
impossibilidade técnica de prestação de serviços; 
II - variabilidade do capital social representado por quotas-partes; 
III - limitação do número de quotas-partes do capital para cada associado, 
facultado, porém, o estabelecimento de critérios de proporcionalidade, se 
assim for mais adequado para o cumprimento dos objetivos sociais; 
IV - incessibilidade das quotas-partes do capital a terceiros, estranhos à 
sociedade; 
V - singularidade de voto, podendo as cooperativas centrais, federações e 
confederações de cooperativas, com exceção das que exerçam atividade 
de crédito, optar pelo critério da proporcionalidade; 
VI - quorum para o funcionamento e deliberação da Assembléia Geral 
baseado no número de associados e não no capital; 
VII - retorno das sobras líquidas do exercício, proporcionalmente às 
operações realizadas pelo associado, salvo deliberação em contrário da 
Assembléia Geral; 
VIII - indivisibilidade dos fundos de Reserva e de Assistência Técnica 
Educacional e Social; 
IX - neutralidade política e indiscriminação religiosa, racial e social; 
X - prestação de assistência aos associados, e, quando previsto nos 
estatutos, aos empregados da cooperativa; 
 XI - área de admissão de associados limitada às possibilidades de reunião, 
controle, operações e prestação de serviços” (Brasil, 1971). 

A regularização das cooperativas por meio da criação da Política Nacional do 

Cooperativismo e da criação da Organização das Cooperativas Brasileiras (OCB) representou 

um marco significativo na transformação do cooperativismo no Brasil. Instituída como 

entidade responsável pela coordenação e representação institucional do setor, a OCB passou 
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a exercer papel central na condução das diretrizes do cooperativismo em âmbito nacional. 

No entanto, ao contrário dos princípios originais do cooperativismo, especialmente aqueles 

formulados pela pioneira cooperativa de Rochdale, voltados à autogestão, à solidariedade e 

à participação democrática, a OCB adotou uma orientação voltada à defesa do chamado 

cooperativismo empresarial, com foco na produtividade e na inserção das cooperativas nas 

lógicas do agronegócio e do mercado (Vilas Boas, 2019). 

As cooperativas começaram a se adaptar para atender às novas demandas da 

agricultura moderna, passando a ter responsabilidade da assistência técnica, fornecimento de 

insumos e organização da produção e industrialização, exigindo altos investimentos em 

estruturas de transformação. Tornando assim, mais dependentes do Estado, que passa a 

investir mais nas cooperativas, integrando as mesmas ao Complexo Agroindustrial, 

contribuindo para a modernização da agricultura (Serra, 2009). Com a inserção nas dinâmicas 

comerciais internacionais, especialmente no setor agrícola, muitas cooperativas passaram a 

adotar estruturas empresariais, ampliando suas relações de mercado, mas comprometendo 

sua autonomia e se distanciando dos princípios cooperativistas originais. 

Mesmo com diferentes ideologias e variações no número de cooperados, as 

cooperativas compartilham um mesmo objetivo: inserir os produtores no modo capitalista de 

produção e comercialização, o que, por sua vez, tende a favorecer o mercado externo. Dessa 

forma, exercem um controle econômico sobre o território, uma vez que o cooperativismo 

surge como estratégia para amparar os produtores em momentos de crise frente aos mercados. 

Assim, não foi a doutrina cooperativista ou suas filosofias que motivaram os agricultores a se 

associarem, mas sim as vantagens econômicas oferecidas (Fajardo, 2012). Esse modelo, no 

entanto, cria uma falsa sensação de autonomia produtiva: embora os produtores ocupem papel 

central no circuito espacial produtivo, não detêm o controle sobre a comercialização, 

permanecendo, assim, dependentes das dinâmicas do mercado externo. 

As cooperativas agrícolas, são as que possuem maiores resultados no Brasil, são elas 

também que possuem o maior número de cooperativas, espalhadas por todo o país. Dentro 

da Organização Brasileira de Cooperativas, existem sete ramos, gerando ao todo 550.611 

empregos, só no cooperativismo agrícola, são gerados 257.137 empregos, de forma direta ou 

indireta, gerando mais de R$423 bilhões de reais (Tabela 1).  

Tabela 1- Ramos do cooperativismo no Brasil, número de cooperados, de cooperativas, 
empregos e ingressos gerados por setor 
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Ramo 

 

Cooperativas Cooperados Empregos Ingressos 

Agropecuário 1.179 1.047.068 257.137 423.168.269.875 

Consumo 221 2.347.402 16.006 7.010.595.571 

Crédito 700 17.946.703 111.911 137.721.446.426 

Infraestrutura 276 1.560.375 7.0009 5.270.983.865 

Saúde 702 254.505 139.772 103.809.968.533 

Trabalho/ 
Produção de Bens 

de Serviço 

641 193.813 12.964 4.976.805.617 

Transporte 790 102.839 5.812 10.212.353.513 

Total 4.509 23.4252.705 550.611 692.170.423.420 

Fonte: Ocb, 2024. 
Elaborado: pela autora 

No Brasil, país de forte base agrária, o cooperativismo exerce um papel de grande 

relevância no setor agropecuário. A atuação das cooperativas é amplamente favorecida por 

políticas públicas que, historicamente, têm priorizado o desenvolvimento do agronegócio, 

por meio de incentivos fiscais, linhas de crédito específicas e programas voltados à 

modernização da produção. Nesse cenário, o cooperativismo rural tem se mostrado 

essencial, especialmente em determinadas regiões, ao contribuir significativamente para a 

permanência dos produtores no campo. Dada a vasta extensão territorial do país e a 

diversidade de contextos socioeconômicos, ambientais e produtivos que caracterizam o 

espaço agrário brasileiro, o cooperativismo assume diferentes formas, adaptando-se às 

particularidades de cada localidade. Além disso, o cooperativismo se organiza em diversas 

esferas no território nacional, e suas estruturas e formas de articulação variam conforme o 

tipo de produção realizada e a presença de outros agentes econômicos e sociais, que atuam 

conjuntamente no circuito espacial produtivo. 

Cooperativismo e Cooperativas no Brasil: Panorama da Produção Acadêmica dos 
Programas de Pós -Graduação em Geografia entre 2001 e 2024 

O recorte temporal entre 2001 e 2024 oferece um panorama abrangente sobre a 

forma como a Geografia, no âmbito de seus programas de pós-graduação, tem tratado o 

tema das cooperativas e do cooperativismo no Brasil contemporâneo. A análise da produção 

acadêmica desse período, baseada em levantamentos bibliográficos e no exame de teses e 

dissertações, possibilitando identificar as principais tendências investigativas, bem como os 
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referenciais teóricos e metodológicos que orientam os estudos. Esse mapeamento evidencia 

não apenas a diversidade de abordagens, mas também o interesse da comunidade científica 

em compreender o papel das cooperativas. Ocorreram a análise de 27 dissertações de 

mestrado e 8 teses de doutorados que trabalham com os temas, presentes no catálogo da 

Capes, apresentando que mais pesquisadores no nível de mestrado, discutiram o tema.  

Gráfico 1-  Publicações de Teses e Dissertações sobre Cooperativismo e Cooperativas, 

2001-2024. 

 
Fonte: Capes. Elaborado:  pela autora. 

 

Já em relação aos anos de publicações dos trabalhos, como apresentados ao Gráfico 

2, podemos observar que em alguns anos não foram publicados trabalhos com os temas, 

sendo eles os anos de 2003, 2005, 2006, 2008, 2016, 2018, 2023 e 2024, não obtiveram 

trabalhos registrados no catálogo. Já os anos que obtiveram maiores publicações foram os 

anos de 2019 e 2022. Vale destacar que nos últimos anos, não obtivemos publicações com 

os temas, porém pode ocorrer o caso, delas ainda não se encontrem presentes no catálogo 

até o levantamento realizado, ou pesquisas que ainda se encontram em correções.  

Gráfico 2 - Publicações por anos sobre Cooperativismo e Cooperativas de Teses e 
Dissertações, 2001-2024 
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Fonte: Capes. Elaborado:  pela autora. 

 

É importante também ressaltar, que os trabalhos analisados foram selecionados, 

utilizando as palavras-chave, de cooperativismo e cooperativas, porém pode ocorrer de 

trabalhos que discutem sobre cooperativismo, não aparecerem nesta filtragem. Ou seja, a 

quantidade de trabalhos analisados, ocorreu por meio das filtragens de palavras-chave e de 

programas da geografia.  

O cooperativismo possui sete ramos, que são eles: Agropecuário, Consumo, Crédito, 

Infraestrutura, Saúde, Trabalho/Produção de Bens de Serviço e Transporte, que abrange 

dentro deles várias dinâmicas econômicas e sociais no país. Porém, dentre os trabalhos 

analisados, cinco deles aparecem, que são Agropecuário, Crédito, Infraestrutura, 

Trabalho/Produção de Bens de Serviço e Transporte, como podemos observar no Gráfico 

3, com destaque principalmente no ramo agropecuário, correspondendo a 77% das pesquisas 

realizadas.   

O cooperativismo agropecuário brasileiro articula produtores rurais em uma ampla 

rede de cooperação que promove o acesso a tecnologias, insumos, assistência técnica e 

comercialização, fortalecendo a produção, a geração de renda e o desenvolvimento 

econômico e social em todas as regiões do país. Essas organizações coletivas contribuem 

significativamente para superar barreiras estruturais, viabilizando a comercialização da 

produção, bem como o acesso a insumos e serviços essenciais. No entanto, diante das 

crescentes exigências do mercado e da dinâmica do agronegócio globalizado, torna-se 

indispensável que as cooperativas passem por processos internos de reestruturação e 

adaptação (Andrade e Alves, 2013). 

Gráfico 3 - Ramo do Cooperativismo nas Teses e Dissertações, 2001-2024 

 
Fonte: A autora.  
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O cooperativismo agropecuário é visto como importante agente para o setor, visto 

que contribui para inserção dos produtores ao mercado, contribuindo para a permanência 

no campo e nas atividades, principalmente agrícolas. As cooperativas agropecuárias, 

presentes em todo o país, atuam tanto na compra coletiva de insumos quanto na venda dos 

produtos dos cooperados. Muitas são mistas e oferecem diversos serviços, como assistência 

técnica, armazenamento e apoio social, representando, hoje, o ramo mais forte do 

cooperativismo brasileiro, com destaque na exportação e no abastecimento do mercado 

interno (Gonçalves, 2005).   

O espaço agrário brasileiro é marcado por grande diversidade, com dinâmicas e 

setores produtivos que variam conforme a realidade dos produtores. Nesse contexto, o 

cooperativismo também se adapta às particularidades das regiões onde está inserido. Embora 

possa seguir estruturas e normas padronizadas, suas relações e estratégias de atuação são 

moldadas pelas especificidades locais, buscando atender às necessidades e características de 

cada território. Nas pesquisas sobre cooperativismo, as diferenciações territoriais também se 

fazem presentes, uma vez que cada região, estado e ramo cooperativo apresentam realidades 

distintas. Por isso, torna-se fundamental delimitar a que tipo de cooperativismo se está 

referindo, já que não é possível adotar uma dinâmica estrutural única nem tratar suas formas 

de organização de maneira padronizada. 

Nas pesquisas geográficas sobre o cooperativismo, também se evidenciam 

importantes diferenciações quanto aos conceitos adotados, às abordagens teóricas e 

metodológicas, bem como às áreas específicas de investigação. Essa diversidade reflete a 

própria complexidade do cooperativismo enquanto fenômeno socioespacial, que se 

manifesta de formas distintas conforme as dinâmicas territoriais, as estruturas produtivas e 

as realidades regionais. Assim, o estudo do cooperativismo na Geografia se apresenta como 

um campo amplo, exigindo delimitações claras quanto ao recorte espacial, à tipologia de 

cooperativa analisada e às relações sociais e econômicas envolvidas. Isso permite 

compreender não apenas a organização interna das cooperativas, mas também seu papel nos 

processos de produção, circulação e transformação do espaço geográfico. 

As produções acadêmicas por universidades, é possível identificar na Figura 1, que a 

região Sul do país é a região que mais concentra as instituições com pesquisas, destaque 

principalmente para o Paraná, 29% dos trabalhos foram realizados nas universidades do 

estado. 
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Figura 1- Universidades em Geografia com Teses e Dissertações sobre cooperativismo e 
cooperativas, 2001-2024 

] 

Fonte: Organização das Cooperativas Brasileiras (OCB)  

 
 

Pesquisas essas, realizadas na Universidade Estadual do Oeste do Paraná, 

Universidade Estadual de Maringá e Universidade Estadual de Londrina. Vale destacar que 

o estado do Rio Grande Do Sul, é o segundo maior estado com pesquisas, porém o maior 

em número de trabalhos em uma só instituição, 35% dos trabalhos da região Sul, ocorreram 

orientadas, na Universidade Federal do Rio Grande do Sul. Os professores que mais 

aparecem como orientadores das pesquisas no Brasil, se encontram em universidades da 

região Sul do país, que são eles o pesquisador Elpídio Serra da Universidade Estadual de 

Maringá e a pesquisadora Rosa Maria Vieira Medeiros da Universidade Federal do Rio 

Grande do Sul. Outras universidades com mais pesquisas sobre cooperativismo são a 

Universidade Federal da Paraíba e a Universidade Federal de Sergipe, ambos localizados na 

região nordeste do país.  

A localização das universidades também exerce influência sobre a distribuição 

espacial das pesquisas que abordam o cooperativismo. Como indicado na Figura 2, a Região 

Sul concentra o maior número de estudos, com 13 pesquisas identificadas, evidenciando um 

foco significativo nesta área do país. 
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Figura 2- Estados pesquisados nas Teses e Dissertações com a temática de 
cooperativismo e cooperativas, 2001-2024 

 
Fonte: Organização das Cooperativas Brasileiras (OCB) 

 

No entanto, é importante destacar que algumas pesquisas abrangem mais de um 

estado, o que explica a diferença entre os estados analisados nas pesquisas e aqueles onde se 

localizam as instituições de ensino responsáveis pelos estudos. Essa distinção revela a 

importância de considerar tanto a origem institucional da pesquisa quanto sua abrangência 

territorial. O estado, como apresentado com maiores focos em pesquisas, é o estado do 

Paraná, com 11 pesquisas. Todas as pesquisas são do setor agropecuário.  

O estado do Paraná, de acordo com a OCB (2024), possui 62 cooperativas do setor 

agropecuário, o segundo estado da região Sul com maior número de cooperativas, atrás do 

Rio Grande do Sul, com 88 cooperativas. De acordo com o anuário do Sistema OCEPAR 

de 2023, às cooperativas do estado do Paraná possuem 215 mil cooperados, nas 62 

cooperativas, que recebem em seus armazéns 64% da produção de grãos e 45% da proteína 

animal, do estado. 

No estado do Paraná, encontram-se as cooperativas com maiores faturamentos do 

país, entre as 10 principais cooperativas do Brasil, citadas no relatório da Forbes 2023, 6 delas 

estão localizadas no estado, com faturamento de R$95,24 bilhões. São elas, as cooperativas: 

Cooperativa Agropecuária Mourãoense Ltda - (Coamo); Cooperativa Vale (C.Vale); Lar 

Cooperativa Agroindustrial (Lar Cooperativa); Cooperativa Agroindustrial Maringá- Costa 

Maringá (Cocamar); Integradas Cooperativas e Frísia Agroindustrial. Essas cooperativas se 

distanciam da lógica de beneficiar os seus cooperados, mas passam a atender e ampliar suas 



 

28 
 

 

relações comerciais, à procura de lucros, operando de forma empresarial.  Ocorre a crescente 

articulação com o mercado internacional, atuando como intermediárias entre a produção 

nacional e as dinâmicas comerciais globais. Essa inserção internacional amplia sua influência 

nos fluxos econômicos, tornando-se assim, importante agente estruturante da economia rural 

brasileira.  

O conceito mais utilizado nas pesquisas de Dissertações e Teses, é o de Território, 

que para Raffestin (1993), o território, são dinâmicas de poderes e ações no espaço. Assim, 

destacando que o espaço deve ser compreendido como anterior ao território, uma vez que 

este se constitui a partir das relações estabelecidas por um ator no espaço. Assim, o território 

configura-se como “um espaço onde se projetou um trabalho, seja energia ou informação, e 

que, por consequência, revela relações marcadas pelo poder. O espaço é a ‘prisão original’, o 

território é a prisão que os homens constroem para si” (Raffestin, 1993, p. 143). 

Dessa forma, o espaço torna-se um elemento fundamental para relações territoriais, 

nas quais os atores orientam suas ações de acordo com seus interesses. Segundo Raffestin 

(1993), tais ações e comportamentos configuram uma “produção territorial”, em que os 

indivíduos ocupam pontos no espaço distribuídos de modo aleatório, regular ou 

concentrado, em diferentes distâncias, expressando uma lógica de organização espacial. 

As cooperativas exercem um papel fundamental nas dinâmicas territoriais, 

especialmente quando pertencem ao ramo agropecuário, com destaque para a agricultura. 

Para atender aos interesses e às exigências do mercado, os agentes se organizam em circuitos 

espaciais produtivos, contribuindo para o fortalecimento das relações econômicas locais e 

globais. As dinâmicas espaciais, são para além das demandas dos fluxos materiais de 

mercadorias, mas se estruturam em um movimento permanente dos agentes, com círculos 

de cooperação do espaço: 

Os reconhecimentos dos principais agentes envolvidos e as formas como 
estabelecem os círculos de cooperação é outro ítem fundamental. Assim como as 
etapas de produção estão geograficamente dispersas, os agentes que as animam 
também se encontram em localizações diferenciadas, possuindo maior ou menor 
poder de colocar a produção em movimento (Castillo; Frederico, 2010, p.465).  
 

As diferenciações regionais e locais também influenciam a atuação dos agentes nos 

diferentes territórios, conforme a lógica de sua expansão produtiva. Embora possuam 

interesses comerciais próprios e atuem de maneira competitiva, esses agentes colaboram na 

territorialização da produção, contribuindo para a ampliação dos circuitos espaciais 

produtivos. Nesse cenário, as cooperativas se consolidam como importantes agentes 

territoriais, ao estruturar e expandir a produção nos espaços em que atuam 
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independentemente do setor, assegurando o abastecimento e respondendo às demandas e 

dinâmicas do mercado internacional. 

Dessa forma, as cooperativas se configuram como importantes agentes na 

estruturação do território, não apenas por atuarem diretamente na organização da produção, 

mas também por influenciarem na dinâmica socioeconômica local. Ao participarem 

ativamente da conformação dos circuitos espaciais produtivos, essas organizações passam a 

exercer um papel estratégico no controle e na configuração do espaço agrário, impactando 

desde a escala local até às dinâmicas globais. Nesse sentido, os estudos voltados para as 

dinâmicas do cooperativismo no Brasil tornam-se fundamentais para a compreensão das 

transformações no meio rural.  

 

Considerações Finais  

O cooperativismo, que surgiu inicialmente como resposta às transformações 

capitalistas de transformação, passou por modificações durante os anos. As cooperativas 

assim, concebidas inicialmente como formas associativas voltadas à promoção da 

solidariedade, da autogestão e do desenvolvimento coletivo, têm passado por significativas 

transformações diante das exigências impostas pelo mercado globalizado. A incorporação de 

práticas empresariais orientadas à maximização dos lucros, ainda que tenha possibilitado 

maior inserção econômica e competitividade, tem, em diversos casos, promovido o 

afastamento dos princípios fundamentais do cooperativismo, gerando tensões entre os 

interesses econômicos e os valores sociais que historicamente fundamentaram essas 

organizações. 

Nesse cenário, o recorte temporal compreendido entre 2001 e 2024 oferece subsídios 

relevantes para a análise crítica da forma como o campo da Geografia, especialmente no 

âmbito dos programas de pós-graduação, têm abordado o cooperativismo no Brasil 

contemporâneo. A investigação da produção acadêmica, com base em levantamentos 

bibliográficos e na análise de teses e dissertações, evidencia uma crescente diversidade de 

abordagens teóricas e metodológicas, bem como o fortalecimento do interesse da 

comunidade científica em compreender o papel das cooperativas, sobretudo as cooperativas 

agropecuárias, que possuem maiores influências no Brasil. 

O mapeamento realizado contribui significativamente para o aprofundamento do 

debate acadêmico e para a construção de perspectivas analíticas que considerem as 

contradições, os desafios e as potencialidades do cooperativismo no contexto 

contemporâneo. Essa contribuição é especialmente relevante nas discussões sobre o espaço 

agrário brasileiro, onde as cooperativas vêm se consolidando como elementos estruturantes 
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do território, atuando ativamente na conformação das relações de poder e nas dinâmicas de 

controle. 

No entanto, ainda são necessários avanços e um aprofundamento das discussões 

sobre o tema, sobretudo porque a maioria das pesquisas se concentra na região Sul do Brasil. 

Esse cenário evidencia a necessidade de ampliar o olhar sobre o cooperativismo em uma 

perspectiva nacional, de modo a promover uma compreensão mais ampla. 
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Introdução 

O processo de colonização do oeste catarinense é repleto de conflitos e tomadas de 

decisões de agentes hegemônicos que refletem até hoje na base econômica, social e cultural. 

Os novos moradores – principalmente alemães e italianos - advindos pelo processo 

colonizatório eram bem vistos pelo Estado, por grandes empresários e políticos, o que 

favoreceu de certo modo, a implantação dos primeiros estabelecimentos comerciais e 

abatedouros.  

Diversas contradições se faziam presentes e nem todos tiveram acesso aos benefícios 

ofertados pelo governo. Diante dessas situações, novos padrões produtivos foram sendo 

estabelecidos, no qual influenciaram na religiosidade, no comércio, nas relações sociais e 

culturais de toda a população regional. 

Ao longo dos anos, passando por diversas mudanças, os pequenos abatedouros 

cresceram, tornaram-se grandes agroindústrias e cooperativas de carnes. Novas 

configurações produtivas, uso de tecnologias, melhoramento genético e formas de 

comercialização se fazem cada vez mais presentes e com maior intensidade, possibilitando 

assim que estas empresas alcancem novos mercados consumidores, tanto no Brasil como em 

outros países. 

A produção de carne regional alcança diversos mercados consumidores como China, 

Japão, Holanda, Arábia Saudita, Emirados Árabes Unidos, México, Reino Unido, Coréia do 

Sul, Singapura, Iraque, entre outros. 

O oeste catarinense se destaca por possuir o maior circuito espacial produtivo de 

carnes da América Latina (Pertile, 2008) e isto só é possível por ter uma base muito grande 

de produtores familiares integrados às agroindústrias e cooperativas do setor. As condições 

no processo de integração nem sempre são favoráveis aos produtores rurais, que por vezes 

continuam no sistema por falta de opções que possam suprir as suas demandas e as dívidas 

contraídas por conta das exigências das empresas integradoras. 

 
2 Doutoranda no Programa de Pós-Graduação em Geografia na Universidade Federal de Uberlândia (UFU). 

E-mail: fabianeripplinger2@gmail.com 
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Para suprir a demanda alimentar dos rebanhos criados na região, se faz necessária 

grande produção de grãos, como de milho e soja, porém verifica-se que nos últimos anos 

estão ocorrendo recorrentes crises de abastecimento. Isso acaba encarecendo todo o 

processo produtivo e quem mais sofre as consequências são os agricultores familiares, que 

recebem como pagamento das cooperativas e agroindústrias, valores que não são tão justos 

para a sua produção, refletindo assim, na sua desmotivação para a continuidade das atividades 

laborais no campo. 

Atualmente, alguns agricultores familiares estão buscando novos horizontes por meio 

de cooperativas formadas por agricultores, para assim garantirem a venda de seus produtos 

com preços justos e de qualidade. Sendo estes produtos ofertados, por exemplo, em feiras 

locais, aproximando produtores e consumidores. 

Diante disso, neste capítulo objetiva-se analisar a forma como as cooperativas e 

agroindústrias de carne e grãos impactaram e ainda impactam no desenvolvimento, 

principalmente econômico da região oeste catarinense e na relação destas com a agricultura 

familiar e o destino da produção regional de carne e grãos. Justifica-se este estudo tendo em 

vista a importância da produção familiar no oeste catarinense, especialmente vinculado ao 

setor de carne e grãos com as agroindústrias e cooperativas por meio do processo de 

integração e cooperação. 

Para fundamentar as informações e dados contidos neste trabalho, foram utilizadas 

reportagens de jornais, artigos, dissertações e teses de autores como Mior (2003), Hass 

(1993), Nascimento (2015), Niederle e Guilardi (2013), Pertile (2008), entre outros, bem 

como extraiu-se dados de bases como o Sidra (IBGE) e relatórios como a Síntese Anual da 

Agricultura de Santa Catarina (EPAGRI).  

A fim de atender ao objetivo proposto, as discussões foram divididas em dois tópicos, 

sendo eles “O setor de carnes no Oeste Catarinense e os agentes produtores do espaço” e 

“Entre os destinos da vida e da produção familiar: os desafios enfrentados no campo”, além 

das considerações finais, conforme veremos a seguir. 

 
O setor de carnes no Oeste Catarinense e os agentes produtores do espaço 

O processo de instalação das cooperativas e agroindústrias de carne e grãos no oeste 

catarinense possui relação muito aproximada da agricultura familiar e das suas demandas. 

Com a instalação de colônias de imigrantes na região promovidas por empresas 

colonizadoras como a Companhia Colonizadora Ernesto Bertaso, Companhia Territorial Sul 
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Brasil, Irmãos Lunardi, Brazil Development and Colonization Company3, entre outras (Hass, 

1993; Rodrigues; Neumann, 2015; Corrêa, 2019), novas reivindicações foram surgindo, bem 

como relações comerciais e de troca. 

As companhias colonizadoras ganhavam terras do governo estadual e em 

contrapartida, estas eram responsáveis pela abertura de estradas e do estabelecimento de vilas 

dos primeiros centros urbanos (Nascimento, 2015), porém este processo foi conflituoso, 

visto que não foram respeitadas as opiniões, ideias, costumes e religiosidade das pessoas que 

viviam na região antes da colonização, como povos indígenas, caboclos e posseiros (Hass, 

1993; Pertile, 2008).  

Neste modelo de colonização, promoveu-se a formação de pequenas propriedades 

rurais, que produziam inicialmente para a subsistência e quando havia excedentes, estes eram 

vendidos ou trocados. Inicialmente pequenos comércios e armazéns conhecidos como 

“secos e molhados” eram os responsáveis pela maioria das trocas comerciais. 

O crescimento do comércio regional se deu baseado na comercialização destes 

excedentes tanto de grãos como de suínos, que foram essenciais para a constituição dos 

primeiros abatedouros, encarregados pela produção da banha e abate de porcos (Pertile, 

2008), que posteriormente expandiram na forma de grandes frigoríficos. 

Na lista de frigoríficos constituídos na região constam empresas que cresceram, 

passaram por fusões e são conhecidas nacionalmente e até mesmo internacionalmente. Uma 

dessas empresas é a antiga Sadia4, que passou por diversos processos de fusão ao longo de 

sua história e atualmente faz parte da MBRF Global Foods Company, que atua em 117 países 

(Fusão..., 2025; Assunção, 2025).  

Outra grande empresa da região que se destaca é a Cooperativa Central Aurora 

Alimentos ou também conhecida como Aurora Coop, que é composta por 14 cooperativas 

distintas do setor de carne e grãos presentes em Santa Catarina, no Paraná e no Mato Grosso 

do Sul por meio do “Sistema Aurora Coop”5 (Aurora Coop, 2025).  

Outras cooperativas também estão presentes na região, porém com menor 

abrangência, como é o caso da Cooperativa de Produção, Industrialização e Comercialização 

 
3 Ligada a Brazil Railway Company responsável pela construção da ferrovia São Paulo-Rio Grande (Hass, 1993). 
4 O nome Sadia deriva da junção de “Sociedade Anônima” e da parte final de Concórdia, município de 
origem desta empresa no oeste catarinense (Costa; Souza-Santos, 2009; Ripplinger, 2019). 
5 Integram esse sistema as cooperativas Cooperativa Agroindustrial Alfa (CooperAlfa), Cooperativa Regional 
Auriverde, Capal Cooperativa Agroindustrial, Cooperativa Agropecuária São Lourenço (Caslo), Castrolanda 
Cooperativa Agroindustrial, Cocari Cooperativa Agropecuária e Industrial, Cooperativa Agropecuária São 
Gabriel do Oeste (Cooasgo), Cooperativa Agropecuária de Lacerdópolis (Coolacer), Cooperativa A1, 
Cooperativa Regional Agropecuária de Campos Novos (Coopercampos), Cooperativa Agropecuária 
Videirense (Coopervil), Cooperativa de Produção e Consumo Concórdia (Copérdia), Frísia Cooperativa 
Agroindustrial e Cooperativa Regional Itaipu (Cooperitaipu) (Aurora Coop, 2025). 
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da Agricultura Familiar (Coopercaf), Cooperativa Central Sabor Colonial, Cooperativa 

Oestebio, entre outras.  

Entre outros frigoríficos presentes na região destaca-se a Ecofrigo. Esta empresa foi 

fundada em Chapecó-SC no ano 2000 e pertencente ao Grupo Bugio. A mesma possui 

parcerias com grandes agroindústrias e empresas como a Cargill/Nutron, bem como realiza 

exportação de carne suína para diversos países da América do Sul, América Central, Europa, 

Ásia e África (Frigorífico Ecofrigo, 2023; 2025; [ca. 2025]). Outra grande processadora de 

carnes e derivados presente no oeste catarinense, mas que não foi fundada na região é a JBS 

– Seara Alimentos. 

Estas agroindústrias e cooperativas por meio da cooperação e do processo da 

integração aproximam produtores rurais dos consumidores e propiciaram, especialmente nas 

décadas iniciais do seu surgimento, impactos no desenvolvimento econômico regional. Este 

processo foi impulsionado pelos interesses do governo estadual, de alguns agentes, entidades 

e empresários, por meio de incentivos diversos. As grandes empresas se beneficiaram e 

promoveram um direcionamento da produção regional voltado para a agricultura e pecuária 

e também para o processamento dessa produção. 

Com isso, analisando o desenvolvimento regional catarinense relacionado com o 

setor de carne e grãos, entende-se que, assim como no período de colonização, ainda “se 

mantém presentes importantes diferenças regionais, relacionadas à especializações 

econômicas historicamente construídas, bem como diferentes condições sociais” (Niederle; 

Guilardi, 2013, p. 1). As mudanças na forma de cultivar, de comercializar e de se relacionar 

com outras regiões, trouxeram diversas mudanças na vida dos agricultores familiares do oeste 

catarinense. 

O desenvolvimento regional não se deu de forma linear, progressiva e equitativa. 

Assim como, os incentivos governamentais também não eram/são disponibilizados e 

acessados por toda a população do campo de forma igualitária ou buscando atender as 

especificidades da população, especialmente as mais vulneráveis. Ainda são enfrentados 

diversos entraves relacionados a isto, entre eles podemos citar: normas que excluem 

determinados grupos de produtores rurais, processos burocráticos e feitos pela internet, o 

que pode dificultar o acesso para pessoas não familiarizadas com o ambiente virtual ou por 

não possuírem aparelhos celulares e internet adequada a essas demandas e outros entraves. 

Nesse sentido, o atendimento realizado por cooperativas por meio de assistência 

técnica, extensionistas rurais e postos de atendimento das cooperativas possibilita o acesso 

de forma mais facilitada do produtor rural a benefícios, linhas de crédito, assistências, cursos 
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de atualização e profissionalização. Aproximando dessa forma, o produtor dos incentivos 

estaduais e federais ofertados. Dessa forma, as cooperativas servem como interlocutoras. 

Atualmente, são diversos os incentivos ofertados pelos governos estadual e federal 

para os agricultores familiares, seja por contratos, financiamentos diretos ou por meio das 

cooperativas. De iniciativa do governo federal, destaca-se o Programa Nacional de 

Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf), que tem por objetivo desenvolver de modo 

sustentável o meio rural “por intermédio de ações destinadas a implementar o aumento da 

capacidade produtiva, a geração de empregos e a elevação da renda, visando a melhoria da 

qualidade de vida e o exercício da cidadania dos agricultores familiares” (Brasil, 2025, n.p.).  

Outro programa é o Terra Brasil – Programa Nacional do Crédito Fundiário, que 

oportuniza a compra de terras para produtores com pouca ou sem-terra e investimentos em 

produção e infraestruturas das propriedades por meio de crédito (Brasil, 2024; Santa 

Catarina, 2025).  

Em escala estadual, aponta-se alguns programas como o Safra garantida, Projeto 

Emergencial Recupera Maçã SC, Projeto Especial Emergencial Pesca, Leite bom, Água no 

Campo SC, Terra-boa, Terra legal, Jovens e Mulheres em Ação, Pronampe Agro SC – 

Emergencial, Investe Agro SC, Fundo Estadual de Sanidade Animal e auxilia no Terra Brasil 

– Programa Nacional do Crédito Fundiário (Santa Catarina, 2025). Alguns destes projetos 

atendem regiões e/ou a eventos específicos, enquanto outros, atendem a todo o estado. 

Federações, sindicatos e cooperativas contribuem nas atividades cotidianas dos 

produtores rurais para além de assistência ao acesso à crédito, seja por meio de palestras, 

encontros de formação, auxílio e emissão de documentos para as propriedades rurais e para 

os produtores, além de orientação jurídica, assistência técnica e extensão rural, disponibilizam 

convênios médicos, laboratoriais e outros serviços (Fetraf-SC, [ca. 2025]; União Sindical de 

Chapecó-SC, 2025; ICAF-SC, [ca. 2025]). 

Diante desse panorama, novas relações produtivas vem sendo estabelecidas nos 

últimos anos. Para além das formas de integração às grandes agroindústrias convencionais, 

novas formas de industrialização mais autônomas partindo de cooperativas, associações 

familiares ou diretamente nas propriedades vem surgindo e criando novas oportunidades de 

comercialização da produção familiar regional (Mior, 2003). 

De acordo com Mior (2003), através dos incentivos recebidos por meio de algumas 

políticas e de programas direcionados a agricultura familiar, bem como de atualizações na 

legislação, possibilitou a constituição de uma nova esfera de organização aos: 
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empreendimentos de agregação de valor dos agricultores familiares. Neste novo 
contexto, pode-se evidenciar a existência de um processo crescente de legitimação 
da agroindustrialização de base familiar, haja vista que a região era reconhecida 
como espaço hegemônico de atuação da grande agroindústria convencional 
(Mior, 2003, p. 176). 

Esses empreendimentos de industrialização mais autônoma, conseguem trazer maior 

valorização, rentabilidade e sabores diversificados às pequenas produções familiares, além da 

qualidade, de ser um produto mais artesanal e de atingir públicos diferentes das grandes 

agroindústrias. Ademais, segundo Mior (2003), estas possuem e conseguem construir 

relações mais sólidas e aproximadas dos consumidores finais, seja por meio das feiras livres, 

dos pequenos varejos, da merenda escolar, entre outros. Logo, “seria esta relação mais 

próxima com o território local uma de suas primordiais bases de seu desenvolvimento” 

(Mior, 2003, p. 207). 

Feiras de produtos coloniais e com selos coletivos contribuem para alcançar os 

consumidores e novos mercados. A 1ª Feira Sabor Colonial realizada em Chapecó/SC em 

Junho de 2025 pela Cooper Central Sabor Colonial é um exemplo dessa nova forma de 

comercialização que se expande na região (Chapecó, 2025). Cooperativa esta que centraliza 

a atuação de 26 cooperativas, 131 pequenas agroindústrias parceiras, mais de 3500 

agricultores associados que contribuem para a alimentação escolar de crianças e adolescentes 

de diversas cidades (Cooper Central Sabor Colonial, 2025). Essa cooperativa surge a partir 

de movimentos sociais em conjunto com a Associação dos Pequenos Agricultores do Oeste 

Catarinense (Apaco) em 2010 (Cooper Central Sabor Colonial, 2025). 

Outro exemplo interessante, mais voltado ao setor lácteo6, é a marca coletiva “Terra 

Viva Produtos da Reforma Agrária”, sendo esta uma marca já consolidada na região e que 

surge em 1996, a partir da necessidade de unir forças entre produtores rurais, associações e 

cooperativas catarinenses vinculadas a assentamentos da reforma agrária (Terra Viva 

Produtos da Reforma Agrária, s/d).  

A marca é representada pela Cooperativa Central de Reforma Agrária de Santa 

Catarina – CCA/SC, sendo produzida pela Cooperoeste e atende mercados consumidores 

do Sul e Sudeste brasileiro, com opções de queijos, achocolatados, doces e misturas a base 

de leite, leite em pó, leite pasteurizado e UHT, bebidas lácteas, creme de leite, nata, conservas 

diversas, entre outros produtos (Terra Viva Produtos da Reforma Agrária, s/d; 2025).  

 
6 Apesar da marca Terra Viva ser voltada a produtos lácteos e conservas de outros alimentos que não sejam 
diretamente o foco deste trabalho, buscou-se traze-la como um exemplo carregado de lutas de inúmeros 
agricultores, visto sua importância e contribuição não somente para a agricultura familiar de um modo geral, 
mas sim por sua vinculação com assentamentos da reforma agrária – debate este de suma relevância. 
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Essa forma de centralizar a produção garante preços mais justos aos agricultores, 

além de acessar mercados consumidores mais distantes, além de fortalecer o movimento dos 

trabalhadores rurais sem terra no estado e principalmente na região oeste catarinense. 

Diante disso, vemos que novas oportunidades de comercialização estão surgindo 

para os produtores rurais familiares e que esta pode ser uma alternativa ao processo de 

integração às grandes agroindústrias e a exclusão de agricultores familiares menos 

capitalizados. Partindo disso, no próximo tópico veremos com maior aprofundamento 

algumas questões acerca da vida no campo e os principais destinos da produção catarinense 

de grãos e carnes, que vale recordar, são fortemente vinculadas a agricultores familiares. 

  
Entre os destinos da vida e da produção familiar: os desafios enfrentados no campo 

e a produção regional 

Os desafios no campo são inúmeros, passam-se os anos e diversas mudanças 

ocorrem, sejam estas positivas ou negativas. Assim como as mudanças no uso de tecnologias, 

de insumos, de maquinários, de pessoal ocupado varia conforme a região, as crises também 

surgem e trazem novos desafios e impactos a vida dos produtores rurais, especialmente os 

menos capitalizados e mais vulneráveis. 

O êxodo rural e a masculinização do campo estão presentes na região de estudo de 

forma cada vez mais forte e carregam consigo diversas questões importantes. Diversos 

jovens na busca por uma vida melhor, saem do meio rural e vão para o urbano em busca de 

estudo e trabalho com melhor retorno financeiro. Os impactos disso já são sentidos nas 

propriedades rurais familiares catarinenses. A falta de espaço para colocar suas ideias em 

prática nas propriedades familiares e a dificuldade de ter sua voz ouvida são alguns dos 

fatores para a saída dos jovens do campo, especialmente das mulheres. 

Tendo isso em vista, ao analisarmos a realidade regional, veremos que a maioria das 

propriedades possui entre 05 hectares a 50 hectares, com maior número de estabelecimentos 

na faixa de 10 a 20 hectares (IBGE, 2019a), ou seja, são propriedades pequenas, 

principalmente se compararmos com a realidade encontrada em outras regiões brasileiras, 

como as do estado do Mato Grosso e da Bahia.  

A quantidade no número de propriedades também sofreu alterações significativas, 

sendo que em 1995, o número total de estabelecimento agropecuários no oeste catarinense 

era de 88.279 (IBGE, 1998), porém não foram encontrados detalhamentos acerca da 

quantidade de estabelecimentos pertencentes a agricultores familiares. No ano de 2006, 

percebe-se uma redução na quantidade de estabelecimentos agropecuários, sendo 82.143 no 
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total na região oeste do estado e destes 73.463 estabelecimentos eram vinculados a agricultura 

familiar (IBGE, 2009).  

Já em 2017, a queda no número total de estabelecimentos agropecuários se acentua, 

chegando a marca de 72.857 estabelecimentos agropecuários no oeste catarinense, sendo 

61.317 destes estabelecimentos pertencentes a agricultura familiar (IBGE, 2019a). Verifica-

se deste modo, a grande participação da produção familiar na região, não somente na 

quantidade produzida, mas também no montante de estabelecimentos rurais.   

Diante deste panorama, da quantidade produzida de animais e grãos, se faz necessário 

um grande número de trabalhadores para executar e dar continuidade aos trabalhos no 

campo. Na tabela 1, pode ver a quantidade total de pessoal ocupado em estabelecimentos 

agropecuários na região de estudo para o ano de 2017, dividido nas tipologias total e 

agricultura familiar e por sexo do produtor. 

Tabela 1 - Pessoal ocupado em estabelecimentos agropecuários no Oeste Catarinense em 
2017 

Sexo do produtor Tipologia 

Total Agricultura familiar  Agricultura não familiar 

Homem 196.612 156.609  40.003  

Mulher 16.528 13.231  3.297  

Não se aplica 8.372 -  8.372  
Fonte: IBGE (2019b). Elaboração da autora (2025). 

  

É perceptível o domínio masculino nas propriedades, visto que das 221.512 pessoas 

ocupadas em estabelecimentos agropecuários na região, 196.612 são homens, ou seja, 88,7% 

(IBGE, 2019b). Outro fator interessante é que predomina uma maior quantidade de pessoas 

ocupadas na agricultura familiar do que nas propriedades não familiares, chegando ao 

patamar de 76,6% das pessoas ocupadas estarem na agricultura familiar. Em relação à 

quantidade total de homens ocupados nos estabelecimentos agropecuários, 79,6% destes 

estão na agricultura familiar e em relação as mulheres, 80% desempenham funções laborais 

em propriedades familiares (IBGE, 2019b).  

Assim, vemos que grande parte do pessoal ocupado se encontra em propriedades 

familiares e isso se reflete também na diversidade produtiva dentro destes estabelecimentos, 

sendo comum a mesma possuir produção em mais de um segmento alimentício, porém os 

esforços serem dedicados prioritariamente a apenas uma atividade.  

Diante desse panorama, da formação socioeconômica e do papel das cooperativas e 

dos sindicatos nos esforços de melhoria da qualidade de vida dos produtores rurais, verifica-

se uma mudança significativa na produção regional desde a colonização, tanto em termos de 

quantidade produzida, como nas áreas destinadas, nas formas como estas estão sendo 
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conduzidas e nos mercados atendidos. Consequentemente, na atualidade, os números 

produtivos de carne e grãos no oeste catarinense são expressivos, como podemos ver a 

seguir.  

Gráfico 1 - Principais lavouras temporárias no Oeste Catarinense por quantidade 
produzida (t) 

 

Fonte: IBGE (2025). Elaboração da autora (2025). 

 

No gráfico 1, observa-se que a maior quantidade produzida no panorama geral dos 

cultivares do oeste catarinense entre 1990 e 2023 é de milho, porém este insumo vem 

perdendo espaço para lavouras de soja, sendo inclusive superado pela soja no ano de 2023 

(IBGE, 2025). Essa inversão de quantidade produtiva reflete a crise do milho no estado que 

já se estende a alguns anos e que também varia conforme o valor pago a estes grãos, os custos 

produtivos, bem como devido aos impactos de estiagens recorrentes e de fatores logísticos 

(Ripplinger, 2021; Epagri, 2025). 

Outras produções também estão presentes na região, como é o caso do feijão e do 

trigo, porém com área e quantidade produzida bem menor que a soja e o milho. O feijão, na 

década de 90 estava ligeiramente acima da quantidade produzida de trigo, tendo o seu pico 

produtivo em 1995. Após isso, a produção de feijão perde espaço e o trigo tem um aumento 

significativo, resultando em um distanciamento produtivo em relação ao feijão (IBGE, 2025). 

Outros cultivares presentes na região, possuem quantidades menos expressivas. 

O destaque recebido pelo milho e pela soja por parte dos produtores catarinense 

deriva do fato de que grande parte destes grãos são utilizados na alimentação animal, como 

no caso de suínos e galináceos, que estão muito presentes na região, como podemos verificar 

no gráfico 2. 
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Gráfico 2 - Efetivo dos principais rebanhos no Oeste Catarinense (cabeças) 

 

Fonte: IBGE (2024). Elaboração da autora (2025). 

 

Neste gráfico estão dispostos a quantidade de cabeças de bovinos, suínos e galináceos 

no oeste catarinense entre 1990 e 2023. A escolha por estas variáveis, se deu por conta de 

sua expressividade produtiva regional, sendo estas consideradas como “carro-chefe” da 

mesorregião, principalmente os galináceos. A produção de aves já tinha grande destaque na 

década de 90 na região. Nos 20 primeiros anos analisados, houve uma elevação muito 

importante na quantidade de efetivo de rebanho. Na década seguinte, entre 2010 e 2020, 

ocorreu uma queda produtiva, porém com indícios de boa recuperação em 2023. 

Para dar destino a essa produção, comercializa-se tanto no mercado interno quanto 

no externo, variando em quantidade e proporção de acordo com o tipo da produção. Desse 

modo, destaca-se alguns dados acerca dos mercados compradores, especialmente os 

externos, as quantidades exportadas, faturamento das principais produções regionais. Entre 

os mercados compradores da produção de grãos, carnes e leite produzidos em território 

catarinense, muitos países e outros estados brasileiros integram essa lista. 

Em relação a produção de bovinos, ao somarmos a porcentagem de bovinos abatidos 

nas cinco microrregiões7 que compõem o oeste catarinense e compararmos em relação à 

 
7 Microrregião de origem do animal abatido. O uso do termo “microrregiões” empregado pela Epagri possui 
o mesmo sentido, características e áreas que as microrregiões do IBGE 
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quantidade total do estado, chegamos a marca de 51,5% sendo produzida na região oeste 

(Epagri, 2025).  

No que se refere as exportações catarinenses de carne bovina em 2024, o principal 

comprador foi Israel, absorvendo 43,7% do total das exportações catarinenses deste produto, 

o que gerou um faturamento de 3,52 milhões de dólares (Epagri, 2025). Um dos fatores que 

chamam atenção quanto as características da produção, diz respeito a quantidade de animais 

comercializados para abate pelos produtores em 2024. No qual: 

75,4% dos produtores – cerca de 22,9 mil – comercializaram entre 1 e 10 animais 
no período. Contudo, apesar de sua expressiva participação numérica, esse 
contingente foi responsável por apenas 11,1% do volume total de abates, 
evidenciando sua limitada participação relativa no mercado formal de carne 
bovina. Em contraste, um grupo de 3,6% dos produtores – aproximadamente 1,1 
mil estabelecimentos – que destinaram 100 ou mais animais ao abate, concentrou 
impressionantes 61,6% de toda a produção inspecionada. Entre esses dois 
extremos, situam-se 21% dos produtores (6,4 mil) que venderam de 11 a 99 
animais e contribuíram com 27,3% dos abates, configurando uma faixa 
intermediária de produção (Epagri, 2025, p. 117). 

Diante disso, é perceptível a concentração produtiva desta atividade em um número 

reduzido de propriedades e isso indica uma das características comuns das propriedades da 

região, no qual são dedicados sistemas mistos com dois ou mais segmentos ou de produção 

leiteira (Epagri, 2025). 

Já em relação a produção de frangos, Santa Catarina continua a ocupar a segunda 

colocação a nível nacional, com participação de 13,5% em 2024, ficando atrás apenas do 

Paraná. De toda a produção avícola catarinense, a região oeste colaborou com 77,2% em 

2024 e entre os 10 municípios com maior produção de frangos, 8 destes estão no oeste 

catarinense (Epagri, 2025).  

A produção segue a passos largos, porém o número de produtores rurais que se 

dedicam a produção de frangos vem sofrendo significativa alteração ao longo dos últimos 

anos, sendo constatado uma diminuição de 38,7% entre 2013 e 2024 e assim como na 

produção bovina, a concentração produtiva de galináceos também está ocorrendo (Epagri, 

2025). 

Apesar disso, de acordo com a Epagri (2025) a exportação seguiu estável e o estado 

foi o segundo maior exportador nacional de frangos no ano de 2024, representando 22,6% 

do faturamento nacional. A produção catarinense de frangos exportados alcançou 135 países, 

sendo que esta “diversificação geográfica proporciona maior resiliência ao setor, reduzindo 

a dependência de mercados específicos e mitigando riscos comerciais” (Epagri, 2025, p. 131). 

Majoritariamente, a exportação catarinense de carne de frango se deu de forma in 

natura congelada (88%), seguida por carnes industrializadas (9,9%) e miúdos (2,1%). Entre 
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os países que mais compraram carnes de frango em 2024, estão o Japão em primeiro lugar, 

seguido de Países Baixos (Holanda), Arábia Saudita, China, Emirados Árabes Unidos, 

México, Reino Unido, Coréia do Sul, Singapura, Iraque, entre outros (Epagri, 2025). Com 

isso, entende-se que “embora continue dependente fortemente do mercado asiático, o setor 

avícola catarinense vem buscando alternativas em outras regiões, como Europa e América, 

para equilibrar seus fluxos comerciais e reduzir vulnerabilidades” (Epagri, 2025, p. 131-132). 

Em relação a produção de suínos, a Epagri (2025) aponta que Santa Catarina é 

destaque nacional, ocupando a primeira colocação, seguido do Paraná, Rio Grande do Sul, 

Minas Gerais e São Paulo que ocupam o topo do ranking. Ao detalharmos um pouco mais a 

realidade catarinense, veremos que novamente a região oeste lidera a produção, sendo esta 

responsável por 81,1% do total de carne suína produzida no estado em 2024. Entre os 10 

municípios com maior produção de suínos no estado, 9 estão na região oeste. Diante disso, 

esta região pode ser considerada não somente como um dos principais polos produtivos 

regional, mas também de nível nacional. 

Contudo, um dado chama a atenção, entre 2013 e 2023, houve uma grande redução 

no número de produtores rurais que produziam e comercializavam suínos para abate, 

chegando a alcançar uma diminuição de 23% do total de suinocultores no estado (Epagri, 

2025). Mesmo assim, a produção e a exportação de carne suína seguem em ritmo crescente, 

como podemos visualizar na figura 1.  

Figura 1 - Santa Catarina: Variação das exportações de carne suína 

 

Fonte dos dados: Comex Stat/Secex (fevereiro/2025). Fonte da figura: Epagri (2025). 

 



 

44 
 

 

A quantidade exportada de carne suína por Santa Catarina cresceu com celeridade 

entre 2015 e 2024. Tanto o quantitativo em toneladas como em relação ao valor dessa 

mercadoria seguiram avançando e isto se deu de modo mais intenso em alguns momentos e 

de forma mais moderado em outros períodos.  

O estado foi responsável por 55% do total de suínos exportado pelo Brasil em 2024 

e por 56,7% dos valores alcançados. Entre os principais destinos e suas respectivas 

porcentagens de participação nas receitas totais da carne suína catarinense estão as Filipinas 

(23,4%), China (19,1%), Japão (18,4%), Chile (10,2%), México (6,0%) e Hong Kong (3,6%) 

(Epagri, 2025).  

De acordo com a Epagri (2025), a produção de suína catarinense alcançou 78 países 

em 2024 e assim como no caso da carne de frango, é visto como favorável a diversificação 

de países compradores da carne suína, evitando assim situações de crises e vulnerabilidades, 

que podem ocorrer quando se tem maior dependência de apenas um país ou de uma região. 

Na configuração dos produtos exportados, a carne in natura congelada foi a que mais teve 

participação, alcançando um pouco mais de 94% das receitas, enquanto as miudezas geraram 

5,5% do total e a carne industrializada apenas 0,2%.  

Diante disso, chama a atenção os preços médios pagos aos produtores, que possui 

diferença entre aqueles que são independentes e os integrados as cooperativas e 

agroindústrias (Epagri, 2025). Na realidade catarinense, a maioria dos produtores é integrado 

as grandes empresas, visto que o mercado por fora do sistema de integração é limitado, ou 

melhor dizendo, tem-se uma dominação do mercado por parte das cooperativas e das 

agroindústrias de carne e grãos na região, tornando a vida fora da integração muito difícil. 

Apesar disso, os valores pagos pelo quilo de peso vivo de suínos para produtores 

independentes seguem sendo maiores do que os praticados para os produtores integrados, 

fator este que nos faz repensar no quão vantajoso pode ser esse processo de integração. 

Em relação a produção de grãos, Santa Catarina enfrenta déficit produtivo de milho 

nos últimos anos, sendo necessário importar de outros estados e países vizinhos e diante 

dessa “falta de produção para atender a demanda reflete em aumento do custo do produto, 

principalmente em função do transporte. Os dados dos custos de produção de frangos de 

corte por estado corroboram este fato” (Epagri, 2025, p. 80). Apesar do cenário deficitário, 

ainda são registradas exportações de milho, porém em menor quantidade do que a consumida 

internamente. 

Já a soja apresentou significativo aumento das áreas e da quantidade produzida nos 

últimos anos no estado. Destaca-se que as quantidades de soja em grãos exportadas por Santa 
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Catarina “se mantiveram estáveis de 2014 a 2024, embora a produção tenha se elevado em 

cerca de um milhão de toneladas no mesmo período. A instalação de unidade esmagadora 

de soja em Chapecó vem utilizando volumes crescentes da produção interna do estado” 

(Epagri, 2025, p. 91).  

Mesmo assim, em 2024, foram exportados 1,62 milhões de toneladas de soja 

produzidas em Santa Catarina por meio de grãos, farelos, óleos e outros produtos derivados 

e a China configura-se como o principal destino desses produtos, adquirindo 

aproximadamente 80% do total exportado pelo estado (Epagri, 2025). 

Dada essa conjuntura, constata-se alguns obstáculos presentes no cotidiano da vida 

rural. Entre os principais desafios para a manutenção das atividades rurais por parte dos 

agricultores familiares podemos citar as constantes exigências por parte das empresas 

integradoras para que sejam feitas melhorias e atualização nas tecnologias encontradas nas 

propriedades, os altos custos que essas melhorias ocasionam, os inúmeros financiamentos, 

endividamentos e as perdas produtivas devido a eventos climáticos, como estiagem, granizo, 

vendavais, entre outros. 

Manter a saúde mental e dar qualidade de vida para a família diante desses desafios é 

difícil e isso tem contribuído para o aumento do adoecimento mental no meio rural. A busca 

por tratamento e acompanhamento psicológico nestes espaços mais tradicionais, ainda 

enfrenta rejeição. Muitas vezes tida como algo que gera um certo constrangimento e é 

carregado de preconceitos, fator este que não deveria ocorrer, visto que através deste 

acompanhamento, muitas questões internas e externas dos produtores rurais poderiam ser 

resolvidas ou aliviadas.  

Portanto, ante o exposto, verifica-se que se tem muito o que melhorar na vida no 

campo, indo desde a decisão do que produzir na propriedade até mesmo o cuidado com a 

saúde física e mental e de gerencia da propriedade para que se tenha um bom retorno 

financeiro e possa proporcionar qualidade de vida a todos os integrantes da família. Ademais, 

em relação a produção e comercialização da produção regional, verifica-se uma maior 

abertura nos últimos anos para novos mercados internacionais, proporcionando assim uma 

maior estabilidade, reduzindo os impactos e as vulnerabilidades frente a momentos de crises. 

Considerações Finais 

As grandes agroindústrias e cooperativas de carne e grãos permanecem dominando 

o mercado e a produção regional, estabelecendo constantes atualizações nas propriedades, o 

que pode vir a gerar um processo de endividamento dos produtores e consequentemente 

afetar a saúda mental de toda a família. 
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Além disso, ressalta-se que esse setor foi de grande importância para o 

desenvolvimento econômico regional, porém nem todos os processos ligados a ele 

favoreceram aos agricultores familiares ou foram adequados a estes. Os vieses e os discursos 

de agentes hegemônicos se fazem cada vez mais presentes e alcançam novos patamares de 

poder sobre o território.  

Apesar das raízes produtivas convencionais e hegemônicas do setor de carne e grãos 

estarem tão presentes na região, novas formas de produção, de empenho de tecnologias e de 

comercialização são encontradas e ganham cada vez mais espaço dentro e fora das 

propriedades rurais e contribuem para o desenvolvimento regional de uma forma mais 

equânime, apesar desse processo ser difícil e demorado. 

As produções analisadas alcançam diversos mercados, tanto interno quanto externo. 

A depender do produto ou do insumo, as porcentagens que permanecem em território 

brasileiro e o que segue para outros países varia significativamente.  

Considerando isso, o que mais chama a atenção em todo o processo produtivo são 

os preços pagos aos produtores da base desse setor, que por vezes recebem valores abaixo 

do esperado, trazendo inúmeras consequências para as propriedades e para a manutenção da 

qualidade de vida dos produtores rurais e seus familiares.  
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Introdução  

No decorrer do século XXI, o Brasil firmou-se como um significativo fornecedor 

global de commodities agrícolas. Dentre elas, o café ocupa posição de destaque, conferindo ao 

país o status de maior produtor mundial. Entre os estados produtores da rubiácea, Minas 

Gerais se sobressai, sendo o principal produtor nacional, com uma participação de 

aproximadamente 50% da produção brasileira (IBGE, 2024). A economia cafeeira mobiliza 

diversas regiões mineiras, as quais se distinguem por características e modelos de cultivo, 

entretanto, o Sul/Sudoeste do estado, é a principal região produtora.  

Dotada de especificidades, essa área apresenta, entre outras características, uma 

estrutura fundiária marcada pela presença de pequenas propriedades, com emprego 

majoritariamente de mão de obra familiar e pouco mecanizada. Tais particularidades a 

diferencia do padrão comumente visto em outras commodities agrícolas, como a soja ou a cana-

de-açúcar, geralmente associadas a estruturas fundiárias concentradas e mecanização 

intensiva.  

Por ser a principal região produtora de café do Brasil, o Sul/Sudoeste de Minas 

Gerais tem em seu espaço geográfico a presença de agentes hegemônicos territorializados 

que dominam a produção, como é o caso de tradings internacionais, torrefadoras e 

transportadoras que operam na comercialização, logística e industrialização do produto. 

Ressalta-se, também, a atuação de dezenas de cooperativas, que atuam diretamente na 

orientação técnica, venda de insumos, maquinários e na intermediação da comercialização 

do café entre os produtores e o mercado global. Essa dinâmica permite reconhecer na região 

processos e agentes estratégicos e, em muito, reveladores do circuito espacial produtivo do 

café no país. 

Face ao exposto, este capítulo tem como objetivo caracterizar a feição atual do 

circuito espacial produtivo do café no Sul/Sudoeste de Minas Gerais, com ênfase nos 

arranjos técnicos e organizacionais advindos do agronegócio cafeeiro globalizado e com 
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destaque para os agentes, estruturas e sujeitos que tornam possível a circulação de 

mercadorias, capitais e informações nesse espaço.  

Para a condução do estudo, utilizamos uma abordagem baseada em duas frentes: 

levantamentos bibliográficos temáticos e análise de dados secundários. O embasamento 

teórico abrange com especial atenção às características do circuito espacial produtivo 

(Castillo; Frederico, 2010) e da cafeicultura científica globalizada (Frederico, 2014). Além 

disso, realizamos a análise de dados secundários acerca da produção, comercialização e dos 

elementos que compõe o circuito espacial produtivo do café, em fontes, tais como: Sistema 

IBGE de Recuperação Automática (Sidra); Sistema Ocemg, Companhia Nacional de 

Abastecimento, dentre outras. 

 Após essa introdução, o presente capítulo se desdobra em três seções principais. 

Inicialmente, apresenta-se a fundamentação teórica, como bases analíticas para a 

compreensão do espaço, pautando-se nos preceitos conceituais sobre o Circuito Espacial 

Produtivo e seu respectivo Círculo de Cooperação. Na sequência, avança-se para o 

tensionamento da referida abordagem teórica com a identificação dos agentes hegemônicos 

da produção cafeeira no Sul/Sudoeste de Minas. Por fim, apresentamos, nas considerações 

finais, as sínteses dos resultados obtidos. 

O circuito espacial produtivo da cafeicultura  

À medida que neoliberalismo se afirma no mundo, uma reorganização profunda da 

economia global emerge.  Reconhecida sob o contexto pós-fordista de reestruturação 

produtiva, tais transformações exercem influência em diversos setores, incluindo a 

agricultura. Este também é o momento em que a globalização econômica (Santos, 2001) 

redefine o antigo panorama de trocas e incentivos comerciais, outrora sustentado por 

acordos internacionais, regulação e políticas públicas, dando lugar a uma nova ordem 

econômica global, centrada na competitividade, na diminuição do papel regulador do Estado 

e na adoção de tecnologias de comunicação em massa. 

Neste contexto, ocorreram transformações na agricultura brasileira ao longo de sua 

história recente. Tais mudanças estruturais criaram um contexto político-econômico atrativo 

que impulsionou a entrada e a expansão de empresas multinacionais do setor cafeeiro no 

país. Portanto, faz-se imperativo compreender como determinadas regiões se inserem nessa 

dinâmica globalizada, sobretudo em espaços cafeeiros tão particulares como o Sul/Sudoeste 

do estado de Minas Gerais.   

O circuito espacial produtivo e círculo de cooperação constituem eixos teóricos 

centrais para a análise dessa dinâmica territorial globalizada. Esforços teóricos foram 
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empreendidos por autores renomados como Barrios (1986), Santos (1986, 1994), Santos e 

Silveira (2001), Castillo e Frederico (2010), visando a compreensão desses conceitos e 

identificação dos atores hegemônicos que participam da produção e circulação no território.  

Tal situação procede pois, sob a égide da globalização econômica (Santos, 2001), uma 

nova racionalidade é imposta ao espaço geográfico, marcada pela intensificação dos fluxos 

materiais e imateriais (Castillo; Frederico, 2010), o que tornou a circulação um elemento 

central para a articulação dos nexos financeiros, informacionais e tecnológicos em escala 

mundial.  

Nessa conjuntura, o fluxo de mercadorias, pessoas e capitais não apenas conectam 

distintas regiões do planeta, mas, principalmente, remodelam a própria estrutura econômica 

mundial, tornando-a profundamente interconectada, interdependente e, por sua vez, mais 

complexa. Ao abordar analiticamente tais eixos, Santos (1994) afirma que:    

Os circuitos espaciais produtivos são definidos pela circulação dos produtos, isto 
é, de matéria. Os círculos de cooperação associam a esses fluxos de matéria a 
outros fluxos não necessariamente materiais: capital, informação, mensagens, 
ordens. As cidades são definidas como pontos nodais, onde estes círculos de valor 
desigual se encontram e se superpõem (Santos, 1994, p.128). 

Considerando a circulação integrada de bens em geral, é possível afirmar que o 

aprimoramento das tecnologias de comunicação e o desenvolvimento das redes de transporte 

e escoamento estabelecem a conexão entre áreas geograficamente distantes. Nessa 

perspectiva, ao focarem na produção e distribuição de mercadorias, tais redes viabilizam que 

um produto transcenda as escalas geográficas locais ou regionais, alcançando o mercado 

externo. Desse modo, o sistema articula os pontos produtivos dispersos por todo circuito 

espacial produtivo. 

Santos (1986) sublinha a relevância de se estudar os circuitos produtivos não só em 

seus aspectos técnicos e organizacionais, mas sobretudo pela maneira como esses interagem. 

Essa interação, que pode ocorrer em múltiplos níveis (técnicos, funcionais, econômicos, 

sociais e políticos) e tanto em âmbito intrarregional quanto em áreas distantes. 

No tocante a isso, Castillo e Frederico (2010), propõem o estudo dos circuitos 

espaciais por meio de uma atividade produtiva predominante no espaço geográfico, os 

agentes hegemônicos envolvidos nessa produção, os respectivos círculos de cooperação, a 

logística e o uso do território, assim, torna possível a compreensão do território por meio da 

sua dinâmica de funcionamento. 

Considerando a lógica postulada ao território, Castillo e Frederico (2011, p. 470) 

destacam que " (...) a forma como cada região se integra ao circuito espacial produtivo 

constitui uma hierarquia. Aqueles que conseguem controlar a circulação, impulsionando a 
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produção, são os que detêm o poder". Nesse sentido, as áreas que compõem os circuitos 

espaciais produtivos revelam a produção de espaços corporativos (Santos (1993), ou seja, 

voltadas a atendem as demandas do agronegócio globalizado. Portanto, são áreas em que os 

agentes hegemônicos exercem centralidade, coordenação, direcionamento e dominação sob 

o espaço.  

E é nesse sentido que Barrios (1986) destaca a importância de se considerar “os 

espaços econômicos das grandes firmas” das quais fazem parte os agentes hegemônicos. E 

a partir dessa perspectiva analítica, que Santos e Silveira (2001), evidenciaram a hierarquia 

dos lugares em categoriais, sendo as áreas envolvidas diretamente na produção classificadas 

como "regiões do fazer", e, assim, do "do obedecer", enquanto áreas de concentração dos 

centros de gestão e controle das empresas seriam as "regiões do mandar", porque indutoras 

de fluxos e ordens. 

Posto isto, a racionalização do espaço para atender as demandas do mercado 

globalizado torna desse espaço uma área onde se predomina a solidariedade organizacional 

(Santos, 1993) e as verticalidades em detrimento as horizontalidades, ou seja, uma área onde 

a base da estrutura econômica é regida por lógicas externas, posiciona o território como 

plataforma de produção globalizada, logo, o comando é realizado por organizações que não 

são originais dessa localidade, restando ao local apenas cumprir ordens vindas de fora.    

Em relação a cafeicultura no Sul/Sudoeste Minas Gerais, a expansão da fronteira 

cafeeira do Oeste de São Paulo para essa região, provocou transformações significativas no 

território, especialmente por ser uma área que anteriormente voltava-se ao abastecimento 

interno. Portanto, podemos afirmar que a partir da expansão da cafeicultura, essa área 

conheceu por completo a redefinição de seus cultivos (Saes; Castilho, 2014) e caminhou 

rumo a especialização, assim, remodelando suas dinâmicas produtivas e sociais.  

Com o objetivo de analisar a produção cafeeira e caracterizar uma dinâmica produtiva 

compatível com o modelo hegemônico atual do setor agrícola, Frederico (2014) propôs uma 

derivação conceitual. A partir da noção de "agricultura científica globalizada," originalmente 

cunhada por Santos (2000), Frederico (2014) introduziu o termo "cafeicultura científica 

globalizada." Este conceito denota o direcionamento da atividade cafeeira a parâmetros 

produtivos mundiais, sujeita, por conseguinte, às mesmas leis e influências da economia 

globalizada (Frederico, 2014). Segundo o autor:  

 

A cafeicultura brasileira e mundial passou por profundas transformações de 
ordem técnica e político-normativa a partir da década de 1990. Trata-se da 
emergência do que estamos denominando de cafeicultura científica globalizada, 
que se define pela criação e difusão de novos sistemas técnicos agrícolas e também 
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pela adoção de políticas de cunho neoliberal, com a desregulação do comércio 
internacional, a diminuição do papel regulador dos Estados produtores e a 
abertura dos mercados nacionais às grandes empresas comerciais (tradings) e 
torrefadoras (Frederico, 2014, p. 284).  

 

Desse modo, o atual agronegócio do café, resultado da cafeicultura científica 

globalizada, é caracterizado pelas práticas de políticas neoliberais e monopolização do setor 

nas mãos de grupos internacionais, que operam o mercado mundial dessa commodity. Tal 

situação é indutora de implicações territoriais diversas resultantes de lógicas verticais e 

externas (Santos, 2005), que moldam as dinâmicas socioeconômicas da região em destaque. 

Nesse momento, as grandes corporações multinacionais emergem como agentes 

estratégicos e passam a estender sua influência sobre a produção cafeeira realizada no 

território, coordenando operações relacionadas aos processos produtivos e assumindo o 

controle econômico sobre a produção de commodities. Com isso, uma nova dinâmica se 

estabelece na cafeicultura, caracterizada por uma subordinação econômica ao mercado 

global. 

No tocante a isso, faz-se a notável inserção de grandes corporações e cooperativas 

em cidades estratégicas da região. Essa condição é resultado da importância econômica dessa 

área, a qual se manifesta tanto no que se refere ao volume de café produzido, quanto à 

qualidade do mesmo, reforçando as infraestruturas territoriais que conferem à região como 

um espaço de produção dos mais importantes para o país.  

Agentes hegemônicos da comercialização: cooperativas e tradings no Sul/Sudoeste 

de Minas Gerais 

O café ocupa a segunda posição entre os itens exportados em Minas Gerais 

evidenciando sua relevância econômica para o estado, sendo superado apenas pelo minério 

de ferro (Comexstat, 2024). Dentre as regiões produtoras, algumas se destacam, como o 

Sul/Sudoeste de Minas, que concentram a maior parte da produção, superior a 700 mil 

toneladas em 2024, o que representa cerca de 40% da produção total da federação. Em 

segundo lugar, dentre as regiões produtoras, está o Triangulo Mineiro/Alto Paranaíba 

produzindo 316.425 toneladas, praticamente metade do que se produz no Sul/Sudoeste de 

Minas (IBGE, 2024).   

A mesorregião Sul/Sudoeste de Minas, Figura 1, conforme delimitação do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), é uma das 12 mesorregiões que compõem o 

estado de Minas Gerais. Esta importante área geográfica abrange 146 municípios, 

distribuídos em 10 microrregiões, e possui uma população de 2.592.107 habitantes (IBGE, 

2022). 
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Seu principal destaque reside na cafeicultura, um setor de protagonismo tanto para a 

economia regional quando para a estadual e nacional. A mesorregião dedica 

aproximadamente 420.000 hectares ao cultivo do café, consolidando-se como a maior região 

produtora em termos de área cultivada e volume. A relevância dessa área é atestada pelos 

dados de produção, como já expostos anteriormente.  

Vale ressaltar que essa área sofreu ao longo do tempo com um processo de 

reestruturação produtiva a qual ocorreu uma transformação em sua economia agrícola. 

Originalmente, a pauta produtiva da área estava focada em produtos de subsistência e 

abastecimento. Contudo, a partir do final do século XVIII, a introdução e o gradual avanço 

do cultivo do café provocaram uma profunda transformação, que culminou na sua 

especialização produtiva regional.  

 

Figura 1- Localização do Sul/Sudoeste de Minas Gerais.  

 
Fonte: IBGE (2024). Organização da autora, 2025.  

 

Na região, o café ocupa 90% das lavouras permanentes, cuja condução se dá 

predominantemente por agricultores familiares, cerca de 75% do total de produtores (IBGE, 

2017). Logo, a atividade produtiva é regida em pequenas propriedades cafeeiras, e com baixa 

mecanização também resultado do relevo ondulado predominante nesse espaço (Simões e 
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Pelegrini, 2010). Tais características garantem a região uma particularidade socioeconômica: 

a inserção de produtores menos capitalizados em um sistema globalizado de produção e 

circulação de commodities. 

Segundo Frederico (2017), a cafeicultura brasileira possui particularidades 

geográficas que abrangem desde sua implantação até a modernização do setor agrícola e  a 

especialização regional. Essas características são evidenciadas pelas transformações técnicas 

ocorridas ao longo do tempo, como a introdução e o aprimoramento de instrumentos 

técnicos e obras de engenharia. Acerca da particularidade regional:  

Nenhuma outra região possui tantas cooperativas, órgãos estatais, centros de 
pesquisa e extensão rural, armazéns, corretores, transportadores, beneficiadores, 
certificadores, consultores, exportadores, bancos de crédito, eventos e feiras 
dedicados ao café (Frederico, 2014, p. 65). 

 
É importante ressaltar que a produção cafeeira não é homogênea, o que significa que 

nem todos os municípios que compõem a região participam da economia cafeeira. Desse 

modo, do total de municípios, cerca de 80% (120 municípios) se dedicam ao cultivo da 

rubiácea. Assim, os elevados volumes de produção agrupam-se em localidades específicas, 

detalhadas na Tabela 1 a seguir.  

 

Tabela 1 - Os dez maiores produtores de café no Sul/Sudoeste de Minas Gerais em 2024. 

Posição Município Área 
plantada 

com café (%) 

Produção (t.) 

1° Ibiraci 89,5 31.254 
2° Campos Gerais 68,9 30.615 
3° Três Pontas 81,1 24.375 
4° Alfenas 26,8 20.906 
5° Machado 44,1 20.697 
6° Carmo do Rio 

Claro 
43 20.280 

7° Nova Resende 79,9 19.140 
8° Elói Mendes 60,5 17.830 
9° Carmo da 

Cachoeira 
59,1 17.280 

10° Campestre 75,6 16.474 

 Total                                                       
218.851   

Fonte: IBGE/PAM (2024). Organização da autora, 2025. 
 

É fundamental salientar que, embora essa região de estudo seja a maior produtora 

em termos de volume regional, o município que detém a maior produção do país é 

Patrocinio, localizado no Triângulo Mineiro. Por estar fora da área analisada sugere que a 

produtividade ainda é uma questão a ser avaliada no contexto da cafeicultura regional.  
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 Ademais, análise regional evidencia uma acentuada concentração da produção, visto 

que os dez principais municípios produtores são responsáveis por aproximadamente 30% do 

volume total de café. Paralelamente, essa concentração se reflete na distribuição dos agentes 

hegemônicos, como cooperativas e tradings, que, embora estejam mais distribuídos, se 

posicionam em pontos estratégicos geralmente próximos às grandes áreas produtoras e/ou 

às principais vias de escoamento. Cidades como Varginha, Guaxupé e Alfenas destacam-se 

nesse contexto por estarem próximas a essas vias de escoamento e por possuírem uma 

infraestrutura que atende diretamente às demandas de produção e reprodução do 

agronegócio cafeeiro. 

Tais cidades supracitadas destacam-se também pela a grande quantidade armazéns e 

a presença de torrefadoras. Com a maior capacidade estática de armazenamento (505.670 

toneladas) Varginha possui 63 armazéns, seguida por Guaxupé com 24 e Alfenas com 17. A 

maior parte dessas estruturas são coordenadas por grandes cooperativas regionais e tradings 

multinacionais. Além disso, Varginha possui em seu território a Melitta que está entre as três 

maiores torrefadoras do país, já Guaxupé, por sediar a Cooxupé, também sedia a torrefadora 

própria da cooperativa.   

A análise da Figura 2 é fundamental para identificar os municípios da região que 

apresentam maior dependência da economia cafeeira. Essa dependência é mensurada a partir 

da média percentual correlacionada entre o valor da produção de café e sua área plantada em 

relação aos demais cultivos regionais. Portanto, ao mensuramos o grau de especialização com 

base na variável consideramos, em ordem crescente, como municípios: pouco significativos 

aqueles em que o percentual é abaixo de 18%; significativos, aqueles entre 18 % e abaixo de 

50%; especializados, os que estão acima de 50% e abaixo de 70%, e por fim, como Muito 

Especializados, aqueles que estão acima de 70%.   
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Figura 2- Correlação entre o valor de produção e área plantada de café em detrimento aos 
demais cultivos na região. 

Fonte: IBGE (2023). Organização da autora, 2025. 

 

A Figura 2 revela que a produção de café não é homogênea, mas sim altamente 

concentrada e especializada em determinados pontos. É possível observar um conjunto 

significativo de municípios muito especializados (70% a 100%) tanto em área plantada (verde 

escuro) quanto em valor de produção (vermelho escuro), indicando que a economia local é 

profundamente dependente do café. Essas áreas de máxima especialização tendem a se 

agrupar, sugerindo a formação de polos cafeeiros que demonstram o domínio produtivo da 

rubiácea e a consolidação de uma produção voltada prioritariamente para essa commodity. Em 

contrapartida, há áreas que indicam maior diversidade agrícola. 

Com isso, é nas adjacências dessas áreas muito especializadas que se localizam as 

principais tradings e cooperativas do setor cafeeiro. Isso nos revela que a escolha da 

localização constitui uma estratégia dessas organizações, assim combina-se a proximidade de 

áreas de grande produção com proximidade com vias de escoamento.   

Frederico e Castillo (2004, 2010), em uma análise do circuito espacial produtivo da 

cafeicultura, revelam as etapas fundamentais ligadas tanto a produção, quanto a 

industrialização e transporte do grão. Assim, a organização das fases do circuito produtivo 

do café pode ser delineada da seguinte forma: 
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Nos países produtores encontram-se as etapas do circuito e agentes relacionados: 
ao fornecimento de insumos de produção, crédito agrícola e assistência técnica; 
os próprios cafeicultores; e os intermediários responsáveis pelo rebeneficiamento 
e comercialização do café (cooperativas, corretores e tradings). Todos os países 
produtores também são consumidores de café, possuindo suas próprias indústrias 
de torrefação e moagem e canais de distribuição (atacado e varejo). Nos países 
importadores, localizam-se basicamente as empresas importadoras, as empresas 
torrefadoras (grandes ou pequenos torrefadores de cafés especiais), os 
distribuidores, os varejistas e a maior parte do mercado consumidor (Frederico, 
2014, p. 42-43).  

 

Para Alves e Lindner (2020) produção familiar explica a forte presença de 

cooperativas, assim como os elevados volumes de produção justificam a presença das 

principais tradings do café na região. Tais agentes hegemônicos são historicamente lidos como 

fundamentais na composição do circuito espacial produtivo e para inserção do pequeno 

produtor na dinâmica do agronegócio globalizado, entretanto, ao participarem do circuito 

produtivo esses agentes dominam e controlam a produção regional ditando parâmetros 

produtivos balizados nos padrões estabelecidos pelo mercado global. 

Como as cidades constituem-se como nós da rede de relações do agronegócio 

globalizado sendo fundamentais para a reprodução do capital do segmento (Elias, 2022), 

nesses locais vão se instalar os principais agentes hegemônicos, surgindo novas dinâmicas de 

interação campo-cidade, e, simultaneamente, a configuração de cidades especializadas para 

atender às exigências dos principais agentes do agronegócio. 

Assim, em determinados núcleos urbanos dessa região temos a presença das 

principais tradings mundiais do café, tais como, a singapurense Olam (em Varginha, São 

Sebastião do Paraíso e Alfenas), a francesa Louis Dreyfus Company (LDC) (em Varginha), 

as suíças Ecom Agroindustrial (em Carmo de Minas, Três Corações, Lambari, Pedralva e 

Poços de Caldas) e Sucafina (em Varginha), a inglesa ED&F Man (em Varginha), a alemã 

NKG Stockler (em Varginha, São Sebastião do Paraíso e Muzambinho), e a chinesa Cofco 

(em Alfenas e Varginha), que atuam na compra, armazenamento e exportação do café na 

região.  

Dessa forma, as grandes corporações estrangeiras exercem influência direta na 

comercialização do café e fomentam a organização de monopólios na cafeicultura dessa 

região ao integrar a produção do café as redes internacionais de comercialização. Desse 

modo, ao salvaguardar seus próprios interesses de reprodução do capital e ao provocar uma 

monopolização do território, tais multinacionais influenciam diretamente nas transformações 

socioespaciais da região.  
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Em relação as dezenas de cooperativas presentes na região, destacamos pelos 

números de cooperados e raio de atuação quatro delas: a Cooperativa Regional de 

Cafeicultores de Guaxupé (Cooxupé), a Cooperativa dos Agricultores da Zona de Varginha 

(Minasul), a Cooperativa Agropecuária de Boa Esperança (Capebe) e Cooperativa dos 

Cafeicultores da Zona de Três Pontas (Cocatrel). Juntas, essas organizações reúnem cerca de 

50 mil cafeicultores cooperados e mantém mais de 70 unidades de negócios distribuídas por 

diversos municípios, dentro e fora da região (Sistema Ocemg, 2024).  

Por meio destas cooperativas, o café produzido em pequenos municípios do 

Sul/Sudoeste conhece potencial salto de escala (Frederico, 2014), visto que pode ser inserido 

em mercados distantes, na América do Norte, Europa e Ásia, logo, essas organizações são 

fundamentais para a inserção da produção regional em circuitos globalizados de consumo. 

Nesse sentido, destacamos a Cooperativa Regional dos Cafeicultores de Guaxupé 

(Cooxupé), inaugurada em 1957 como cooperativa exclusivamente voltada às atividades 

cafeeiras (mas resultando de uma organização anterior, não especializada, que remonta à 

década de 1930), a cooperativa está sediada na cidade de Guaxupé e é reconhecida como a 

maior cooperativa de cafeicultores do mundo.  

A Cooxupé reúne mais de 20 mil cooperados, sendo 97% agricultores familiares, e 

recebe café proveniente de 330 municípios localizados em Minas Gerais e São Paulo 

(Cooxupé, 2025). Sua estrutura conta com 48 unidades de serviço (escritórios de 

comercialização e suporte), incluindo a sede administrativa, além de um escritório de 

exportação localizado no porto de Santos.  

Até 1990, a cooperativa operava com apenas nove unidades físicas, concentradas nas 

proximidades do município de origem. A partir de 1990, intensifica-se um processo de 

expansão territorial da cooperativa, com a implantação de novas unidades em 39 municípios, 

abrangendo, além Sul/Sudoeste de Minas, a Zona da Mata Mineira, o interior paulista 

(Espírito Santo do Pinhal e Altinópolis) e municípios do Triângulo Mineiro/Alto Paranaíba 

(alcançando, portanto, a produção cafeeira realizada no Cerrado).  

Nesse contexto, destaca-se também a atuação da Minasul, cooperativa fundada em 

1958 e sediada em Varginha. Atualmente, reúne mais de 9 mil famílias cooperadas e adquire 

café de aproximadamente 200 municípios (Minasul, 2025). Sua estrutura conta com 15 

unidades, entre a sede administrativa e unidades de serviço.  

Até a década de 1990, operava exclusivamente a partir da sede em Varginha, sendo 

que a expansão para outras 14 localidades ocorreu após esse período, alcançando em sua 
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maior parte municípios do Sul/Sudoeste de Minas, mas também fora dela como as cidades 

de Lavras, São João Del Rei, Oliveira e Manhumirim.  

A Capebe é outra das maiores cooperativas atuantes na região, e iniciou suas 

atividades em 1963, com sede no município de Boa Esperança (MG). Atualmente reúne mais 

de oito mil cooperados distribuídos por 10 municípios da região (Capebe, 2025). Até a década 

de 1990, mantinha apenas duas unidades, localizadas nos municípios de Coqueiral e Ilicínea, 

no Sul/Sudoeste de Minas. A partir desse período, deu início a um processo de expansão 

para além da região, para a cidade de Nepomuceno, Cristais, Candeias e Perdões.  

Além dessas citadas anteriormente, a Cooperativa dos Cafeicultores da Zona de Três 

Pontas Ltda (Cocatrel) se faz muito presente na região. Acumulando cerca de 9.500 

cooperados distribuídos principalmente entre os municípios de Três Pontas, Nepomuceno, 

Carmo da Cachoeira, Coqueiral e Campos Gerais, a cooperativa alcançou a receita de dois 

bilhões de reais em 2023 (Ocemg, 2024). 

Assim, a expansão recente destas cooperativas, a partir da presença física de unidades 

e escritórios em diferentes localidades, passa a ser uma condição de competitividade das 

mesmas, visto que concorrem entre si e, inclusive, com grandes tradings internacionais citadas 

anteriormente que, também a partir dos anos 1990, cada vez mais se inserem presencialmente 

(a partir de escritórios e infraestruturas físicas) na região.  

Assim, as cooperativas são agentes historicamente importantes para realização da 

cafeicultura regional, suas infraestruturas atendem da produção à comercialização final e, 

logo, suas sedes e unidades/escritórios multilocalizados compõe tanto o circuito espacial de 

produção quanto o círculo de cooperação (Castillo; Frederico, 2010) do café na região.  

Essas estruturas aproximam os produtores, oferecendo assistência técnica e 

comercial, mas também comportam paradoxos próprios do modo de produção - apesar da 

configuração cooperativista, visam a acumulação de capital, com ações que sugerem a 

prevalência dos próprios interesses institucionais frente aos interesses dos produtores. Ao 

avaliar a Cooxupé, Rollo (2009) indica que as relações entre cooperativa e cooperados 

constitui “falsas horizontalidades” porque visam principalmente fortalecimento político e 

financeiro à própria Cooperativa, e por instalar verticalmente no território um ordenamento 

instrumental a serviço dos agentes hegemônicos da economia internacional.  

Ao territorializar na região e ao envolver os agricultores familiares, as cooperativas 

potencializam a subordinação dos produtores à lógica mercadológica do agronegócio 

globalizado. Ao dominarem a produção, comercialização e venda de insumos, elas operam 

como verdadeiras empresas monopolistas, promovendo, assim, a monopolização do 
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território (Oliveira, 2016). Isso, atravessa lógica do cooperativismo, sendo essa uma maneira 

que o capital encontrou para se reproduzir (Oliveira, 2002), redefinindo as relações de 

produção. 

Nessa dinâmica, é possível observar uma vulnerabilidade social inerente, 

especialmente entre os pequenos produtores de café, que se tornam dependentes desse 

processo e expostos às suas externalidades. Esses produtores dependem das cooperativas para 

acessar insumos, maquinários, armazenamento, financiamento, assistência técnica e     para 

escoar sua produção. Sem alternativas viáveis, são imbuídos a se inserirem nessa lógica 

mercadológica de produção. A possibilidade de  se associarem a outros intermediários, como 

as tradings, não os eliminam dessa estrutura engessada, uma vez que ao possuírem abordagens 

semelhantes de atuação, limitam os produtores a conviver com essa lógica produtiva.  

Assim, podemos reconhecer, tanto as tradings quanto as cooperativas como agentes 

hegemônicos da economia (Santos, 2000), visto que intensificam fluxos de produção e 

circulação, inserem lógicas e exigências externas típicas do mercado de commodities (definindo 

metas de qualidade, práticas recentes como as de certificação e rastreabilidade, etc.), 

revelando, portanto, o modo como os impulsos do mercado alcançam o território e se 

impõem a cafeicultores que, como já apontamos, em sua maioria possuem características de 

produção familiar. 

Nesse contexto, os agricultores familiares submetidos aos requisitos de produção 

estabelecidos pela indústria e pelo mercado, destinam parte de sua renda para adquirir 

instrumentos produtivos, a fim de se adaptarem às demandas globais. Essa dinâmica resulta 

em uma maior integração e dependência desses agricultores em relação ao sistema produtivo 

dominante (Schneider; Niederle, 2008), cujo foco está em manter a vantagem competitiva 

e a lucratividade dos agentes hegemônicos, sem necessariamente considerar a melhoria da 

qualidade de vida para os produtores.  

Logo, essa conjuntura revela uma hierarquia evidente entre as grandes corporações e 

as cooperativas que dominam o setor cafeeiro, as quais utilizam o trabalho do agricultor 

familiar como recurso para a acumulação, o que contribui para a reprodução de uma estrutura 

social assimétrica e para a alienação do trabalhador (Harvey, 2016). 

Considerações finais  

As dinâmicas produtivas do setor cafeeiro no Sul/Sudoeste de Minas Gerais são 

marcadas por particularidades e paradoxos. A presença de cooperativas atuando na 

coordenação e domínio da produção, com capacidade para rivalizar com as tradings que 

também operam nesse espaço, evidencia lógicas de uso corporativo do território (Santos, 
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2001). Tal processo racionaliza o espaço regional, tornando-o operacional aos interesses de 

agentes hegemônicos, reforçando a dependência da economia local em relação às dinâmicas 

do mercado global. 

Nesse contexto, a expansão dos agentes hegemônicos pelo território reflete não 

apenas uma estratégia de crescimento, mas também o exercício de poder sobre a região. Esse 

movimento acentua a subordinação do espaço às lógicas corporativas, reforçando a condição 

subordinada da cafeicultura sul mineira ao agronegócio globalizado. 

A atuação dos agentes hegemônicos é claramente perceptível ao examinarmos os 

monopólios de poder, que influenciam as dinâmicas espaciais de acordo com seus próprios 

interesses. A presença dominante de grandes empresas e corporações no setor agrícola 

desempenha um papel significativo na transformação socioespacial da mesorregião, 

buscando proteger seus interesses por meio da concentração de poder e da monopolização 

do território. Essa tendência resulta uma considerável alienação do território (Santos e 

Silveira, 2001), gerando uma situação em que os lugares frequentemente se encontram 

vulneráveis às decisões corporativas e às instabilidades do  mercado internacional. 
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Introdução 

Na configuração da rede urbana brasileira, as cidades médias frequentemente 

assumem o papel de intermediárias entre os centros metropolitanos de influência global e/ou 

nacional e as localidades circunvizinhas, desempenhando um papel crucial ao exercerem 

influências econômicas e socioculturais significativas em nível regional. Essa posição 

estratégica destaca a importância essencial dessas cidades como elementos fundamentais na 

articulação e dinâmica dos sistemas urbanos do país (Silva, 2006). 

Como bem pontuou Corrêa (2023), a rede urbana é ao mesmo tempo reflexo, meio 

e condição social. É reflexo, pois materializa a sociedade que a elaborou. É meio, em razão 

de ser a espacialidade de se viver o cotidiano. E é “[...] condição social, pois a permanência 

de uma dada rede urbana constitui-se em ambiente propício à reprodução social, à 

continuidade da própria sociedade e do espaço que ela produziu.” (Corrêa, 2023, p. 27). 

A crescente internacionalização do capital, a instalação de fixos multifuncionais e 

multi focalizados nos mais diversos pontos da rede urbana brasileira, o crescente progresso 

e aumento das relações de trocas, das técnicas e tecnologias de informação e transporte, 

complexificaram e deram novos valores ao funcionamento e materialização da rede urbana, 

produzindo espaços articuladores voltados, muitas vezes, ao funcionamento do capitalismo 

em escala mundial.  

O crescimento da divisão territorial do trabalho e sua consequente estratificação 

social ressignificam as relações entre os lugares (Corrêa, 2023), em primado, as relações 

econômicas e sociais, de complementaridade e competição entre as cidades de determinada 

rede urbana e entre as diversas redes urbanas que conformam o todo geográfico. Muda-se 

os papéis econômicos, políticos e demográficos, dotando as cidades de uma particularidade 

e importância diferentes em distintos contextos. 

Um fenômeno importante para o entendimento da realidade atual é a capacidade de 

drenagem de recursos monetários e financeiros por determinadas cidades dentro da rede 

 
9 Mestre em Geografia, UNIFAL – MG. E-mail: deilson.dias@sou.unifal-mg.edu.br 
10 Mestre em Geografia, UNIFAL – MG. E-mail: guilherme.correia@sou.unifal-mg.edu.br 
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urbana. Tais espaços, normalmente, são cidades médias ou grandes com capacidade de atrair 

capital, principalmente, internacional capaz de criar infraestruturas e fixos sobre o espaço 

que viabilizam e facilitam os fluxos comerciais e demográficos. 

Corrêa (2023), discute a capacidade de determinadas cidades em drenar recursos de 

sua hinterlândia rural após o processo de modernização da agricultura. 

Hipotetiza-se que o processo de modernização da agricultura, gerador de 
complexos agroindustriais, ampliou o papel das cidades, particularmente as 
cidades médias, capitais regionais em particular, como centros de drenagem da 
renda fundiária, consumidores de grande parte da riqueza produzida em 
modernas fazendas (Corrêa, 2004, p. 75). 

Porém, assim como se ampliaram as relações entre os lugares, a área de drenagem 

dessas cidades também se expandiu. Por causa da ampliação da divisão territorial do trabalho, 

os papéis das cidades foram divididos, criando espaços desiguais de produção, circulação, 

comercialização e consumo onde determinados lugares e determinados atores se beneficiam 

da produção alhures ao seu local de atuação.  

É sabido que as cidades médias desempenham um papel importante na organização 

da rede urbana brasileira. Funcionando como nódulos de intermediação local – regional – 

global e polos de desenvolvimento econômico e cultural, essas cidades exercem influência 

sobre os demais centros urbanos da região (Soares, 1999). No entanto, o impacto e a 

influência das cidades médias ainda não são totalmente compreendidos, uma vez que podem 

variar de um contexto regional para outro. 

Dentro de regiões significativamente dependentes e vinculadas ao chamado 

“agronegócio”, essas cidades médias podem representar o papel de reprodutora dos fixos e 

fluxos necessários para a produção imediata, escoamento e acesso aos mercados regionais e 

internacionais, principalmente a partir dos chamados “consumos produtivos” do 

agronegócio, capazes de satisfazer, ao menos, as necessidades primeiras da produção para o 

mercado internacional. A essas cidades, Elias (2007; 2011; 2022) vai chamar de “cidades do 

agronegócio”. A centralidade desses espaços, principalmente em redes urbanas pouco 

complexas, pode ressignificar os papéis e direcionar os fluxos de capital, em uma relação 

contraditória, mas complementar, entre o local e o global.  

Nesse contexto, o objetivo dessa pesquisa é realizar uma análise a partir de alguns 

parâmetros demográficos, econômicos e relacionados aos consumos produtivos do 

agronegócio na Região Imediata de Três Corações, com foco no município homônimo 

enquanto uma cidade média. Essa classificação se sustenta, notadamente em sua base 

industrial, nos setores de comércio e serviços altamente especializados. Além disso, destaca-

se o papel de Três Corações como ponto de intermediação entre os diferentes níveis de 
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organização do território: o local, o regional e o global. A proximidade com a cidade de 

Varginha, uma importante cidade média e considerada, também, uma cidade do agronegócio 

no sul de minas11, pode influir na capacidade de centralidade de Três Corações e no seu raio 

de influência na região, fenômeno importante para a inteligibilidade da realidade do 

município.  

Materiais e Métodos 

A presente pesquisa parte de um caráter exploratório, uma análise quali-quantitativa 

do espaço a partir do cruzamento de duas teorias centrais. A proposta sistêmica discutida 

por Elias (2022), sobre como operacionalizar pesquisas em “cidades do agronegócio”, tem 

papel central nessa análise. A autora propõe pensar tais espaços articulando alguns eixos 

temáticos para orientar pesquisas nessas cidades, incluindo: reestruturação da agropecuária; 

consumos produtivos do agronegócio; setor industrial; dinâmica demográfica e do mercado 

de trabalho; reestruturação da cidade; e desigualdades socioespaciais na escala interurbana. 

Mesmo sendo uma proposição metodológica para um recorte territorial específico, essas 

variáveis mostram-se, também, úteis para refletir sobre o papel de algumas cidades médias e 

pequenas, em determinadas regiões fortemente relacionadas à atividade agropecuária, sem 

que necessariamente, sejam definidas como “cidades do agronegócio”. 

Outro trabalho importante para a construção dessa pesquisa é o de Guiari, Dias e 

Alves (2025). Os autores propõem o pensamento, de como determinados espaços, no 

contexto sul mineiro e vinculados ao agronegócio, possuem papel de articulação no circuito 

espacial produtivo. A partir da concentração de capital, bens e serviços, algumas cidades 

funcionam como espaços articuladores entre os “lugares do fazer” e os “lugares do 

comandar” o agronegócio. Tal proposição visa uma continuidade inteligível e mais concreta 

do que Santos (1996; 2000) e Elias (2011), discutiram sobre “regiões do fazer” o agronegócio 

globalizado. A pretensão é corroborar com a teoria, porém demonstrando que assim como 

o espaço se complexifica, os conteúdos desse espaço também o fazem. O conceito de região 

torna-se muito amplo e não abrange a totalidade de relações complexas que conformam as 

ações sobre os objetos, a partir da própria complexificação das relações e da divisão territorial 

e social do trabalho. Porquanto, a rede urbana e o papel das cidades podem se tornar uma 

forma e uma lente mais produtiva para refletir sobre os circuitos espaciais de produção no 

agronegócio. 

 
11 A centralidade e a capacidade de absorção de capital e renda pelo município de Varginha já foi previamente 
analisada em Guiari; Dias; Alves, Cidades pequenas e médias: lugares do fazer e do articular o agronegócio, 
2025. 
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Para realizar tal objetivo foi, primeiramente, realizada uma revisão bibliográfica para 

o entendimento do objeto proposto. A discussão sobre rede urbana, cidades médias, cidades 

do agronegócio, Regiões Produtivas Agrícolas (RPA), consumos produtivos e agronegócio 

foram etapas importantes para construção intelectual, possibilitando transformar a realidade 

sensível em objeto cognoscível para a ciência geográfica. Durante toda essa etapa, que não 

se limita à partes específicas do texto, mas articula-se dentre toda a pesquisa, foram utilizados 

autores como: Alves (2021); Corrêa (2004; 2023); Deffontaines (1944); Elias (2007; 2011; 

2022); Gonçalves (2003); Silva (2006); Soares (1999); e Santos (1996; 2000).  

O segundo momento foi destinado a análise de dados secundários. Neste sentido 

buscamos, a partir dessa proposição, o cruzamento entre as variáveis, aspectos demográficos, 

Produto Interno Bruto (PIB) municipal, Valor Adicionado Bruto (VAB) por atividade 

econômica, produção agrícola e consumos produtivos. Além disso, entendendo a capacidade 

do agronegócio em superpor relações verticais, horizontais e transversais no espaço, 

articulando o local ao global – mesmo que de forma desigual e concentrada – foram, também, 

analisados dados do comércio exterior do município em análise. Todas essas variáveis 

possibilitam uma visão descritiva, porém essencial para a transformação de quantidade em 

qualidade. Ou seja, a utilização desses dados secundários, abrem caminhos para uma análise 

qualitativa do objeto, articulada à segunda teoria. Para esta etapa, foram utilizadas as bases 

de dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), Ministério do 

Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços (MDIC), CONAB - SRICAM, 

ECONODATA, assim como trabalhos de campo, principalmente relacionado à análise dos 

consumos produtivos. 

A articulação de ambos trabalhos na proposição metodológica deste trabalho visa 

conciliar uma análise pragmática do espaço, a partir dos eixos propostos por Elias (2022), 

com a análise crítica e qualitativa desses eixos, a partir de uma perspectiva de competição e 

cooperação espacial, das relações horizontais, verticais e transversais propostas por Guiari, 

Dias e Alves (2025).  

Territórios de Articulação: a Organização do Agronegócio no Sul/Sudoeste de Minas 

Ao pensar o espaço e sua produção em regiões com grande participação do setor 

agropecuário e/ou considerável influência do agronegócio e seus principais atores para a 

economia e na vida cotidiana da sociedade, a regionalização proposta por Elias (2022), se 

mostra pertinente para o entendimento de parte da realidade. A autora propõe pensar em 

Regiões Produtivas do Agronegócio. Áreas onde ocorrem grandes investimentos produtivos, 

sejam públicos ou privados, para o desenvolvimento do agronegócio. São regiões altamente 
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competitivas onde podem ser encontrados parte dos circuitos espaciais de produção e 

círculos de cooperação de commodities agrícolas. Aqui, os principais atores que produzem e 

(re)estruturam o espaço urbano e regional são grandes corporações, normalmente vinculadas 

à agricultura para o mercado internacional.   

O sul de minas possui fortes vínculos com a agropecuária, principalmente na 

produção de café, fenômeno espacializado em uma região pouco complexa no que concerne 

à rede urbana, com poucos municípios com cidades médias, polarizando e atraindo 

investimentos de capital público e privado. Entretanto, contrapondo a pouca complexidade 

da rede urbana, a estrutura fundiária e os atores e agentes responsáveis pela produção do café 

regional são significativamente heterogêneos, refletindo uma complexidade produtiva 

bastante grande, que envolve: agricultores familiares inseridos nos mercados de commodities, 

cooperativas agrícolas, empresas nacionais e multinacionais, médios e grandes produtores e 

assentados da reforma agrária, cooperando e competindo pelo espaço produtivo da região a 

partir da produção agropecuária. Essa relação contrária entre poucos municípios 

polarizadores e grande variedade de atores e agentes tensionando o território, denota uma 

particularidade significativa e reforça a importância de se entender tais espaços a partir de 

suas especificidades.  

Segundo Elias (2022), nas RPA’s, a dialética da organização do espaço evidencia 

significativas fragmentações, com constantes processos de reestruturação urbano-regional, 

refuncionalizando as regiões e acarretando especializações territoriais produtivas. Para a 

autora, essas regiões, por serem especializadas e corporativas, acabam se tornando meras 

“regiões do fazer”, voltadas ao agronegócio globalizado e reproduzindo espaços de exclusão 

e de desigualdades socioespaciais. Assertivas enquanto ideia geral, propomos, porquanto, 

pensar o problema em outro nível de escala. Devido à própria complexidade das relações 

espaciais e territoriais, os diferentes papéis das pessoas, corporações, agentes, subespaços, 

cidades, etc., demandam uma reflexão que ultrapasse os limites da região. Ou melhor, que 

adentre a região. Mesmo, como pontuado pela autora, nas RPA’a, não haja uma 

institucionalização oficial dos limites de suas fronteiras, essas regiões são, normalmente, 

compostas por diversos municípios e espaços agrícolas diferentemente especializados, cada 

qual, possuindo seu papel fundamental na organização orgânica – mesmo que desigual – da 

divisão territorial do trabalho. Diferentes espaços absorvem dissemelhantemente as técnicas 

que, por consequência, definem variadas formas de ação sobre e com o espaço (Santos, 

1996). Isso também reflete nas diferentes capacidades de organização dos territórios, 
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dotando espaços horizontalmente contíguos ou não, de diferentes cargas de administração 

dos espaços e da produção.  

 Em uma mesma RPA pode se inserir espaços voltados ao “fazer” a agricultura, com 

certo grau de adminstração local para a produção e escoamento imediatos, compartilhando, 

regionalmente diferentes níveis de administração com espaços voltados a gerência regional 

da produção e distribuição, funcionando como espaços de articulação entre o local e o global. 

Essa ideia foi primeiramente defendida em pesquisa anterior (Guiari; Dias; Alves, 2025). Em 

relação ao sul de minas, entendendo a particularidade regional, propomos então, pensar em 

cidades pequenas em quais o papel central é de utilização do seu espaço agrícola municipal 

para a produção agrícola em si, enquanto cidades médias funcionam como espaços 

articuladores entre os “lugares do fazer” e os “lugares do comandar” o agronegócio em escala 

mundial. Esses “lugares do articular” o agronegócio, podem ou não ser considerados cidades 

do agronegócio em seu sentido pleno, dependendo da complexidade urbana e da qualidade 

e quantidade dos consumos produtivos ali presentes. Conquanto, sua não qualificação como 

cidade do agronegócio, não retira seu papel polarizador e articulador entre a produção local 

e os mercados nacionais e internacionais.  

Recorte espacial 

A Região Geográfica Imediata (RGI) de Três Corações está situada no Sul de Minas 

Gerais, região que, desde seu povoamento, mantém uma forte conexão com a atividade 

agrícola (Andrade, 2014), fator que pode ter desempenhado um papel fundamental na atual 

configuração espacial dispersa e de baixa densidade da região (Deffontaines, 1938). Nesse 

contexto, observa-se a inexistência de cidades grandes, a presença de algumas cidades médias 

com a função de pólos regionais e a existência de numerosas cidades pequenas (Dias; Alves, 

2022). 

Quanto à sua composição, a RGI de Três Corações abrange seis municípios: Três 

Corações, Campanha, Cambuquira, Carmo da Cachoeira, São Bento Abade e São Thomé das 

Letras (Figura 1). Três Corações, criado em 1886, configura-se como o município-polo da 

região, desempenhando papel central nas dinâmicas econômicas e urbanas que articulam os 

demais núcleos. Campanha, por sua vez, é o município mais antigo, instituído por alvará 

régio em 1798, e mantém importância histórica e funcional no contexto regional. Os demais 

municípios, Cambuquira, Carmo da Cachoeira, São Bento Abade e São Thomé das Letras, 

apresentam estruturas urbanas menores e economias locais mais vinculadas à agropecuária e 

ao turismo.  
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Figura 1 – Localização da Região Geográfica Imediata de Três Corações. 

 

Organizado pelos autores, 2025 

Evidenciamos também, a partir da Figura 1, a importância do fator locacional do 

município de Três Corações, situado de forma equidistante das principais capitais da região 

Sudeste do país — Belo Horizonte (293 km), São Paulo (305 km) e Rio de Janeiro (360 km). 

Essa localização é reforçada pela presença da BR-381 (Rodovia Fernão Dias), uma das mais 

importantes do território nacional, e que desempenha importante função na articulação inter-

regional, possibilitando fluxos mais eficientes de bens e pessoas. 

Do ponto de vista demográfico, a RGI totaliza aproximadamente 126 mil habitantes, 

com forte concentração populacional em Três Corações, que abriga 75.485 habitantes, o que 

representa cerca de 59% do total regional. O município também apresenta alta taxa de 

urbanização (92%), com 69.324 habitantes residentes na zona urbana e apenas 6.161 na área 

rural, evidenciando sua consolidação como centro urbano regional. Os demais municípios 

possuem populações significativamente menores, Campanha, com 15.935 habitantes, 

apresenta 87% da população residente na cidade; Cambuquira, com 14.428 habitantes, possui 

83% de população urbana e 17% de população rural; Carmo da Cachoeira, com 11.547 

habitantes, apresenta 77% de população urbana; São Bento Abade, com 4.713 habitantes, 

possui 92% de população urbana; e São Thomé das Letras, com 6.904 habitantes, destaca-se 

por uma proporção mais equilibrada entre campo e cidade, com 58% urbanos e 42% rurais. 
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Dinâmica econômica e estrutura produtiva da RGI 

Entre 2002 e 2021, o PIB municipal de Três Corações cresceu cerca de 4,9 vezes, 

passando de R$606.827,2 (× 1.000) para R$2.959.361,2 (× 1.000) representando uma média 

de crescimento de 8,76% ao ano e se destacando e como o oitavo maior da Mesorregião 

Sul/Sudoeste de Minas, simultaneamente, o de maior dinamismo dentro de sua Região 

Geográfica Imediata (RGI). Esse avanço é impulsionado por dois fatores estruturantes: de 

um lado, o setor industrial, responsável por cerca de 26,8% do PIB municipal, de outro, o 

setor de serviços, que responde por 47,2% do total. A agropecuária, embora historicamente 

relevante na região, representa uma parcela menor do produto interno municipal, revelando 

o deslocamento da base produtiva em direção às atividades urbanas e à circulação de 

mercadorias. 

Já a leitura do Valor Adicionado Bruto (VAB) por setor econômico na Região 

Geográfica Imediata (RGI) de Três Corações (tabela 1) revela uma configuração complexa 

e, em certa medida, paradoxal. Na indústria, Três Corações figura como o 11º município com 

maior VAB na região (R$574.598 mil). Embora não seja um polo industrial dominante, essa 

presença indica que parte das atividades industriais estão internalizadas no município e 

representam uma fatia importante de seu PIB. No setor de serviços, ocupa a 9ª posição 

regional com R$1.214.528 mil, e é o setor com maior participação no PIB municipal, o que 

demonstra que o município exerce um papel de centralidade urbana, oferecendo, 

principalmente para sua RGI, serviços especializados, comércio, logística, educação e lazer. 

Tabela 1 – Produto Interno Bruto da RGI de Três Corações: valor adicionado bruto por 
atividade econômica, e respectivas participações 

PIB 

(Mil reais) 
Cambuquira Campanha 

Carmo da 
C. 

São Bento 
Abade 

São Thomé 
das L. 

Três 
Corações 

Agropecuária 

(% do total) 

177.703 
(49,88%) 

89.040 
(22,37%) 

131.351 
(42.96%) 

27.791 
(32,41%) 

35.981 
(27,79%) 

338.109 
(13,4%) 

Indústria 

(% do total) 

12.657 

(3,55%) 

41.531 

(10,43%) 

16.453 

(5,38%) 

4.037 

(4,71%) 

11.453 

(8,85%) 

574.598 

(22,85%) 

Serviços 

(% do total) 

105.653 

(29,66%) 

187.095 

(47%) 

93.984 

(30,74%) 

24.825 

(28,95%) 

46.728 

(36,0%) 

1.214.528 

(48,3%) 

Adm. 60.226 80.432 63.992 29.090 35.305 387.320 
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(% do total) (16,91%) (20,2%) (20,93%) (33,93%) (27,27%) (15,4%) 

Total 370.862 439.876,7 321.642,6 89.310,4 137.362,2 2.959.361 

 Organizado pelos autores. FJP, 2021. 

A leitura do Valor Adicionado Bruto (VAB) por setor econômico na Região 

Geográfica Imediata (RGI) de Três Corações revela uma configuração complexa e, em certa 

medida, paradoxal. O município de Três Corações apresenta o maior VAB agropecuário 

absoluto da mesorregião Sul/Sudoeste de Minas Gerais (R$338,1 milhões), mas a 

participação do setor primário em seu PIB é de apenas 13,4%. Esse contraste evidencia uma 

estrutura produtiva mais diversificada, em que o peso relativo da agropecuária é diluído pela 

força dos setores industrial e de serviços.  

Já nos demais municípios da RGI, e principalmente em Carmo da Cachoeira, São 

Bento Abade e Cambuquira, a agropecuária responde por uma parcela significativamente 

maior do PIB, superando, em muito, a média mesorregional de 11,2% de participação do 

setor primário. Contudo, os valores absolutos gerados por esse setor nesses municípios são 

muito inferiores aos observados em Três Corações, o que reforça a força produtiva e a 

relevância estratégica da agropecuária tricordiana no contexto regional.  

Esse aparente paradoxo é, na verdade, a expressão territorial de uma economia mais 

diversificada, onde a agropecuária continua sendo uma das bases materiais do 

desenvolvimento, mas já não constitui o eixo exclusivo da dinâmica econômica. O peso 

relativo dos serviços (48,3%) e da indústria (22,9%) em Três Corações revela a consolidação 

de uma economia híbrida, na qual o urbano e o rural se imbricam, conformando novas 

formas de interdependência territorial. Nos demais municípios da RGI, por sua vez, a maior 

parcela de contribuição do setor primário reflete uma estrutura produtiva mais dependente 

da agricultura direta, com menor capacidade de transformação e menor densidade de serviços 

associados, o que, em última instância, contribui para reforçar o papel de Três Corações 

como núcleo articulador dos fluxos produtivos e comerciais regionais. 

A leitura geográfica desse fenômeno encontra respaldo na abordagem de Elias (2007, 

2011, 2022) sobre as “cidades do agronegócio”, que concentram consumos produtivos — 

serviços financeiros, técnicos, logísticos e institucionais, indispensáveis à reprodução da 

agricultura capitalizada. Nessa perspectiva, a expressiva participação do setor de serviços no 

PIB de Três Corações não indica um processo de desruralização, mas sim a urbanização do 

agronegócio, isto é, a incorporação do campo às dinâmicas urbanas de gestão, transformação 

e circulação. A cidade passa a operar como centro de mediação, articulando fluxos de 
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produtos, capitais e informações que atravessam tanto os espaços rurais da RGI quanto 

circuitos de escala nacional e internacional. 

Essa complexa articulação entre cidade e campo encontra sustentação na própria 

base produtiva agropecuária que conforma o território tricordiano e sua RGI. A urbanização 

do agronegócio não representa uma ruptura com o rural, mas depende justamente da força 

produtiva do campo, que alimenta essa rede de fluxos econômicos. Parte importante dos 

serviços e atividades industriais da cidade só se mantêm porque há, em seu entorno, uma 

produção agrícola, capaz de gerar oferta de matéria prima e demanda constante por insumos, 

tecnologia, mão de obra, transporte, crédito e armazenamento, etc Elias (2022). É, portanto, 

sobre essa base agrária que se ergue o papel urbano de mediação da cidade: compreender 

suas principais produções agrícolas é também compreender o próprio fundamento material 

de sua centralidade regional. 

A produção agrícola de Três Corações é bastante especializada no que diz respeito à 

variedade produtiva e à produção de alimentos. Segundo dados da Pesquisa Agrícola 

Municipal (IBGE), em 2024 o município foi responsável pela maior produção de milho, soja 

e trigo de toda a mesorregião Sul/Sudoeste de Minas, sendo, consequentemente o maior 

produtor dentro de sua Região Geográfica Imediata. Na tabela 2, apresentamos a produção 

em toneladas desses produtos, bem como o percentual da área agrícola ocupada por eles. 

Tabela 2 - RGI de Três Corações: Principais produções agrícolas 

Municípios Café %  Milho %  Soja %  Trigo %  

Três Corações 13.572 15,7 80.000 21,6 70.000 36,0 36.000 21,6 

Carmo da C. 17.280 59,1 22.450 17,2 14.000 19,7 - - 

Campanha 5.234 28,4 10.688 13,6 11.700 25,6 - - 

Cambuquira 5.220 42,3 14.000 28,2 3.060 12,7 - - 

São Tomé das L. 2.898 40,3 12.420 52,6 150 1,4 - - 

São Bento Abade  1.800 27,5 12.300 34,4 2.475 17,2 1.500 11,4 

Fonte: Produção Agrícola Municipal (IBGE, 2024) 

O cultivo do café, é também um importante elemento do espaço agrícola de Três 

Corações, entretanto, a maior produção de outras commodities e produtos agrícolas, 

particulariza o espaço agricultável do município, fenômeno que o diferencia de grande parte 
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dos municípios produtores da região, majoritariamente especializados na produção do café. 

No ano de 2024, o município em destaque colheu 80.000 toneladas de milho; 70.000 

toneladas de soja; 36.000 de trigo; e 13.572 toneladas de café. Além de outros produtos como 

o abacate e a batata inglesa que produziram 9.900 e 5.850 toneladas, respectivamente, outros 

alimentos e produtos agrícolas como a laranja, tangerina, feijão, manga, aveia, mandioca, 

caqui, tomate, uva, limão e banana, foram produzidos, mas tiveram pouca participação na 

quantidade dos cultivos para Três Corações (IBGE, 2024). 

Tal fenômeno remonta uma característica da commoditização do território agrícola 

sul mineiro, já evidenciado por Alves (2021) e Correia, Alves e Freire (2023), além de 

demonstrar como o espaço agrário do município tem se especializado na produção de 

commodities agrícolas e matérias primas voltadas à indústria. Fato que haja uma maior 

pluralidade de produtos cultivados em um espaço mais dinamicamente distribuído, não o 

isenta da especialização produtiva e do baixo cultivo de alimentos. Reforçando a assertiva, o 

espaço municipal destinado ao cultivo agrícola é majoritariamente dividido na produção de 

soja, ocupando 36% das plantações, milho (22%), trigo (22%) e café (16%), somando 

aproximadamente 96% de todo o espaço utilizado para a agricultura em Três Corações 

(IBGE, 2024). 

 O café, ainda que ocupe área menor que o milho e a soja, responde pelo maior valor 

de produção entre as lavouras temporárias e permanentes cultivadas em Três Corações, cerca 

de R$308.763 mil, seguido pela soja, com R$119.000 mil (IBGE, 2024). Tal discrepância 

evidencia o padrão característico das economias comoditizadas, em que o valor não decorre 

diretamente do volume físico produzido, mas da inserção seletiva do território nas cadeias 

globais e nos circuitos financeiros que determinam os preços das commodities agrícolas. No 

caso de Três Corações, o destaque do café está ligado à sua função exportadora e ao papel 

do município como ponto de articulação entre a produção regional e o mercado externo. 

Esse fenômeno de commoditização é também observado em outros municípios da 

região. Em Carmo da Cachoeira, a soma desses cultivos agrícolas totaliza 96,12% do espaço 

agricultável do município; seguido por São Thomé das Letras, com 94,49%; São Bento 

Abade, 90,72%; e Cambuquira, 83,37%. Campanha (67,78%) é o único dos municípios da 

região que possui menos de 80% da área de agricultura voltada para esses quatro cultivos. 

Principalmente em Três Corações essa comoditização do território é perceptível não apenas 

nas lavouras, mas também nas infraestruturas de armazenagem e circulação.  

 

Infraestruturas e dinâmicas logísticas do agronegócio 
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A condição de território articulador (Guiari; Dias; Alves, 2025) de Três Corações 

extrapola as demandas internas e projeta o município como polo regional na estocagem e 

escoamento da produção agrícola. De acordo com dados da CONAB/SIRCAM (2024), o 

município dispõe de 217.045 toneladas de capacidade de armazenamento, terceiro maior 

volume de estocagem na mesorregião Sul/Sudoeste de Minas, atrás apenas de Varginha, que 

abriga o porto seco e diversas cooperativas de escala nacional e internacional, e de Guaxupé, 

sede da Cooxupé, uma das maiores cooperativas de café do Brasil. Essa estrutura confere a 

Três Corações centralidade nas dinâmicas logísticas regionais, permitindo-lhe absorver parte 

significativa da produção de grãos proveniente dos municípios vizinhos. 

Podemos basear essa informação a partir do contraste com o entorno. Campanha 

conta com apenas 20.970 toneladas de capacidade, Carmo da Cachoeira com 16.610 

toneladas e Cambuquira com 11.020 toneladas. Já São Bento Abade e São Thomé das Letras 

não possuem instalações registradas na base da CONAB. Tal disparidade evidencia um 

processo de polarização logística, no qual Três Corações se consolida como ponto de 

convergência de parte da produção regional, reunindo condições materiais, técnicas e 

organizacionais que favorecem o armazenamento, o beneficiamento e o escoamento das 

safras.  

Entre as estruturas de maior relevância, presentes em Três Corações, destaca-se o 

empreendimento Armazéns Gerais Iana, localizado às margens da Rodovia Fernão Dias (BR-

381), identificado também como parte do complexo da Granja Faria S.A., que opera no 

município com instalações de grande porte. A Granja Faria, uma das maiores produtoras de 

ovos do Brasil e empresa com atuação integrada nos setores de avicultura, nutrição animal e 

fertilizantes organominerais, mantém em Três Corações um armazém classificado como 

graneleiro, com capacidade de 42.470 toneladas, voltado principalmente ao armazenamento 

de milho e soja (Granja Faria, 2025) 

Outro empreendimento importante e é o complexo de silos do Agrobanco, um dos 

principais agentes logísticos da região, desempenhando papel essencial no escoamento de 

grãos como milho, soja e trigo, segundo a empresa, os silos contam com secadores e sistemas 

de pré-limpeza, que possibilitam o beneficiamento imediato dos grãos colhidos, seguindo 

critérios técnicos compatíveis com o padrão industrial, o que assegura melhor desempenho 

logístico e agrega valor à produção regional (Agrobanco, 2025). 

Além desses dois, outros armazéns presentes reforçam a capacidade logística e o 

papel de Três Corações como centro regional de estocagem, beneficiamento e circulação de 

produtos agropecuários. Entre os principais, destacam-se ARMS Gerais São João Ltda. 
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(30.450 t), a Neovia Nutrição e Saúde Animal Ltda. (20.750 t), a Exportadora de Cafés Carmo 

de Minas Ltda. (14.310 t), a Grão Futura Armazéns Gerais Ltda. (10.420 t) e a ARMS Gerais 

Três Corações Ltda. (9.970 t). Também merecem menção o Banco da Lavoura Armazéns 

Gerais Ltda., a Boa Safra Ltda., a J. Kim Armazéns Gerais Ltda. e estruturas menores 

vinculadas a produtores individuais ou cooperativas, como a Cooperativa Agroindustrial de 

Varginha Ltda. e a Aroma Café Comércio e Corretagem Ltda. e outros (Conab, 2025) 

Essa infraestrutura está associada à posição geográfica estratégica do município, 

localizado às margens da BR-381 (Rodovia Fernão Dias) e próximo ao entroncamento com 

a BR-265. Tais eixos garantem acesso rápido aos corredores de exportação de Varginha e ao 

Porto de Santos, ampliando a capacidade de integração do município às rotas do agronegócio 

globalizado. A proximidade com Varginha, que concentra o porto seco e grandes operadores 

logísticos, reforça o papel de Três Corações como elo intermediário nos circuitos espaciais 

da produção, articulando a base produtiva regional às dinâmicas globais de circulação e 

comercialização de commodities. 

A concentração de estruturas de armazenagem e de serviços logísticos em Três 

Corações expressa um movimento amplo de recentralização territorial do agronegócio. À 

medida que o município se consolida como espaço técnico de apoio às cadeias de 

commodities, os municípios vizinhos passam a desempenhar uma função 

predominantemente produtiva e dependente, enviando boa parte de sua produção para 

beneficiamento e comercialização fora de seus limites. Essa dinâmica gera um fluxo 

unidirecional de valor, em que os ganhos de escala e a agregação de renda se concentram nos 

pontos dotados de infraestrutura, enquanto os espaços periféricos permanecem 

subordinados às lógicas de circulação controladas por cooperativas, tradings e operadores 

logísticos. Nesse contexto, as infraestruturas de armazenagem e transporte deixam de ser 

apenas equipamentos de suporte produtivo e passam a constituir elementos de poder 

territorial.  

Ou seja, as cooperativas presentes em Três Corações — Cooxupé, Minasul, Cocatrel 

e Coopervass — cumprem papel ambíguo nesse processo. Por um lado, são instrumentos 

de organização produtiva e acesso a mercados, fortalecendo a presença dos agricultores 

regionais no comércio global, por outro, atuam como agentes de mediação e disciplinamento 

territorial, moldando práticas, técnicas e até discursos de sustentabilidade que legitimam a 

expansão da fronteira agrícola e a dependência de insumos industriais. 

Exportações e integração regional das cadeias produtivas 
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Em um contexto marcado pelo fortalecimento da globalização econômica 

(Gonçalves, 2003) e pelas transformações no meio técnico-científico-informacional (Santos, 

1996), alguns processos têm se intensificado e exercido grande influência na dinâmica 

econômica local e global. De acordo com Gonçalves (2003), esses processos incluem a 

intensificação dos fluxos internacionais de bens e serviços, o acirramento da concorrência 

internacional e a crescente interdependência entre agentes econômicos privados e sistemas 

econômicos locais, regionais e nacionais. 

Além disso, no cerne da dinâmica econômica global, as atividades de exportação e 

importação surgem como pilares fundamentais para a internacionalização da produção e do 

consumo. Essas práticas moldam o panorama socioeconômico local-global, influenciando 

mudanças nas configurações socioespaciais e na divisão internacional do trabalho 

(Gonçalves, 2003). A observação atenta dos fluxos comerciais revela intricadas redes de 

conexões, estendendo-se não apenas dentro dos limites municipais, mas também aos 

municípios e países distantes. Nesse sentido, torna-se crucial iluminar a complexidade e os 

efeitos socioespaciais dessas transações comerciais, com foco no município de Três 

Corações, dada sua representatividade nas exportações e importações em comparação aos 

demais da RGI. 

Quanto às exportações no ano de 2024, segundo dados do Comex Stat (Brasil, 2025), 

Três Corações foi o 60º município que mais exportou em todo o estado de Minas Gerais, 

com o valor total de U$128.600.000, principalmente destinado a países como: Colômbia 

(14,9%), Bélgica (10,1%), Argentina (8,8%), Estados Unidos (8,6%), Uruguai (8,2%) e Japão 

(5,9%).  

Mesmo com a maior produção de milho, soja e trigo, se comparadas aos outros 

cultivos e ao plantio do café, o último representa, ao nível primeiro de uma ilusória 

contradição, o produto com mais peso na balança comercial das exportações de Três 

Corações, seguido por preparações utilizadas em alimentação animal; fios, cabos e 

condutores elétricos; preparações alimentícias; e fios de cobre (tabela 3). 

Tabela 3 – Principais produtos exportados por Três Corações em 2024 

Produtos exportados12 US$ FOB13 

Café e sucedâneos do café contendo café (...) 56.341.839 

 
12 Os termos utilizados na descrição dos produtos podem ter sido reformulados ou simplificados a fim de 

facilitar a explicitação dos dados. 

13 FOB (Free On Board) indica que o valor da mercadoria inclui todos os custos até o embarque, mas não 

valores adicionais, como frete internacional ou seguro. 
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Preparações dos tipos utilizados na alimentação de animais 33.395.724 

Fios, cabos e outros condutores, isolados para usos elétricos 12.521.128 

Preparações alimentícias de farinhas, grumos, sêmolas, etc. 7.480.610 

Fios de cobre 7.360.102 

Fonte: Comex Stat (Brasil, 2025) 

         O café, representou em 2024, 44% do total de exportações do município, ao passo 

que significa apenas 16% do território agrícola de Três Corações. Essa aparente contradição 

ao nível do primeiro, à realidade sensível, observável, pode ser interpretada, na verdade, 

como uma consequência da complexidade espacial sob um modo de produção pautado na 

divisão territorial e social do trabalho, assim como nos diversos papéis que os diferentes 

espaços ocupam na hierarquização da produção e das relações de trabalho. Ademais, ainda, 

demonstra como os diferentes espaços, absorvem e utilizam as diferentes técnicas – 

hegemônicas ou não – configurando diferentes níveis de ação territorial (Santos, 1996). 

A exportação do café, teve como destino 42 países, dentre os maiores compradores 

estão a Bélgica (US$12.906.758), os Estados Unidos (US$9.378.992), Japão (US$7.280.100). 

Fato é que Três Corações abriga unidades de importantes cooperativas agrícolas regionais, 

originárias de outros municípios, cuja presença no território tricordiano pode ser interpretada 

como parte de uma estratégia de expansão territorial em rede. A instalação de filiais da 

Cooxupé (de Guaxupé), Minasul (de Varginha), Cocatrel (de Três Pontas) e Coopervass (de 

São Gonçalo do Sapucaí) expressa um movimento deliberado de aproximação de áreas 

produtoras dispersas, especialmente aquelas compostas por pequenas cidades com menor 

infraestrutura.  

Esse fenômeno pode ser interpretado à luz de ao menos duas causas, além das 

relações citadas. Primeiro, exemplifica a capacidade de territorialização de agentes, empresas 

e cooperativas, que usufruem de espaços – leia-se cidades – com maior interesse do capital 

em se espacializar.  Essas cidades médias, ao concentrar fixos e serviços voltados, 

principalmente à articulação regional dos circuitos espaciais de produção, acabam drenando 

a produção e a renda dos municípios, assim, polarizados por elas. Fenômeno, já enunciado 

por Corrêa (2004), mas que se complexifica, quanto mais se diversificam os meios de controle 

sobre os espaços.  

O capital, ao se territorializar nesses determinados espaços, concentra renda e 

riqueza, e tomam, para si, a capacidade circulatória de mercadorias produzidas alhures, 

articulando o regional, o nacional e o global. Nos espaços produtivos, em si, os aqui 

entendidos como espaços do “simples fazer” ou “lugares do fazer”, normalmente, 
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municípios com pequenas cidades, as opções se encurtam, perde-se a capacidade do 

comando econômico e produtivo enquanto a articulação da sua produção, também se 

encontra em lugares diferentes. 

Embora outras cidades da Região Geográfica Imediata também abriguem filiais de 

cooperativas, caso de Carmo da Cachoeira e Cambuquira, impulsionadas pela relevância da 

cafeicultura, nenhuma delas apresenta, segundo dados do ComexStat, valores de exportação 

de café. Esse dado reforça a ideia de que parte da produção desses municípios é cooptada e 

escoada por meio da infraestrutura instalada em Três Corações, onde se concentram os 

armazéns, os serviços logísticos e as operações de comercialização e exportação. 

Para além dessa função, essas instituições também oferecem crédito, assistência 

técnica e insumos agrícolas, promovendo uma reestruturação produtiva que vincula os 

pequenos produtores às dinâmicas mais amplas do agronegócio. A presença cooperativa, 

assim, reconfigura as relações entre campo e cidade, estabelecendo um circuito de 

interdependência: o campo fornece o produto, enquanto a cidade devolve tecnologia, crédito 

e serviços, num movimento que reforça a integração econômica e territorial do espaço da 

RGI. 

Devido à própria intencionalidade e intensidade da concentração do capital, há uma 

intensidade de concentração de objetos fixos, voltados para o processamento industrial e 

para a facilitação dos fluxos entre os diferentes capitais. Em Três Corações, destacam-se as 

indústrias de processamento alimentício, tanto humano quanto animal, que utilizam a 

produção agrícola local e regional como base de suas atividades. Essas empresas 

transformam parte da produção de milho, soja e trigo em produtos industrializados de maior 

valor agregado, destinados em parte ao mercado externo. É o caso das preparações dos tipos 

utilizados na alimentação de animais e das preparações alimentícias de farinhas, presentes 

entres os principais produtos exportados em 2024, e expressam o papel do município como 

elo intermediário entre a agricultura e a indústria de alimentos. Esses produtos, resultantes 

da atuação das indústrias de transformação instaladas no território tricordiano, evidenciam a 

reconfiguração da base produtiva local, na qual os grãos cultivados regionalmente passam a 

ser processados e exportados sob novas formas, o que explica a ausência de soja, milho e 

trigo in natura na pauta exportadora do município. 

As preparações dos tipos utilizados na alimentação de animais foram exportadas para 

17 países, dentre eles se destacam a Colômbia (US$ 17.348.607), Uruguai (US$ 9.7645.98), 

Indonésia (US$ 1.315.227), Costa Rica (US$ 1.112.246), Jamaica (US$ 889.496) e Peru (US$ 

821.946). Grande parte dessas exportações estava associada à operação da fábrica Neovia 
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Nutrição e Saúde Animal Ltda, que faz parte do grupo ADM, uma renomada holding 

mundial no ramo alimentar e nutricional. A empresa possuía uma unidade de transformação 

no município até 2025, funcionava como elo importante entre a produção de grãos, 

sobretudo milho e soja, e a transformação industrial em rações, com capacidade anual de 

produzir entre 500 –525 mil toneladas de ração/pet food por ano. Em meados de 2025, a 

ADM anunciou o fechamento da unidade como parte de uma reestruturação global (Compre 

Rural Notícias, 2025). 

Dado o contexto produtivo da RGI e a presença da Fábrica Neovia até 2025, 

podemos inferir que A presença da ADM em Três Corações representava um arranjo 

territorial produtivo, no qual o campo e a indústria urbana se articulavam por meio de fluxos 

de matérias-primas para confecção de produtos processados, conferindo estabilidade à 

demanda por grãos e promovendo a agregação de valor dentro do próprio território, antes 

do escoamento para o comércio exterior. O encerramento das atividades da ADM Nutrição 

Animal em 2025, contudo, representa uma ruptura importante nesse circuito espacial da 

produção. A retirada da indústria implica a perda de um importante consumidor local de 

grãos, podendo alterar o destino da produção agrícola regional e gerar uma recomposição 

nas cadeias de circulação. Produtores antes integrados à lógica industrial de preparações dos 

tipos utilizados na alimentação de animais, devem passar a buscar novos mercados ou migrar 

para outras culturas mais rentáveis, enquanto a cidade perde parte de sua capacidade de 

retenção de valor e de dinamização econômica. 

Preparações alimentícias de farinhas tiveram destino à 10 países, com os maiores 

compradores sendo Peru (US$ 2.363.334), Haiti (US$ 2.063.025) e Bolívia (US$ 1.761.521). 

Trata-se, em geral, de misturas industriais em pó à base de trigo, milho e amidos, utilizadas 

pela indústria de alimentos e pelo food service (Comex Stat).  

Em Três Corações, duas plantas se destacam pelo perfil compatível: a Kaerpen 

Alimentos, instalada no Distrito Industrial e voltada a produtos em pó e soluções 

alimentícias, e a Congefoods Alimentos, especializada em panificação congelada e pré-

processos associados. Ambas operam às margens da BR-381 (Fernão Dias). Ainda que os 

microdados do exportador não estejam públicos aqui, a cadeia técnica e locacional dessas 

empresas as coloca como prováveis origens das “preparações de farinhas” exportadas, em 

sintonia com a oferta regional de trigo e milho e com o papel de Três Corações como nó de 

transformação e articulação da produção regional. 

Importações e a logística dos insumos agroindustriais 
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Quanto às importações de Três Corações, no ano de 2024, percebe-se uma relação 

dual entre produtos destinados à transformação nas próprias indústrias locais e produtos 

voltados à produção agropecuária em si, como representado na tabela 4. 

Tabela 4 – Principais produtos importados por Três Corações em 2024 

Produtos importados US$ FOB 

Cobre afinado e ligas de cobre, em formas brutas 147.644.827 

Adubos (fertilizantes) 48.122.378 

Soro de leite (...) 2.372.713 

Veios (árvores) de transmissão 2.001.334 

Leite e nata, concentrados ou adicionados de açúcar (...) 1.995.050 

Fonte: Comex Stat (Brasil, 2025) 

O principal produto importado é o cobre, em ligas e em forma bruta. Isso se relaciona 

com um dos principais produtos exportados pelo município (fios de cobre), além de poder 

ser utilizado nas indústrias de transformação de Três Corações. Paradoxalmente, o segundo 

produto com maiores índices de importação no ano, vincula-se diretamente com a produção 

agrícola, sendo adubos e fertilizantes de variados tipos, com um volume expressivo de 178,9 

milhões de quilogramas líquidos, totalizando US$48,1 milhões em valor FOB. Esses números 

colocam Três Corações como o segundo maior polo de importação desses insumos agrícolas 

da mesorregião Sul/Sudoeste de Minas Gerais e o sétimo maior do estado, refletindo sua 

função relevância para o abastecimento e o funcionamento das cadeias agroindustriais na 

região. 

Outra variável relevante é a origem dos produtos importados. O adubo (fertilizantes), 

são importados, principalmente da Rússia (US$42.519.303), porém também em menor 

proporção da Nigéria (US$1.972.728), China (US$ 1.465.154), Azerbaijão (US$1.091.796) e 

Estados Unidos (US$1.073.397). Percebe-se, que há uma dependência externa de poucos 

centros relacionados à importação, contrapondo a tendência exportadora, que se articula com 

um número maior de centros e espaços. Reforçando a ideia de como essas cidades médias 

articulam as relações locais para que alcancem os mercados internacionais. 

Esse conjunto de origens e destinos mostra que Três Corações está fortemente 

conectada aos fluxos internacionais de produtos agrícolas, atuando como um ponto de 

redistribuição e suporte à produção do Sul de Minas. A presença da EuroChem Fertilizantes, 

que incorporou a antiga Heringer, é um bom exemplo desse papel articulador. A empresa, 

uma das maiores do setor de adubos e fertilizantes no mundo, mantém em Três Corações 
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uma unidade dedicada à mistura e distribuição de fertilizantes, o que reforça o caráter 

logístico do município dentro da rede produtiva global. 

Localizada às margens da BR-381, principal eixo de ligação entre Belo Horizonte e 

São Paulo, a unidade da EuroChem opera em um ponto geograficamente estratégico. O 

município está conectado a estações portuárias e próximo de importantes áreas agrícolas, o 

que permite que os produtos cheguem rapidamente aos produtores e cooperativas da região. 

Nessa configuração, Três Corações atua como um nódulo de recepção e redistribuição de 

insumos, essencial para o funcionamento do agronegócio regional. Essa função explica o 

interesse de grandes grupos internacionais em se instalar na cidade: há infraestrutura, 

mercado consumidor e posição geográfica favorável para atender a um amplo território 

produtor. 

A atuação da EuroChem também ajuda a entender como o agronegócio 

contemporâneo se organiza em rede, conectando diferentes escalas e lugares promovendo 

mudanças na organização do território. A instalação de uma multinacional do porte da 

EuroChem em uma cidade média do interior de Minas Gerais mostra como o agronegócio 

tem se expandido para além das grandes metrópoles, criando novos pólos técnicos e 

logísticos no interior do país. Em Três Corações, essa transformação se manifesta na 

coexistência entre a base agrícola tradicional e um conjunto de atividades urbanas 

especializadas — indústrias de insumos, serviços técnicos, armazéns e transportadoras, 

cooperativas, universidades, feiras agrícolas e etc — que dão suporte ao setor.  

Considerações Finais 

A análise realizada permitiu compreender que Três Corações constitui um espaço de 

articulação importante na rede agrícola do Sul e Sudoeste de Minas Gerais, configurando-se 

como um “lugar do articular” o agronegócio regional. O objetivo proposto foi alcançado ao 

evidenciar que a cidade atua como nó estratégico da rede urbana regional, concentrando 

infraestrutura, capitais e serviços especializados que permitem integrar os espaços agrários 

locais às dinâmicas do agronegócio globalizado, atuando como território articulador, no qual 

o urbano e o rural se imbricam em um mesmo processo de produção do espaço. 

Os resultados mostraram que a cidade apresenta uma função econômica complexa e 

polarizadora. Apesar de possuir o maior Valor Adicionado Bruto Agropecuário absoluto 

entre os municípios da RGI, o peso relativo desse setor em seu PIB é reduzido quando 

comparado à indústria e aos serviços. Essa condição reflete a urbanização do agronegócio, 

em que as atividades de comando, beneficiamento e circulação passam a concentrar-se nas 

cidades, enquanto as funções primárias do trabalho agrícola permanecem dispersas, 
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permeando os municípios vizinhos. O campo, nesse sentido, não é um espaço isolado, mas 

uma extensão funcional do urbano, vinculada às redes logísticas, financeiras e produtivas que 

convergem para Três Corações. 

A análise das infraestruturas de armazenamento e circulação reforçou essa 

centralidade. O município reúne uma das maiores capacidades de estocagem do 

Sul/Sudoeste de Minas, com papel regional na coleta, beneficiamento e redistribuição das 

safras. Essa condição, somada ao fator localizacional, foi decisiva para a atração de 

cooperativas de café originárias de outros municípios, cuja presença expressa uma estratégia 

territorial em rede voltada à captação da produção dos outros municípios da RGI, menos 

estruturados. Em Três Corações, essas organizações articulam-se à base produtiva regional 

por meio de serviços técnicos, crédito e comercialização, ampliando a integração entre os 

espaços do “fazer” e os espaços do “comandar”. 

No comércio exterior, o município expressa com clareza os paradoxos da economia 

agroexportadora. O café, embora ocupe pequena parcela da área agrícola municipal, 

responde por quase metade das exportações totais, revelando o caráter seletivo e 

hierarquizado do território. A cidade se torna mais relevante pela circulação e pela 

intermediação do valor do que pela produção em si. De modo semelhante, as exportações 

de preparações alimentícias e de rações evidenciam o papel das indústrias locais na 

transformação dos grãos regionais em produtos de maior valor agregado. O fechamento da 

unidade da ADM em 2025, entretanto, introduz um ponto de inflexão nesse circuito espacial 

da produção, sinalizando possíveis recomposições no destino da produção de grãos e na 

economia regional. O mesmo caráter articulador se manifesta nas importações, 

especialmente na expressiva entrada de adubos e fertilizantes, que reafirma a importância de 

Três Corações como polo distribuidor de insumos agrícolas. A presença da EuroChem, uma 

das maiores empresas do setor no mundo, reforça a condição da cidade como espaço 

logístico e técnico do agronegócio, sustentando cadeias produtivas que extrapolam seus 

limites municipais. 

Do ponto de vista teórico, o estudo contribui para a compreensão das cidades médias 

no interior das Regiões Produtivas do Agronegócio, evidenciando que o papel dessas cidades 

ultrapassa a simples função de suporte administrativo. Elas são, de fato, espaços de poder 

territorial, onde o capital concentra e controla fluxos, redefinindo escalas e hierarquias 

regionais. A análise de Três Corações demonstra que a urbanização do agronegócio não é 

apenas um processo econômico, mas também territorial e político, que redefine as formas 
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de uso do espaço e acentua as desigualdades entre os municípios polarizadores e seus 

entornos. 

Por fim, destaca-se que o fechamento da ADM e as possíveis reestruturações 

produtivas associadas representam um ponto de atenção para os próximos anos. Pesquisas 

futuras devem acompanhar como o município reagirá a essas transformações e de que 

maneira continuará exercendo seu papel nos circuitos espaciais da produção que estruturam 

o agronegócio regional. O caso de Três Corações reafirma que a cidade média é, antes de 

tudo, um território de articulação e adaptação, um espaço em que o agronegócio se 

reorganiza, se territorializa e projeta novas dinâmicas sobre o campo e sobre a própria cidade. 
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Introdução 

O Brasil é o principal produtor de café no mundo, com por volta de 31% da produção 

em escala mundial, de acordo com a FAO (2023). Em termos produtivos destacam-se na 

produção de café: Minas Gerais, Espírito Santo, São Paulo, Bahia, Paraná e Rondônia. 

Devido a diversas questões, tais como: região, clima, altitude e pedologia, o que faz em 

muitos momentos com que o café tenha variações tanto de qualidade quanto de aromas. As 

espécies mais plantadas no território nacional são o café arábica (Coffea arabica, Rubiaceae) e o 

café canephora, conilon ou robusta (Coffea canephora, sin. Coffea robusta, Rubiaceae). A cultura 

cafeeira teve seu início no Brasil no início do século 18, com mudas transportadas da Guiana 

Francesa para o atual Pará, já partir de meados do século 18, a alta nos preços internacionais 

do café estimulou a produção interna, que ultrapassou as das culturas da cana-de-açúcar e do 

algodão, o tornando o principal produto exportado no país (Moreira et al, 2019) 

Por volta da metade do século XIX em São Paulo, o café despontava como produto 

de grande valor comercial, oferecendo à muitos fazendeiros e pequenos proprietários a 

oportunidade de lucros para que houvesse investimento nesta cultura. O principal cenário é 

o Vale do Paraíba paulista de 1860 ao início de 1880 a produção desta região atingiu seus 

grandes níveis Porém, no decorrer dessa mesma década começa a decadência na região e o 

café começa a chegar na região do “oeste paulista”, área, até pelo menos 1830. (Nagay, 1999) 

A região de Campinas, localizada na região do “quadrilátero do açúcar”, entre Itu e 

Mogi-Mirim, começa entre as décadas de 1830 e 1840 um processo de substituição gradual 

da produção açucareira pelo café (Danieli Neto, 2001). Com a consolidação do café no Oeste 

Paulista, se acentuou a concentração de propriedade e criação do chamado complexo 

cafeeiro: 

(...) a própria atividade produtora de café, a agricultura de alimentos e 
matériasprimas, que atende a produção de café e o mercado em geral, o 
surgimento da incipiente indústria (subsidiária do café), o desenvolvimento da 
malha ferroviária, a expansão do sistema bancário, o incremento do comércio de 
importação e exportação, a consolidação da infra-estrutura produtiva. (p.45) 

 
14 Mestranda pela UNIFAL-MG. E-mail: rayssacv@gmail.com 
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 A primeira crise veio em 1929 com a quebra da bolsa de Nova York, obrigando a 

criação de novas políticas cafeeiras de valorização. Já nos anos de 1970, em destaque a partir 

de 1973, com a grande geada que destruiu parte da cafeicultura paranaense e paulista, os 

cafezais mudam de rumo. (Nagay, 1999) 

Com o processo de mundialização do capitalismo monopolista e, consequentemente, 

do neoliberalismo, a agricultura capitalista também se transformou; assim, a agricultura 

passou a estruturar-se sobre uma tríade: a produção de commodities, as bolsas de 

mercadorias e de futuro e a formação das empresas monopolistas mundiais (Oliveira, 2026), 

e o café foi um produto que se organizou nesse sentido, se configurando com o que 

chamamos de commodity. Esse período se inicia na década de 1990, que traz mudanças 

significativas para a agricultura de forma geral, primeiro com fim dos Acordos Internacionais 

do Café (AICs) no ano de 1989, e logo em seguida em 1990, a extinção do Instituto Brasileiro 

do Café (IBC), houve uma redução substancial do preço pago pelo café verde ao produtor. 

Além da forte geada, em 1994, que danificou grande parte das plantações de café da região e 

contribuiu ainda mais na redução da produção. (Carvalho, 2014) 

Neste sentido, se faz importante discutir sobre como essa tendência tem caminhado 

dentro do estado de São Paulo, tendo como base o município de Caconde, por meio de  

levantamento e organização de dados socioeconômicos, buscar analisar e entender em como 

esse processo tem evoluído sócio espacialmente ao longo do tempo e em como isso 

influenciou para que o município se ser um local com uma população rural acima da média 

brasileira e por conseguinte passou a ser no estado de São Paulo, configurar com uma 

produção em destaque na cultura do café e que é um grande carro chefe para o município 

em termos de economia.  

Metodologia  

Foi aqui feita uma análise de dados secundários, de fontes do IBGE, contendo as 

séries históricas, dados dos Censos de 1991, 2000, 2010, 2022, para análise dos dados de 

população total, urbana, rural e sexo feminino e masculino, devido a alguns dados do censo 

demográfico de 2022, ainda estarem sendo disponibilizadas, algumas informações mais claras 

são até do censo de 2010, estes referentes ao município de Caconde,  e também do Topodata, 

do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais – INPE e da coleção 9 do MapBiomas, para 

melhor ilustrar as situações. Foram utilizados dados também da Pesquisa Agrícola Municipal 

– PAM, para todos os municípios e os processos envolvendo a cultura do café. Os mapas 

em questão foram gerados pelo software QGIS 3.40.10, Bratislava.  

 



 

91 
 

Breve contextualização da produção do café no Estado de São Paulo  

O café em São Paulo, na década de 1990, era o segundo estado com maior produção 

perdendo apenas para Minas Gerais. Conforme os últimos dados disponibilizados pelo 

IBGE, do ano de 2024, a produção cafeeira do estado como citado anteriormente sofreu 

uma queda gradativa e agora vem a algum tempo se configurando como a terceira maior do 

país, mostrando que nesse tempo perdeu espaço para a produção capixaba. Abaixo vemos 

como estão essas mudanças e os dez principais produtores em cada um dos anos.  

Tabela 1 – Produção nacional de café 

Estado 1990 Estado 2024 

Minas Gerais 983645 Minas Gerais 1100093 

São Paulo 567027 Espírito Santo 423627 

Espírito Santo 508928 São Paulo 190405 

Paraná 429687 Bahia 123851 

Rondônia 148550 Rondônia 48267 

Bahia 136828 Paraná 25959 

Mato Grosso 72097 Rio de Janeiro 11525 

Pará 20293 Mato Grosso 9506 

Goiás 17728 Goiás 6304 

Rio de Janeiro 17607 Ceará 1282 

Total 2902390 Total 1940819 

Fonte: IBGE (2025) 
 

Ou seja, nesse período, também de acordo com o gráfico, outros estados perderam 

posições na produção do café, tais como Paraná e o Pará, que atualmente também já não 

mais aparece na lista dos primeiros dez estados. Atualmente também podemos destacar o 

Nordeste, estados como a Bahia e o Ceará. Voltando à discussão para o estado de São Paulo, 

os dados do MapBiomas também nos ajudam a compreender questões relacionadas ao 

espaço de produção no estado durante esse período. 

Tabela 2 – Hectares referentes a café e a agricultura ocupados no estado de São Paulo: 

 

Ano Café Agricultura 

1990 31.676 3.642.166 

2024 112.621 8.118.970 

Fonte: MapBiomas (2025) 

Ou seja, há um aumento expressivo da quantidade de hectares, tanto para a 

agricultura de modo geral como também em específico para algumas culturas como é o caso 
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do café, pois dentro do processo de mundialização se manifesta a produção de commodities, 

se fazendo constante o aumento de área. Mas de forma geral, porém a cafeicultura é uma das 

lavouras que exibem encolhimento tanto em relação a área ocupada como também em 

número de propriedades em que a cultura é conduzida (Francisco et al, 2009).  

Mas isso não quer dizer que que diminui a sua importância econômica para o estado, 

mas que sua produção se tornou mais pulverizada. Em relação a produção do estado de 

forma geral, em dados do IBGE de 1990, o município de Caconde passava longe de se 

configurar como um dos principais produtores, com a sua produção sendo de 3.348, estando 

na posição de 62°. Em destaque abaixo o mapa dos municípios que constavam entre os dez 

maiores produtores.  

O maior produtor da época era o município de Cristais Paulista, respectivamente, 

Tanabi, Altinópolis, Jales, Espírito Santo do Pinhal, São João da Boa Vista, Franca, Marília e 

Oswaldo Cruz. Já em um cenário atual do ano de 2024, apenas Altinópolis, Cristais Paulista, 

Franca e Espírito Santo do Pinhal, permaneceram pelas seguintes três décadas com a 

produção entre as dez principais do estado. Assim deram espaço para novos municípios 

passarem a configurar a lista, como Pedregulho, Tejupá, Jeriquara, Ribeirão Corrente, Garça 

e por último Caconde. 

Uma breve tendência que pode ser observada no mapa é que a produção de café tem 

se manifestado nos municípios mais a leste do estado atualmente, é a mais a oeste nem tanto 

como outrora. Em dados de 1995/96, quando foi realizado o primeiro levantamento 

censitário de unidades de produção agropecuária do Estado de São Paulo, a mancha cafeeira 

era mais pulverizada pelo Estado, com o cultivo de café em significativas porções da parte 

central e oeste. Atualmente, constata-se uma diminuição expressiva do número de pontos 

naquelas regiões e uma maior concentração na chamada mogiana (vertentes da Serra da 

Mantiqueira e cerrados da região de Franca) e sudoeste (região de Ourinhos). (Francisco et 

al, 2009, p.43) 
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Figura 1 -  Dez maiores municípios produtores de café no estado de São Paulo (1990 e 

2024) 

 

Elaboração: Autora (2025) 

Agora já se tratando da área ocupada, também, aqui reunimos os dez principais 

municípios com as maiores áreas assim acompanharmos o que também mudou nesse espaço 

de tempo, nesse cenário inicial, os hectares variam entre 6000 e 9000. O município de 

Caconde já se configurava como uma área em destaque, em dados de 1990, na quinta posição 

com 8000 hectares. Em destaque aqui também trazemos os demais municípios: Altinópolis, 

Cristais Paulista, Franca, Garça, Tanabi, Jales, São Manuel e Patrocínio Paulista. 
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Já em um cenário atual do ano de 2024, Tanabi, Jales, São Manuel, Patrocínio 

Paulista, deram lugar para Pedregulho, Ribeirão Corrente, São Sebastião da Grama e 

Jeriquara. Os demais municípios permaneceram na lista com áreas destinadas à colheita de 

café, agora já variando na casa dos 4000 e 16000 hectares. Abaixo o mapa ajuda a dar uma 

melhor visualização em relação a localização de cada um desses municípios no estado: A 

mesma tendência pode ser observada no mapa em relação à produção de café, também tem 

seguido em relação às áreas de colheita e também seguem a tendência de se manifestar nos 

municípios mais a leste do estado, atualmente, é a mais a oeste, esse processo vem se 

reduzindo. 

Figura 2 - Dez maiores áreas ocupadas de café no estado de São Paulo (1990 e 2024) 

 

Elaboração: Autora (2025) 
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Com exceção ao município de Garça, os demais municípios estão situados próximos 

da chamada Mogiana paulista, região em destaque que detêm mais de 50% da produção de 

café no Estado de São Paulo. A Mogiana paulista possui condições climáticas favoráveis à 

produção de cafés de qualidade superior, tendo assim possibilidade de maior retorno 

financeiro para o produtor, e esta é a principal razão para o crescimento e a valorização da 

cafeicultura na região A seguir esse processo será observado de melhor forma em específico 

no município de Caconde e em como ele vem fazendo parte dessas tendências (Ronquim, 

Garcon e Fonseca, 2017). 

 

Contextualização do município de Caconde 

O município de Caconde-SP, tem uma população aproximada de 17.101 habitantes 

de acordo com dados do IBGE (2022). E é um município que predomina a economia 

agropecuária. Em dados da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária - EMBRAPA 

(2023) se destaca a sua principal relevância econômica na cultura cafeeira, sendo um dos 

principais produtores do estado de São Paulo na especialidade do café arábica, além do 

relevante papel na produção referente à agricultura familiar. 

O histórico do município de acordo com alguns documentos comprovam que no 

ano de 1765, pessoas à procura de ouro, entre as quais o Capitão Pedro Franco Quaresma, 

provavelmente tenha sido o descobridor das catas auríferas e, consequentemente, o fundador 

do arraial, em que se originou Caconde. Com a notícia de descoberta do ouro, que se supunha 

ser muito, o povoado aumentou e desenvolveu-se às margens do ribeirão Bom Sucesso. Com 

o aumento da população, o povoado foi elevado à categoria de freguesia, tendo como vigário, 

o padre Francisco Bueno de Azevedo, descendente de Amador Bueno. (Enciclopédia dos 

Municípios Brasileiros, 1957) 

Oficialmente, o nome da cidade era Nossa Senhora da Conceição das Cabeceiras do 

Rio Pardo, vulgarmente era conhecida, desde os primeiros documentos, (1765) como 

Caconde. Alguns afirmam que a denominação "Caconda" que deu "Caconde", é anterior ao 

descobrimento do ouro, e que tal denominação foi dada pelos negros fugidos, os 

quilombolas. Terminado o ciclo do ouro, o homem vai se fixando à terra e inicia-se o ciclo 

agropastoril. Os mineiros começam a se dirigir e se apossam de grande parte das terras onde 

existia a antiga freguesia de Nossa Senhora da Conceição das Cabeceiras do Rio Pardo, por 

volta de 1810. O repovoamento do núcleo urbano somente foi efetivado em 1822, com a 

doação do patrimônio por Miguel da Silva Teixeira. Inicialmente, dedicaram-se à pecuária, 
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que foi substituída pela cafeicultura em meados do século XIX, período de grande progresso, 

(Prefeitura de Caconde, 2024). 

Como freguesia foi elevada a Vila pela Lei. N°6, de 5 de abril de 1864. Foi elevada a 

cidade pela Lei n° 10, de 9 de março de 1883. Como município foi instalado em 21 de janeiro 

de 1865. Em divisão territorial datada de 1960, o município é constituído de 2 Distritos: 

Caconde e Barrânia. Assim permanecendo em divisão territorial datada de 1999. (IBGE, 

2024).  De acordo com a Pesquisa de Regiões de Influência das Cidades (2020), Caconde se 

encaixa como um centro local: 

O último nível hierárquico define-se pelas Cidades que exercem influência restrita 
aos seus próprios limites territoriais, podendo atrair alguma população moradora 
de outras Cidades para temas específicos, mas não sendo destino principal de 
nenhuma outra Cidade. Simultaneamente, os Centros Locais apresentam fraca 
centralidade em suas atividades empresariais e de gestão pública, geralmente tendo 
outros centros urbanos de maior hierarquia como referência para atividades 
cotidianas de compras e serviços de sua população, bem como acesso a atividades 
do poder público e dinâmica empresarial. São a maioria das Cidades do País, 
(REGIC, 2020) 

De acordo com o Regiões de Influência das Cidades, a Região Geográfica Imediata 

e qual Caconde pertence, é respectivamente a Região Imediata de São José do Rio Pardo-

Mococa, que são respectivamente centros Sub-Regional B - áreas de influência de menor 

extensão que Capitais Regionais. Normalmente também são idades de menor porte 

populacional, com média nacional em torno de 85 mil habitantes (REGIC, 2018) e Centro 

de Zona A - cidades classificadas nesse nível da hierarquia urbana caracterizam-se por 

menores níveis de atividades de gestão, polarizando um número inferior de cidades vizinhas 

em virtude da atração direta da população por comércio e serviços baseada nas relações 

próximas. (REGIC, 2018).  Em relação a Região Geografica Intermediária, pertence a 

Campinas, que é uma das poucas cidades não capitais, que está em uma posição de 

Metrópole, onde a sua centralidade é ampla e cobre toda a extensão territorial do Brasil, com 

áreas de sobreposição.  
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Figura 3 - Mapa de localização do município de Caconde-SP. 

 

Elaboração: Autora (2025) 

A população total ao longo das últimas três décadas apresentou uma tendência de 

declínio, principalmente considerando o último censo. Entre 1991-2000, houve um aumento 

em torno de por volta de 6%; já em 2000-2010, esse aumento não chegou a 1%; E em 2010-

2022, o declínio da população local chega a quase 8%, sendo até mesmo, mais expressivo 

percentualmente do que o aumento ocorrido em 1991, uma vez que a população estimada 

se encontra mais baixa do que nesse período (Gráfico 1).  
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Figura 4 - Evolução populacional residente em Caconde-SP (1991-2022). 

 

Fonte: IBGE (2025) 

Nesse sentido também é importante analisar as dinâmicas em relação a questão da 

população urbana e rural e como é seu funcionamento. O município apresenta uma 

população rural bastante significativa, em 2022 a mesma chegava a 30% da população total, 

um número expressivo média nacional atualmente chega a 12,6%, com as taxas de 

urbanização passando de 87%. Mas ainda assim não chega a seus níveis de outrora, onde a 

população rural do município no censo de 1991 chegava próximo dos 45% (Gráfico 2). De 

todo modo, o município ainda apresenta uma ruralidade no ponto de vista demográfico, 

bastante representativa e isso tem repercussões em diversos elementos da sociedade local. 
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Figura 5 - Evolução populacional urbana e rural residente em Caconde-SP (1991-2022). 

 

Fonte: IBGE (2025) 

Observar as dinâmicas em relação a sexo em relação aos espaços urbano e rural, 

também dá uma dimensão em como entender as questões de gênero, principalmente no que 

se diz a respeito da masculinização do campo. (Gráfico 3).  

De acordo com Brumer e Anjos (2008), se entende que a questão da sucessão são  

acompanhadas  ou  supõem  a exclusão  feminina  em  um  estabelecimento  familiar, e assim 

por consequência com estes motivos assim vemos que as mulheres se mostram em menor 

número, um fato ilustrado pelo próximo gráfico, onde vemos que há uma quantidade menor 

de mulheres quando observamos a população rural de mulheres no município, em relação 

com a população urbana de mulheres - que se mostra maior - sendo algo que confirma esse 

processo.  
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Figura 6 - População residente de mulheres e homens no urbano e rural em Caconde-SP 

(1991-2010). 

 

Fonte: IBGE (2025) 

Observando a série histórica até o ano de 2010 onde se tem os dados completos, a 

predominância de mais homens no meio rural é manifestada no município de Caconde já 

ocorria na década de 1990, seguindo essa tendência assim percebemos também que no 

urbano, em contrapartida apresenta maior quantidade de mulheres, mostrando que a mesma 

está à margem dos processos ocorridos no campo, lhe restando assim o êxodo.  

Em número trazidos pelo plataforma do MapBiomas, podemos entender essa 

expressividade, sendo que a área aumentou mais do que dez vezes a sua expressão, em 

relação a cultura do café de 1990 para 2014. Em termos de área destinada para agricultura é 

importante destacar ainda assim desde esta época o café já se mostrava importante para o 

município pois antes em 1990, o café se fazia presente em quase 80% dos hectares, em 2024 

também se manteve com esses índices.  

Tabela 3 - Hectares referentes a café e a agricultura ocupado em São Paulo 

Ano Café Agricultura 

1990 574 729 

2024 6.267 7.763 

Fonte: Mapbiomas (2025) 
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A seguir vamos observar os dados referentes a série histórica no município Aqui 

observamos uma linha de tendência positiva, em destaque temos os anos de menor e maiores 

áreas que são respectivamente 2001 e 2018, entre os altos e baixos, a média do município 

chega 7.587 hectares.  

Figura 7 - Série histórica da área destinada de café (ha) em grãos em Caconde-SP 

 

Fonte: IBGE (2025) 

O IBGE, a partir de 2012, passou a liberar os dados referentes a tipos de café, como 

no caso a especialidade do município é o tipo do arábica, os dados que se tem a respeito são 

semelhantes em relação à área, mas agora destacam em sentido das suas variedades.  
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Figura 8 - Série histórica da área destinada de café da variedade arábica (ha) em grãos em 

Caconde-SP 

 

Fonte: IBGE (2025) 

Em destaque temos os anos de menor e maiores áreas que são respectivamente 2001 

e 1998, entre os altos e baixos, a média do município chega a 10.274 toneladas. O ano de 

1998 difere bastante do resto dos anos da série histórica, que apresenta dados bem mais 

baixos durante a década de 2000 e voltando somente a crescer consideravelmente a partir da 

década de 2010, mas ainda não alcançando esse número. Ainda assim apresenta boas 

tendências mostrando a sua relevância na última década, tanto em quantidade quanto em 

hectares, e também em comparação com outras culturas 
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Figura 9 - Série histórica da produção de café (ton) da variedade arábica em Caconde-SP 

 

Fonte: IBGE (2025) 

Os dados referentes a tipos de café,  no caso do tipo  arábica, os dados que se tem a 

respeito são semelhantes em relação à quantidade produzida.  

Figura 10 - Série histórica da produção de café (ton) da variedade arábica em Caconde-SP 

 

Fonte: IBGE (2025) 
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Esses dados ajudam a ilustrar em como se deu a evolução do café no município, 

considerando as suas diversas escalas, tanto a nível local, de como se dão as dinâmicas em 

também como se manifestam a nível de estadual e em como passou a fazer parte desse 

processo de expansão na cafeicultura paulista. O conjunto de fatores como o clima, 

topografia e para além, como questões culturais como a tradição no trato da cultura pelos 

cafeicultores, a forte presença de assistência técnica, a profissionalização dos agricultores e a 

adoção de tecnologias, como o adensamento da cultura, o uso de variedades mais resistentes 

e produtivas e a mecanização, possibilitaram a entrada do município de Caconde nesse 

destaque. (Ronquim, Garcon e Fonseca, 2017) 

Considerações Finais 

O trabalho cumpriu seu objetivo de compreender o processo ocorrido no município 

de Caconde-SP entre os anos de 1990 e 2024, um período marcado pela inserção do Brasil 

em grande escala nas tendências da mundialização do capitalismo. A análise da dinâmica 

socioespacial de Caconde demonstrou como o município se configurou em destaque na 

cultura do café, embora o estado de São Paulo tenha perdido posição na produção nacional 

e como o seu histórico favorece o cenário da agricultura de maneira geral, devido a região 

onde está inserida que possui clima e possibilidades de desenvolvimento de uma café de 

qualidade, o que valoriza e estimula produtores.  

Portanto, esse trabalho tem como intenção demonstrar esse processo como as 

tendências globais do capitalismo e as reconfigurações estaduais da cafeicultura exerceram 

influência direta na reconfiguração da produção e nas dinâmicas sociais em Caconde, tal qual 

considerado um centro local, o qual possui uma centralidade pouco influente em termos de 

sua região geográfica imediata e intermediária, consegue ainda assim criar e estabelecer 

relações no sentido da escala local-global.  
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PARTE III 

DINÂMICAS SOCIOESPACIAIS NO SUL 
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A cafeicultura no Sul de Minas, tem se destacado como a atividade agrícola que mais 

sujeita trabalhadores à superexploração em todo o estado. De acordo com a Lista Suja do 

Trabalho Escravo - publicada no mês de setembro de 2025 - entre os anos de 2022 a 2025, 

cerca de 239 vítimas foram resgatadas da escravidão em lavouras de café da região (Brasil, 

2025). Relacionado a isso, o presente estudo se propõe a evidenciar o contexto da escravidão 

contemporânea na dinâmica produtiva da cafeicultura do Sul de Minas, enfatizando os 

fatores que fundamentam a sua permanência através das reincidências de casos em cada 

período sazonal da colheita dos grãos em fazendas da região.  

Os apanhadores de café (como popularmente são conhecidos), costumam ser 

trazidos de diferentes estados brasileiros, dentre eles, o Norte do Paraná, o Norte de Minas, 

o Maranhão e a Bahia, movidos por vulnerabilidades socioeconômicas como a fome e a 

ausência de emprego em seus locais de origem. As violências que esses trabalhadores são 

submetidos são deploráveis, dentre elas: a ausência do registro na carteira; alojamentos em 

péssimas condições; retenção de documentos; e ameaças físicas e psicológicas durante o 

período do confinamento (Coalização do Café, 2004; Diaz, 2018; Conectas Direitos 

Humanos, 2018). Apesar de todas as ações legais contra a escravidão contemporânea em 

cafezais sul- mineiros, existe um grande abismo que separa a lei e a sua aplicabilidade na 

realidade, pois fazendeiros prosseguem escravizando trabalhadores devido à demora das 

penalizações ou pela certeza da impunidade de suas ações. Não bastasse isso, empresas do 

segmento cafeeiro da região, como certificadoras, cooperativas, torrefatoras e armazéns, 

demonstram-se omissas à situação, pois o que importa para essas instituições são a qualidade 

do produto e o lucro comercial dos grãos (Raimundo, 2022).     

 Para o desenvolvimento da pesquisa fez-se o uso de procedimentos metodológicos 

que serão aqui detalhados. Primeiramente, ocorreu a revisão bibliográfica de temas 
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associados à Geografia Agrária, à dinâmica produtiva da cafeicultura do Sul de Minas e à 

escravidão contemporânea, em bibliotecas virtuais de instituições e revistas acadêmicas 

eletrônicas. Em seguida, ocorreu a busca por dados secundários em sites oficiais do Centro 

de Estudos Avançados em Economia Aplicada (Cepea, 2025); da Lista Suja do Trabalho 

Escravo (Brasil, 2025); e de reportagens das mídias Conectas Direitos Humanos (2018), G1 

Sul de Minas (2022), Repórter Brasil (2021) e Profissão Repórter (2024).     

Por fim, houve organização e tabulação dos dados secundários coletados, que foram 

incluídos na versão final do capítulo.  

A dinâmica produtiva da cafeicultura do Sul de Minas 

Composta por 162 municípios e 15 regiões imediatas e 2 regiões intermediárias 

(Figura 1), o Sul de Minas possui grande destaque em produções agrícolas, sobretudo, na 

cafeicultura. O cultivo e a colheita dos grãos de café ocorrem de maneira manual, devido aos 

relevos acidentados que impossibilitam o uso de uma agricultura mais mecanizada. (Rufino; 

Silveira; Ribeiro Júnior, 2010). 

Figura 1-  Mapa de localização geográfica do Sul de Minas e de suas regiões 

imediatas e intermediárias. 

 

 

Fonte: IBGE (2017). Mapa elaborado por André Luiz Bellini (2024). 

Ademais, o Sul de Minas reúne diferentes serviços técnicos e organizacionais, 

voltados para a produção cafeeira, com o agrupamento de cooperativas, armazéns, 

transportadoras, certificadoras, exportadoras, instituições de pesquisa, apoio técnico e 
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crédito, além de eventos e feiras expositivas (Frederico, 2014). 

São as cooperativas que fornecem a maior parte da assistência técnica e de extensão 

rural, que armazenam os grãos e também financiam créditos para produtores sul-mineiros 

associados (de pequeno, médio e grande porte). Dentre as cooperativas da região,  destacam-

se como as mais renomadas: a COOXUPÉ (Cooperativa Regional de Cafeicultores de 

Guaxupé Ltda.), a COOPARAÍSO (Cooperativa Regional de Cafeicultores em São Sebastião 

do Paraíso Ltda.), a COOCATREL (Cooperativa dos Cafeicultores da Zona de Três Pontas 

Ltda.), a Minasul (Cooperativa dos Cafeicultores da Zona de Varginha Ltda.) e a COOPFAM 

(Cooperativa dos Agricultores Familiares de Poço Fundo e Região) (Vale; Calderaro; 

Fagundes, 2014). 

As extensas áreas produtivas dessa atividade agrícola confirmam a grande procura 

desse produto no mercado mundial, incentivando que regiões produtoras de café aumentem 

cada vez mais suas áreas, por meio do arrendamento e venda de terras da agricultura familiar 

para o agronegócio (Alves, 2019). 

Associada a essa dinâmica da cadeia produtiva do café no Sul de Minas, tem ocorrido 

na região a disponibilização de cursos (superiores e técnicos) com ênfase à agropecuária, 

agricultura, cafeicultura e produção de alimentos em campi dos Institutos Federais de 

Educação e Tecnologia- Sul de Minas nos municípios: Muzambinho, Passos, Pouso Alegre, 

Inconfidentes, Machado e Poços de Caldas (Ibidem). 

As sacas de café costumam ser comercializadas pelas cooperativas da região e podem 

permanecer estocadas por meses até a compra. As indústrias de torrefação (locais e de outros 

estados brasileiros) se beneficiam do grão moído para a comercialização em supermercados. 

As vendas dos grãos para o comércio internacional são realizadas pelos Recintos de 

Exportações, alocados nos municípios de Guaxupé, Varginha e Poços de Caldas. Os 

embarques do produto e as negociações costumam ser mediadas pelas Trading 

Exportadoras. Já as distribuições das sacas no mercado interno são realizadas pelas 

instituições compradoras nos países onde estão localizadas (Alves, 2019; Repórter Brasil, 

2019). 

O café (produzido no Sul de Minas, em outras partes do Brasil e do mundo) é uma 

commodity negociada por bolsas de valores, dentre elas, a Bolsa de Nova York (Intercontinental 

Exchange - ICE), que desempenha um grande papel em definir os preços das sacas de café 

tipo arábica e essa dinâmica se associa ao processo de financeirização do capital, que a partir 

da década de 1970, priorizou o desenfreado crescimento de ativos financeiros, os tornando 

mais importantes que a economia real. Nessa nova lógica, a especulação financeira controla 
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a economia e nas empresas, os interesses financeiros superam a produção (Lavinas et al., 

2017).  

As commodities possuem uma significativa importância para a economia global, 

sobretudo, na bolsa de valores, pelo fato de que a maioria delas podem ser estocadas sem a 

perda de sua qualidade, aguardando novas expectativas de mercados em seus setores 

específicos (agrícola, químico, mineral, financeiro, ambiental e energético) (Candido et al., 

2024). Nessa perspectiva, os contratos futuros de café são negociações de compra e venda 

de sacas dos grãos a um preço determinado e em uma data futura, sendo acordos utilizados 

por traders e empresas como uma forma de proteção em relação às oscilações de preços ou 

para especulações de mercado (Alípio Junior, 2025).  

Segundo o boletim estatístico do Conselho Exportadores de Café do Brasil (Cecafé, 

2025), foram exportadas cerca de 2.963 milhões de sacas de café de 60 kg no mês de maio 

de 2025, resultando em uma queda de 33,33%  em relação aos 4.446 milhões registrados no 

mesmo mês em 2024 (Conselho dos exportadores de café do Brasil, 2025).  

O presidente do Cecafé, Márcio Ferreira, justificou no boletim supracitado que a 

diminuição das exportações é devida à menor disponibilidade do café, principalmente, do 

tipo arábica, em que o seu estoque começou a aumentar em junho e devido ao fato de a outra 

qualidade do café (conilon e robusta) estarem menos competitivas, em relação a outras 

produtoras como Vietnã e Indonésia) (Ibidem).  

O boletim também evidenciou que de janeiro a maio desse ano, o Brasil exportou 

sacas de cafés para 107 países, com os Estados Unidos liderando o ranking das exportações 

(2.874 mil sacas), seguida da Alemanha (2.112 mil), Itália (1.375 mil), Japão (1.089 mil), 

Bélgica (809.897 mil) (Ibidem).  

Dados do Centro de Estudos Avançados em Economia Aplicada (Cepea, 2025) 

evidenciam a dinâmica dos preços dessa commodity na bolsa de valores Intercontinental 

Exchange – ICE, entre os anos de 2015 a 2025 ( Tabela 1 e  Gráfico 1). 

Tabela 1-  Preços (em reais e dólares) do café tipo arábica entre os anos de 2015 a 

2025. 

Anos (À vista R$) ( À vista US$) 

2015 455,2 125,21 

2016 494,19 142,98 

2017 465,66 146,03 

2018 435,9 120,16 
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2019 424,32 107,55 

2020 542,96 105,74 

2021 962,17 178,08 

2022 1.260,96 244,55 

2023 953,16 190,57 

2024 1.369,19 251,59 

2025 2.472,99 428,73 

Fonte: Cepea (2025). Organizado pelos autores. 

 

Gráfico 1 - Preços (em reais e dólares) do café tipo arábica entre os anos de 2015 a 

2025. 

 

Fonte: Cepea (2025). Organizados pelos autores.  

Os valores em reais demonstrados na tabela e no gráfico, evidenciam que entre os 

anos de 2015 a 2019, ocorreu uma diminuição de custos, com oscilações entre R$ 424,00 e 

R$ 494,00. Já em 2020, houve um aumento expressivo (R$ 542,96), prevalecendo até em 

2022 (R$ 1.260,96). Entretanto, em 2023, ocorreu uma queda de preço para R$ 953,16, com 

a retomada de crescimento  entre os anos de 2024 e 2025 (R$ 2.472,99), sendo o maior entre 

os anos enfatizados.  

Já os valores em dólares, demonstram um crescimento de preços em geral, com uma 

notável queda em 2019 (US$ 107,55). O custo do café em dólares alcançou o seu ponto mais 

crítico em 2020 (US$ 105,74), em contradição com a dinâmica dos valores em reais, nesse 

mesmo ano, o que demonstra uma desvalorização do real em relação ao dólar. 

 No entanto, percebe-se um crescimento de valores, sobretudo em 2022 (US$ 

244,55), com uma queda em 2023 (para US$ 190,57) e uma retomada em 2025 (US$ 428,73), 



 

113 
 

o maior valor da série. Nota-se que a produção agropecuária, dentre elas, a produção de café, 

obedece à dinâmica do mercado mundial.        

A concorrência acirrada impõe aos agricultores  que se atualizem tecnicamente, e essa 

modernização costuma ser financiada por bancos. Dessa forma, os preços dos alimentos e 

demais produtos agrícolas tomam forma em bolsas mercantis que orientam as decisões 

acerca das plantações dos produtores rurais em diferentes partes do mundo (Magnoli, 2008).  

O mercado da cafeicultura possui um dinamismo semelhante aos demais mercados 

neoliberais contemporâneos, evidenciados por Peck e Tickel (2002): existe a incessante busca 

pela expansão dessa atividade comercial, com muitos investimentos econômicos nessa 

atividade produtiva (estudos acadêmicos, gestão técnica e demais incentivos comerciais), 

atrelada a competitividade acirrada entre as instituições dessa cadeia produtiva, que costuma 

ser considerada como a possível solução para problemas relacionados à sociedade e à 

economia da região. As oscilações de preços do café é uma das consequências da 

monopolização dessa commodity, em que a dependência na bolsa de valores e em outros 

fatores externos (como oferta e demanda global, condições climáticas, taxa de câmbio-dólar, 

estoques globais, custos de produção, questões macroeconômicas, questões políticas e a 

bienalidade da produção), bem como a comercialização a partir de padrões e qualidades 

uniformes (como o depósito mínimo de 100 sacas de 60 kg), podem deixar pequenos 

produtores com sérios problemas, como o endividamento por financiamentos na tentativa 

de produções equivalentes ao comércio que podem os obrigar a venderem suas propriedades 

para grandes produtores agrícolas (Alves e Lindner, 2020). 

A grande dificuldade de agricultores familiares adequarem suas produções cafeeiras 

aos ditames da economia e modernização faz com que os mesmos administrem suas lavouras 

de forma tradicional, diferente dos grandes produtores da região que vêm conquistando cada 

vez mais autonomia nessa atividade agrícola (Vale, 2017).  

Referente a isso, o pesquisador Alves (2019 ) afirma que as multinacionais e 

cooperativas alocadas no Sul de Minas não se preocupam com o desenvolvimento 

socioeconômico de agricultores familiares e que as superações dessas desigualdades 

produtivas somente ocorrerão com alternativas inclusivas, dentre elas, a existência de 

cooperativas com dinâmicas mais justas de produção. Exemplo disso é a Cooperativa de 

Agricultores Familiares de Poço Fundo e Região (COOPFAM), que incentiva seus associados 

a produzir um café orgânico e agroecológico a partir de uma dinâmica justa de produção 

ambiental com certificação fair trade. Ademais, a cooperativa vem investindo na produção do 

café feminino através do grupo Mulheres em Busca da Igualdade (MOBI), composta por 
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agricultoras associadas (Vale; Amaral; Raimundo, 2020). 

Como já evidenciado, as colheitas dos grãos no Sul de Minas ocorrem, 

majoritariamente, de forma manual, seja na forma tradicional ou com o uso da derriçadeira ( 

máquina manual utilizada para estirar os galhos de café para a colheita dos grãos), pois os 

relevos acidentados impossibilitam o uso da mecanização (Daher, 2011, Rufino; Silveira; 

Ribeiro Júnior, 2010). 

As contratações de trabalhadores da cafeicultura, conhecidos popularmente como os 

“apanhadores de café” costumam ocorrer no período da colheita dos grãos. As remunerações 

são proporcionais à quantidade de café colhido, ou seja, por produção, e é uma forma 

encontrada pelos proprietários para o aumento da produtividade em suas lavouras, 

transferindo nocivamente aos trabalhadores o controle de sua produção, que se relaciona 

diretamente ao seu ganho, contribuindo para o seu desgaste físico e o aparecimento de 

diversas doenças (Raimundo, 2022). Será nesse sistema de contratação de mão de obra, 

principalmente a admissão de empregados advindos de regiões mais pobres, geralmente do 

Norte do Paraná, Norte de Minas, Maranhão e da Bahia, contratados por “gatos” 

(aliciadores) nos municípios onde vivem, que ocorrerá o sistema de escravidão 

contemporâneo, conduta denunciada pelos sindicatos e demais órgãos representativos desses 

trabalhadores (Diaz, 2018; Coalização do café et al., 2004), que serão enfatizados 

detalhadamente na seção a seguir. 

O trabalho escravo contemporâneo na cafeicultura do Sul de Minas 

 O cadastro nacional da última “lista suja” do trabalho escravo, com a data periódica 

de 9 de abril de 2025, mas com dados atualizados em 29 de setembro de 2025 (Brasil, 2025), 

evidencia que nos últimos anos, de 2022 a 2025, 239 trabalhadores foram resgatados no 

período da safra em cafezais no Sul de Minas, em 30 estabelecimentos rurais (Tabela 2). 

 Tabela 2 - Trabalhadores resgatados do trabalho escravo contemporâneo em cafezais 

do Sul de Minas entre os anos de 2022 a 2025. 

Municípios Resgatados Ano de     
procedência 

N° de 
estabelecimentos 

Envolvidos 

Boa Esperança 30 2022 1 

Ilicínea 9 2022 1 

Albertina 8 2023 1 

Andradas 10 2023 1 

Boa Esperança 11 2023 2 

Bueno Brandão 1 2023 1 

Campestre 10 2023 2 

Campo do Meio 1 2023 1 

Ilicínea 35 2023 3 
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Itamogi 24 2023 1 

Machado e Paraguaçu 13 2023 1 

Monte Belo 5 2023 1 

Muzambinho 5 2023 1 

Poço Fundo 7 2023 1 

São Pedro da União 7 2023 1 

Alfenas 1 2024 1 

Boa Esperança 1 2024 1 

Cabo Verde 5 2024 1 

Carmo do Rio Claro 14 2024 1 

Campestre 6 2024 1 

Conceição das Pedras 5 2024 1 

Juruaia 6 2024 1 

Nova Resende 11 2024 1 

Santa Rita do Sapucaí 2 2024 1 

São Pedro da União 11 2024 1 

Alpinópolis 1 2025 1 

Total 239 3 30 
Fonte: Brasil (2025). Organizado pelos autores. 

De acordo com a tabela 2, o ano com mais resgates -  176 libertações - ocorreu em 

2023, seguido por 2024 (62 remissões) e 2022 (39). Ressalta-se que o ano de 2025, obteve 

apenas um resultado, por ser o primero caso notificado. Em 2024, os números de resgates 

diminuíram para 114, mas ainda assim permaneceram com valores significativamente altos.  

 Os municípios com os maiores valores acumulados de trabalhadores resgatados ao 

longo dos anos analisados, foram:  Ilicínea, com 44 libertações, seguido de Boa Esperança 

(42). Ambos as localidades também se destacam pelas reincidências de casos entre os anos 

de 2022, 2023 e 2024. Ademais, ocorreram valores elevados em resgates em um único 

estabelecimento, como em Boa Esperança (30 resgatados), em 2022; Itamogi (24), em 2023; 

e Carmo do Rio Claro (14), em 2024.       

 É na colheita sazonal dos grãos que esses trabalhadores são submetidos às condições 

subumanas da escravidão contemporânea, dentre as quais se destacam: o isolamento 

geográfico, a escravidão por dívida, as situações degradantes de trabalho, as condições 

sanitárias precárias e a ausência de segurança em suas atividades laborativas.  

Tais condições que degradam a vida de trabalhadores podem ser confirmadas nas 

reportagens publicadas nos sites eletrônicos: Profissão Repórter (2024), G1 Sul de Minas 

(2022) e Conectas Direitos Humanos (2018), pois retratam as condições que trabalhadores 

foram resgatados na cafeicultura do Sul de Minas e as penalizações que os seus escravizadores 

receberam nos últimos anos. 

Na primeira reportagem, publicada no portal G1 Sul de Minas, em julho de 2022, 17 

trabalhadores foram resgatados da escravidão, incluindo um adolescente de 17 anos, 
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realizando tarefas proibidas para menores de idade, em fazendas de café no Sul de Minas, 

nos municípios de Ilicínea e Boa Esperança. A operação de resgate contou com atuação de 

diversas equipes: a Coordenadoria Nacional de Erradicação do Trabalho Escravo e 

Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas (Conaete), a Polícia Federal, a Polícia Rodoviária Federal, 

o Ministério do Trabalho e Previdência, o Ministério Público do Trabalho (MPT), entre outras 

instituições. Os trabalhadores foram submetidos às condições sanitárias precárias (Figura 2 e 3), 

além da ausência de registro trabalhista e de segurança em seus postos de trabalho. 

 

Figura 2 -  Registro fotográfico da área externa de um alojamento de apanhadores 

de café em uma operação de resgate nos municípios de Ilicínea e Boa Esperança, no Sul de 

Minas. 

 

Fonte: G1 Sul de Minas (2022). 

Figura 3 - Registro fotográfico da área interna de um alojamento de apanhadores 

de café em uma operação resgate nos municípios de Ilicínea e Boa Esperança, no Sul de 

Minas. 
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Fonte: G1 Sul de Minas (2022). 

No período, três dos quatro proprietários que foram fiscalizados assumiram a  

responsabilidade de cumprir os Termos de Ajustamento de Conduta, comprometendo-se  a 

regularizar os contratos dos trabalhadores e as condições sanitárias dos seus alojamentos e 

postos de trabalho. 

Na época, cada trabalhador recebeu individualmente as indenizações por danos 

morais e demais direitos trabalhistas. O descumprimento do acordo resultaria no pagamento 

de uma multa no valor de R$ 3 mil, com acréscimo de R$ 1 mil por cada trabalhador, com a 

possibilidade de duplicação de valores em casos de reincidência de escravidão nas 

propriedades. 

De acordo com o MPT, o quarto fazendeiro seguiu sendo acusado judicialmente, 

pois recusou a resolução administrativa e a formalização do trabalho realizado pelos 

apanhadores de café contratados. 

Essa situação é semelhante ao acontecimento propagado pela mídia “Profissão 

Repórter” no mês de julho de 2024, em que o Ministério de Trabalho e Emprego resgatou 

23 trabalhadores, incluindo, um jovem de 16 anos, em 3 fazendas de café no Sul de Minas. 

Os proprietários indiciados foram obrigados a pagar multas rescisórias no valor aproximado 

de R$: 100 mil. As vítimas resgatadas são da Bahia (BA) e do Norte de Minas (MG).  

 Na primeira propriedade fiscalizada, no município de Nova Resende (MG), os 

apanhadores de café de Caxias (MA), foram resgatados de situações degradantes de trabalho, 

tais como: a ausência do registro trabalhista, a escravidão por dívida e o isolamento geográfico. 

Quando questionado sobre o porquê os trabalhadores não foram registrados no início de 

suas atividades na fazenda, o proprietário respondeu que: “A gente acha melhor fazer assim. 

Complica muito as coisas da gente, você registrar. É muito pouca a terra que a gente tem, como 
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pequeno produtor, né?" (Profissão Repórter, 2024). O proprietário também alegou que 

mantinha os trabalhadores resgatados em isolamento para que não ocorressem conflitos 

envolvendo os contratados. Em suas palavras: “A gente pede para eles ficar mais aqui, a gente 

coloca tudo para eles aí, remédio, mas a gente pede para não ir, para não ter muito atrito, né?" 

(Ibidem). Na realidade, essa foi uma forma de autoproteção utilizada pelo empregador para 

evitar possíveis denúncias sobre as condições subumanas que os contratados estavam sendo 

submetidos. 

No dia da assinatura das verbas rescisórias do ocorrido citado acima, os advogados da parte 

acusada solicitaram que a reportagem desenvolvida pelo “Profissão Repórter”  “não fosse ao ar”, 

pedido que foi avaliado pelos colaboradores da mídia e foi negado, devido à conclusão de que a 

reportagem possui informações relevantes para reflexões sociais. Vale evidenciar que tal decisão se 

amparou nos Princípios Editoriais da Globo, que delimita o trabalho de jornalistas e julga as 

solicitações de acréscimos ou supressões em entrevistas, podendo acatá-las ou não (Ibidem). 

Na segunda propriedade fiscalizada, localizada no município de Juruaia (MG), 10 trabalhadores 

do Norte de Minas foram resgatados, dentre os quais, um adolescente de 16 anos, encontrado pelos 

auditores fiscais e pela mídia “Profissão Repórter” com um dos pés cortados, sem óculos de 

proteção e luvas para o trabalho que estava realizando. Os apanhadores de café foram aliciados por 

um “turmeiro” do Norte de Minas, que há quatro anos organiza grupos para trabalharem na 

fazenda (Ibidem). 

Assim como o empregador da primeira propriedade fiscalizada, o segundo 

apresentou justificativas infundadas sobre o motivo  de não ter registrado os trabalhadores, alegando 

que a chegada dos apanhadores de café era recente, e que não houve tempo para regularizar a situação 

dos contratados (Ibidem). 

No município de Alfenas (MG), uma propriedade também foi autuada, entretanto, 

trabalhadores não foram encontrados na área. O proprietário alegou que os apanhadores de café 

já haviam sido dispensados, pois já haviam finalizado suas tarefas, mas de acordo com 

informações precisas, eles  haviam sido escondidos em outra área, o que foi confirmado, pois foram 

encontrados em uma estrada de terra próxima ao estabelecimento. As vítimas ao finalizarem suas 

tarefas na propriedade foram mandadas para a propriedade rural do genro de seu primeiro 

escravizador (Ibidem). 

Apesar dos resgates realizados por auditores fiscais e das medidas punitivas 

estabelecidas pelo Ministério Público do Trabalho retratadas nas reportagens desta seção, os 

fazendeiros e sitiantes do Sul de Minas prosseguem escravizando trabalhadores em suas 

lavouras, pela certeza da impunidade jurídica, devido a demora na inserção dos nomes dos 
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criminosos na “Lista Suja” do trabalho escravo e o pequeno valor de multas e indenizações 

cobradas, o que incentiva ainda mais a escravidão em cafezais da região ( Raimundo, 2022). 

Ademais, grande parte da cadeia produtiva da região vem se demonstrando conivente 

quanto à verificação de quais são as relações trabalhistas que norteiam a produção de café no Sul de 

Minas, um exemplo disso, foi a acusação mobilizada pela mídia Conectas Direitos Humanos e a 

ADERE- MG encaminhada  à Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 

Econômico (OCDE), que envolveu 37 trabalhadores resgatados da escravidão em fazendas que 

são fornecedoras de produtos para as multinacionais Dukin’ Donuts, Starbucks, Illy e Jacobs 

Douwe, Nestlé e Mc Donald’s (Conectas Direitos Humanos, 2018). 

Sendo assim, a última reportagem mencionada demonstra que muitas empresas do 

ramo optam pela neutralidade em relação à escravidão de trabalhadores na região, prezando 

apenas por uma matéria-prima com qualidade comercial. Isso incentiva ainda mais a 

permanência de casos de escravidão nessa cadeia produtiva, o que será abordado 

especificamente na seção a seguir. 

 

A permanência da escravidão contemporânea  na cafeicultura do Sul de Minas 

As exposições acima evidenciam que a escravidão em cafezais sul-mineiros  e os casos 

de reincidências se perpetuam  através de um ciclo de injustiças e condescedências, que nutre 

os meios de acumulação capitalista, se integrando ao atual sistema de estabelecimentos 

agrícolas e industriais, sob o qual o empreendedor e o capital obtêm a força de trabalho que 

necessitam, com menores custos.    

Será através de atividades não-capitalistas (como a escravidão pela dívida, seja no 

pagamento de passagens até o local do trabalho, seja pelo custeio de outros gastos durante a 

atividade desenvolvida), associada à apropriação da mão de obra precarizada de migrantes 

que a lucratividade através dessa conduta ilícita se consolidará.  

Além disso, a ausência de políticas regionais que fixem esses trabalhadores em seus 

locais de origem também contribui para a permanência dessa condição desumana, pois parte 

dos apanhadores de café escravizados na região são do Vale do Jequitinhonha e do Nordeste 

brasileiro. Eles migram pela pobreza, pelo desemprego ou trabalho informal, em busca de 

novas oportunidades de emprego e salário (Coalização do Café, 2004; Raimundo, 2022).   

É importante evidenciar que a participação de produtores no contexto da 

escravização não anula a sua inclusão na dinâmica de produção do agronegócio do café, pois 

muitos podem permanecer ilesos até a denúncia e retornar facilmente à dinâmica produtiva 

e comercial após a “correção” de seus atos infracionários (Ibidem). 
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 Dessa forma, é notório que enquanto o lucro e a qualidade de um produto forem as 

prioridades na comercialização dos grãos de café do Sul de Minas em detrimento do trabalho 

decente, a exploração laboral de migrantes permanecerá. 

Considerações Finais 

O trabalho demonstrou a urgência da inserção de normativas mais incisivas em 

penalizações de fazendeiros que escravizam apanhadores de café no Sul de Minas e em outras 

atividades empregatícias brasileiras, sobretudo multas e indenizações com valores mais 

elevados e também ordens de prisão.  

É necessário que toda a cadeia produtiva de café no Sul de Minas seja 

responsabilizada por essa forma de exploração trabalhista, pois não basta que instituições ou 

compradores deixem de se relacionar comercialmente com produtores e empresas do ramo 

apenas quando ocorrem denúncias de casos de escravidão. É preciso que ocorram 

averiguações contínuas de quais são as relações trabalhistas que norteiam a produção do café 

na região, um produto agrícola comercializado e reconhecido nacionalmente e 

internacionalmente. 

Ademais, a inserção de políticas regionais, por meio de interpretações socioespaciais 

e socioeconômicas que garantam oportunidade de qualificação e melhores postos de trabalho 

nos locais de origem dos trabalhadores escravizados no Sul de Minas também é emergente, 

para que estes deixem de ser escravizados em regiões mais abastadas economicamente no 

país.  

Dessa forma, a solução da escravidão contemporânea no Sul de Minas e em outros 

espaços agrários brasileiros associa-se à consolidação da Reforma Agrária, para a garantia da 

diminuição de migrações aliciadas e o fortalecimento de condutas que priorizem o trabalho 

decente. 

Por fim, a permanência do trabalho escravo contemporânea no Sul de Minas também 

se relaciona à superação do racismo e das desigualdades raciais no país, pois a população 

negra é o grupo social mais suscetível a essa condição deplorável, devido a um contexto 

histórico de subordinação, exclusão e desumanização de corpos negros.  
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Introdução 

A análise das escolas rurais e de seus vínculos com as comunidades onde se inserem 

constitui um campo relevante da Geografia contemporânea, especialmente no âmbito da 

Geografia Agrária, ao permitir compreender como os processos socioespaciais se 

materializam nos territórios rurais. No município de Alfenas (MG), as transformações 

ocorridas a partir da década de 1960, notadamente a construção da Usina Hidrelétrica de 

Furnas, provocaram profundas mudanças na estrutura fundiária, nas dinâmicas produtivas e 

na configuração populacional do campo. As terras antes destinadas à rizicultura e à 

policultura de subsistência foram, gradativamente, substituídas pela cafeicultura e, mais 

recentemente, pela soja, expressando o avanço do agronegócio e a racionalidade produtivista 

que caracterizam a modernização agrícola brasileira. 

Esses processos contribuíram para o êxodo rural e, consequentemente, para o 

fechamento de diversas escolas rurais. Em Alfenas, das quarenta escolas rurais existentes até 

1996, restaram apenas cinco em 2025. Entre elas, destacam-se a Escola Municipal Nicolau 

Coutinho, situada no bairro rural dos Bárbaras. E a Escola Municipal Arlindo da Silveira, 

localizada no bairro rural Mandassaia. Ambas resistem às transformações territoriais e às 

pressões urbanas, configurando-se como núcleos de referência social, simbólica e 

educacional para as comunidades locais. 

A escolha dessas escolas justifica-se não apenas pela sua permanência histórica, mas 

também por estarem situadas em áreas impactadas pela formação do Lago de Furnas, evento 

que, ao mesmo tempo em que deslocou famílias e reconfigurou o território, consolidou 

novos modos de vida rural nestes espaços. O bairro Bárbaras, mais próximo da cidade, 

mantém uma relação de interdependência com o meio urbano, marcada pela comercialização 

de hortaliças e produtos locais em feiras e supermercados, mas enfrenta a ameaça constante 

da migração escolar e da desvalorização do campo frente à urbanização crescente com a 
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especulação imobiliária e o avanço da soja mediante ao contexto do agronegócio. Já o 

Mandassaia, caracterizado pelo isolamento geográfico, ocasionado por Furnas, promovendo 

aos moradores a dependência de travessia por balsa para o acesso à sede municipal, expressa 

uma dinâmica excludente e ao mesmo tempo de resistência associada ao perfil produtivo 

desta localidade, que mescla as propriedades ligadas à agricultura familiar e aquelas 

provenientes do agronegócio, por meio da concentração fundiária, e da produção em larga 

escola das comodities do café e soja. Tais arranjos produtivos afetam diretamente no 

enraizamento territorial em conjunto com a relação campo-cidade e na interdependência do 

mesmo com a sua sede municipal, o que faz com que os moradores do Mandassaia, 

apresentem interações comerciais, políticas e afetivas muito mais consolidadas com o 

município de Alterosa, localidade esta mais próxima aos residentes no bairro, possibilitada 

por meio da existência de uma estrada de terra que une esses dois espaços. 

Compreender essas dinâmicas é essencial para analisar as relações entre campo e 

cidade e os processos de permanência e resistência das escolas rurais. A educação do campo, 

nesse sentido, constitui um instrumento de afirmação identitária e de manutenção das 

ruralidades locais, pois as escolas se configuram como espaços de sociabilidade e de memória 

coletiva, transmitindo valores, práticas e modos de vida que sustentam a existência dessas 

comunidades. 

O estudo fundamenta-se nos conceitos de lugar (Bezerra, 2011; Carlos, 2007; 

Moreira, 2007), relação campo-cidade (Vale, 2005), ruralidades (Wanderley, 2009) e educação 

do campo (Caldart, 2009; Molina, 2006), entendendo o bairro rural como uma unidade 

espacial dotada de identidades múltiplas e relações simbólicas que extrapolam sua dimensão 

territorial. O espaço rural de Alfenas, portanto, é interpretado como resultado de um 

processo histórico que envolve tanto a ação do Estado e do capital quanto as práticas 

cotidianas dos sujeitos que nele vivem, produzem e educam suas novas gerações. 

Dessa forma, esse trabalho se propôs a analisar as dinâmicas do espaço rural de 

Alfenas sob a ótica das escolas dos bairros rurais Bárbaras e Mandassaia, compreendendo de 

que forma essas instituições expressam a permanência das comunidades e a resistência às 

transformações impostas pela modernização agrícola e pela lógica urbano-industrial que 

adentra o campo expressando suas urbanidades nestes territórios.  

A relevância desta investigação reside na necessidade de dar visibilidade às 

experiências educativas do campo em um contexto regional marcado pela concentração 

fundiária, pela expansão do agronegócio e pela perda de escolas rurais. Ao resgatar a trajetória 

das escolas dos bairros Bárbaras e Mandassaia, pretende-se contribuir para a reflexão sobre 
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políticas públicas de educação do campo e sobre a importância desses espaços na 

manutenção das identidades rurais e na valorização das populações do interior. 

O presente capítulo estrutura-se, além desta introdução, da metodologia, 

considerações finais, também conta com referencial teórico, no qual se discute, de maneira 

breve um recorte a respeito das dinâmicas existentes no espaço rural de Alfenas-MG sob a 

ótica das escolas rurais presente nos bairros Bárbaras e Mandassaia. O estudo, mostra como 

se configura uma parcela do espaço rural do município mediante as suas transformações 

ocorridas pós-Furnas, trazendo os estudos de caso dos bairros rurais Bárbaras e Mandassaia 

e suas respectivas escolas, e as interações entre a comunidade e essas instituições para que 

elas permanecem existindo e resistindo, diante da atual sociedade urbano-industrial em que 

vivemos e moldamos nosso cotidiano.  

Metodologia 

Este capítulo resulta de um recorte da dissertação de mestrado intitulada: A 

permanência das escolas nos bairros rurais Mandassaia e Bárbaras no município de Alfenas-

MG, no contexto da relação campo-cidade. Defendido no Programa de Pós-Graduação em 

Geografia da Universidade Federal de Alfenas (UNIFAL-MG), vinculada à linha de pesquisa 

Dinâmicas do Espaço Rural e Urbano. A pesquisa adota uma abordagem qualitativa, de base 

materialista histórico-dialética, por compreender que o espaço é uma construção social, 

histórica e contraditória, onde as relações entre campo e cidade se manifestam em múltiplas 

dimensões. No qual origina este trabalho desenvolvido por mim enquanto primeiro autor, e 

minha orientadora a Professora Doutora Ana Rute do Vale, como segunda autora. 

O estudo foi realizado nos bairros rurais Bárbaras e Mandassaia, ambos pertencentes 

ao município de Alfenas (MG) e impactados pela formação do Lago de Furnas. Os dois 

bairros abrigam escolas rurais ainda em funcionamento, a Escola Municipal Nicolau 

Coutinho e a Escola Municipal Arlindo da Silveira, que constituem o foco central da análise. 

Os procedimentos metodológicos envolveram revisão bibliográfica e documental, 

trabalho de campo e entrevistas semiestruturadas com moradores, representantes 

comunitários, educadores e gestores da Secretaria Municipal de Educação. O uso das 

entrevistas, permitiu recuperar memórias sobre a formação dos bairros e o papel das escolas 

na estrutura social e identitária dos bairros. 

As entrevistas e observações foram realizadas entre 2023 e 2024, com consentimento 

formal dos participantes e aprovação pelo Comitê de Ética em Pesquisa da UNIFAL-MG. 

As falas foram analisadas à luz de categorias centrais como o intuito de compreender a práxis 

por meio das ações humanas que transformam a realidade, como o trabalho, a mediação e a 
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contradição visando compreender sua totalidade e as relações intrínsecas que permeiam este 

espaço de resistência ancoradas pela teoria que nos direciona ao pensamento, conhecimento 

e a reflexão as respeito das realidades das áreas rurais em especial aquelas assistidas por 

escolas. Compreender esses espaços e as atividades humanas ali presentes são um eixo 

fundamental neste estudo que, aborda a transformação do mundo material, ou seja, do 

espaço vivido e daquele que é percebido, e como esses refletem na construção da identidade 

e pertencimento, resultando nas mudanças ocorridas no espaço rural e permanência ou não 

das escolas rurais no campo. 

A análise integra dados empíricos, registros fotográficos e fontes secundárias (IBGE, 

INEP, Prefeitura Municipal e relatórios do projeto Educação do Campo: Transformando Vidas, 

Azevedo; Vale; Costa e Santiago (2024). Essa triangulação de informações possibilitou 

compreender como as escolas se constituem em territórios de resistência e memória, 

revelando as dinâmicas do espaço rural alfenense e os desafios da educação do campo frente 

ao avanço do agronegócio e transformações existentes nos bairros. 

 O espaço rural de Alfenas e suas transformações 

O município de Alfenas, localizado no sul de Minas Gerais, passou por profundas 

transformações em seu espaço rural ao longo do século XX. A construção da Usina 

Hidrelétrica de Furnas, na década de 1960, alterou a configuração territorial, inundando áreas 

férteis e deslocando famílias que dependiam da agricultura de subsistência. A criação do Lago 

de Furnas marcou o início de um novo período, caracterizado pela reestruturação fundiária, 

pela redução da população rural e pela diversificação das atividades produtivas e que 

futuramente deram espaço a monocultura do café como afirma Costa (2023). 

Historicamente, Alfenas possuía uma base econômica agrícola voltada à rizicultura 

nas áreas de várzea e à policultura como milho, feijão entre outros. Com o avanço da 

modernização agrícola, consolidaram-se culturas comerciais de commodities como o café e, 

mais recentemente, a soja. Tais transformações promoveram a expansão do agronegócio e a 

redução da agricultura familiar, refletindo-se no êxodo rural e no fechamento de escolas 

rurais. Dos cerca de quarenta estabelecimentos escolares rurais existentes até 1996, restam 

apenas cinco em funcionamento como afirmam Cruz (2022) e Micheline (2023). Processo 

esse atrelado não somente a mudança produtiva e mecanização do campo, mas também a 

municipalização e nucleação das escolas rurais. 

Essas mudanças revelam um processo de urbanização do campo, ou melhor o espaço 

rural passa a incorporar diferentes elementos progressivamente inseridos à lógica do capital 

e subordinado às demandas urbanas, na qual se inserem também as escolas que muitas das 
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vezes são sucateadas, ou mesmo, vistas como apenas um local de oferta de ensino formal, 

que na grande maioria dos territórios e casos estudados segue uma lógica urbanocêntrica de 

funcionamento, expresso em seu modo de operar, em seus calendários e currículos. Contudo, 

o que se observa nestes espaços é que mesmo diante dessas pressões, os bairros rurais 

Bárbaras e de Mandassaia mantêm práticas e vínculos sociais que reforçam o sentimento de 

pertencimento e a identidade local, notadamente compreendido em meio as contradições 

que os sujeitos ali presentes vivenciam, através das relações entre moradores e instituições 

que compõem esses bairros, afirmamos que a escola emerge nesta analise como espaço de 

resistência. 

Dentro desta perspectiva, a pesquisa de Souza e Vale (2013), que se apoia na 

compreensão do espaço rural como território, enfatiza que a educação deve ser articulada 

com os costumes locais e com as singularidades dos sujeitos do campo, integrando-se ao 

componente urbano sem os tratar como conceitos dicotômicos. Nesse sentido, a educação 

do campo é destacada como uma política social fundamental para o desenvolvimento local. 

Nesse contexto, é percebido que a discussão a respeito do rural Araújo e Vale, (2021), 

nos mostram que, ao se analisar o espaço rural, pode-se entender que o mesmo é dialético e 

apresenta diferentes arranjos podendo ser observado com obtenção de uma totalidade o que 

revela um ponto central do debate sobre o espaço rural: sua complexidade interna e a 

necessidade de reconhecê-lo para além das lógicas urbanas que frequentemente o 

invisibilizam. 

Com base nesta análise, acrescentamos que a simples observação, ou melhor a analise 

empírica descritiva não é capaz de detectar como a relação entre rural e urbano condiciona 

o espaço e vice-versa, sendo assim, ambos são representações sociais, e que estão fortemente 

presentes na perspectiva cultural de análise, sendo necessário a profunda observação de seus 

processos e nuances compreender as particularidades destes espaços.  

Ademais complementando essa análise, Bagli (2006) observa que, embora as 

diferenças entre o campo e a cidade sejam intrínsecas à origem dos espaços urbanos, essas 

distinções foram hierarquizadas ao longo do tempo, consolidando uma relação de oposição 

entre os dois territórios. Essa hierarquização reforçou disparidades e contribuiu para a 

construção de percepções desiguais sobre o papel e a importância de cada espaço. 

Disparidades essas percebidas nos estudos destes bairros e em especial em sua relação com 

o urbano, na qual muitos dos entrevistados revelaram em especial no Mandassaia certo 

abandono em relação ao poder público e a tratativa de suas necessidades mediante a outras 



 

129 
 

localidades, numa logica mercadológica global o poder público se preocupa muito mais em 

atender as necessidades do urbano, desconsiderando as demandas emergentes no rural. 

Essa discussão servirá para nos guiar nos debates e na percepção a respeito dos 

bairros rurais Bárbaras e Mandassaia e consequentemente as relações que os permeiam, mas 

o foco aqui está em destacar que mesmo com a presença das dinâmicas espaciais atreladas a 

relação campo-cidade acompanhada de suas ruralidade e urbanidades, é possível identificar 

o papel e a importância que as escolas rurais exercem no contexto em que se inserem. 

Proporcionando aos indivíduos que ali residem e resistem, a possibilidade de formação, e 

ligado a outros elementos que também compõem o bairro, a construção de uma identidade 

local, justamente por pertencerem ao rural, ou seja, faz com que esses sujeitos se sintam parte 

de uma realidade rural de acordo com as vivências que obtiveram, em especial os mais velhos 

que tem a escola como ponto de encontro e de recordação.  

É necessário destacar que a escola, como qualquer instituição pública, é passível de 

falhas e enfrenta demandas estruturais importantes. Entre as principais questões observadas 

nas escolas pesquisadas, destacam-se as deficiências de infraestrutura, que evidenciam a 

necessidade de reformas e adequações em suas instalações. Soma-se a isso a questão 

curricular, uma vez que essas escolas seguem um currículo urbano, recentemente vinculado 

a um sistema apostilado, que nem sempre dialoga com a realidade e as especificidades do 

campo, como discuto de forma mais aprofundada em minha dissertação. 

Entretanto, mesmo diante dessas limitações, as escolas se mantêm como espaços de 

união e de representação da força comunitária. Por meio do trabalho de suas equipes e de 

sua inserção no território, elas expressam-se como lugares de pertencimento e de construção 

de vínculos afetivos, reafirmando sua relevância social no espaço rural. 

O bairro rural como lugar  

O conceito de bairro rural é central para compreender as dinâmicas do espaço vivido 

e as formas de sociabilidade que estruturam o campo. Conforme Bezerra (2011), o bairro 

rural constitui uma unidade social caracterizada pela vizinhança, pela solidariedade e pela 

preservação de laços históricos e culturais. Assim, o bairro ultrapassa a ideia de um simples 

recorte territorial, sendo reconhecido como um lugar dotado de significados e identidades. 

Nessa mesma direção, Moreira (2007) define os bairros rurais como unidades 

geográficas que apresentam características heterogêneas, diversificadas e complexas. Tais 

unidades se organizam a partir das relações de vizinhança, do sentimento de identidade com 

o local e de uma base físico-territorial que sustenta sua existência. Esses elementos, ao mesmo 

tempo em que favorecem dinâmicas de cooperação, também revelam conflitos inerentes à 
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vida social, no qual se expressam as experiências cotidianas e a memória coletiva, conferindo 

ao lugar diferentes funções, interpretações e concepções o tornado dialético.  

Nos bairros Bárbaras e Mandassaia, o sentido de lugar se expressa nas relações 

comunitárias e na valorização da escola como símbolo de resistência. As escolas, ao 

promoverem o encontro entre gerações, a circulação de saberes e a convivência solidária, 

configuram-se como marcos territoriais e referências identitárias essenciais ao fortalecimento 

do grupo ali residente que apesar de seus enfrentamentos se mantém resilientes neste espaço. 

Conforme destaca Carlos (2007), a memória coletiva e o pertencimento se constroem 

a partir das relações cotidianas, dos vínculos afetivos e da identidade produzida pelos sujeitos 

que habitam o espaço. Assim, o lugar não se define apenas por suas coordenadas geográficas, 

mas pelos significados, experiências e memórias atribuídos a ele ao longo do tempo 

dimensões estas asseguradas, em grande medida, por instituições que preservam a 

continuidade da vida comunitária, como a escola. 

O lugar, conforme afirmam Moreira e Hespanhol (2007), é visto como uma 

construção social, fundamentado nas relações espaciais diretas, no cotidiano e na articulação 

entre a cooperação e o conflito, podendo estar atrelado aos estudos a respeito dos bairros 

rurais. Deste modo as autoras definem que:  

A apreensão teórica do lugar enquanto um espaço vivido e uma construção 

socioespacial vêm ao encontro das reflexões sobre os bairros rurais e as mudanças (sociais, 

econômicas, culturais e políticas) que ocorrem em seu interior, sobretudo em virtude do 

crescimento das atividades sem vínculos agrícolas Moreira e Hespanhol (2007, p. 49). 

Assim, compreender o bairro rural como lugar implica reconhecer a interdependência 

entre território, identidade e educação, especialmente em contextos de transformação 

acelerada no meio rural em meio as dinâmicas atuais. 

Caracterização dos bairros Bárbaras e Mandassaia 

O bairro Bárbaras, situado próximo à rodovia BR-491 e a aproximadamente 10 km 

do centro urbano, apresenta maior integração com a cidade. A economia local baseia-se na 

horticultura, cafeicultura, produção de polpas e na pecuária leiteira, com comercialização em 

feiras e mercados urbanos. Essa proximidade, contudo, também traz tensões, como a 

valorização imobiliária e a migração de jovens para a zona urbana. 

Já o bairro Mandassaia localiza-se em uma área de difícil acesso, a aproximadamente 

25 km do centro urbano, sendo necessária a utilização de uma balsa para a travessia do Lago 

de Furnas. Essa condição geográfica contribuiu para um relativo isolamento em relação à 

sede municipal de Alfenas; contudo, favorece a relação campo-cidade estabelecida com o 
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município vizinho de Alterosa, ao qual se conecta por estrada de terra, fortalecendo os 

vínculos sociais e econômicos com esse território. Esse distanciamento também tem 

colaborado para a preservação de práticas agrícolas tradicionais, como a produção cafeeira e 

pequenas lavouras de subsistência. 

Ambos os bairros dispõem de importantes espaços de socialização, ou melhor, 

instrumentos que asseguram sua funcionalidade comunitária — como a escola, a igreja, a 

associação de moradores e a Unidade de Saúde da Família (USF), que atuam como centros 

de articulação social e política dentro do território. 

Figura 1: Espaço produtivo dos Bairros Bárbaras e Mandassaia em Alfenas-MG. 1) 
Cultivo de hortaliças na produção familiar do bairro rural bárbaras; 2) Imagem aérea da 

produção de café do bairro Mandassaia. 

 

  
 Fonte: Vitor (Foto de 2024).                                           Fonte: Olivetti (Foto de 2025). 

 

Ambos os bairros foram impactados pela formação do Lago de Furnas, que 

modificou suas paisagens, provocou o deslocamento de famílias e redefiniu os usos da terra. 

Apesar das diferenças em localização e dinâmica socioeconômica, Bárbaras e Mandassaia 

compartilham a centralidade das escolas rurais como pilares de coesão comunitária e 

continuidade cultural, impulsionando a vitalidade deste espaço, pois, as escolas rurais 

conforme Campos (2010), desempenham um papel ímpar no cotidiano de seus moradores, 

perpassando a função educacional. 

As escolas rurais como expressão das dinâmicas locais 

As escolas rurais constituem espaços privilegiados para compreender as relações 

entre educação, território e identidade. No bairro Bárbaras, a Escola Municipal Nicolau 

Coutinho, fundada em 1955, oferece Educação Infantil e Ensino Fundamental I. Já no bairro 

Mandassaia, a Escola Municipal Arlindo da Silveira, criada em 1990, atende à Educação 

Infantil e ao Ensino Fundamental I e II. Ambas representam mais do que instituições de 

ensino: são símbolos de permanência e lugares de memória. 

1 2 
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Durante o trabalho de campo, observou-se que as escolas mantêm papel central nas 

atividades comunitárias, sediando eventos culturais, festas religiosas e reuniões. Essas escolas 

são percebidas como “um dos eixos do bairro”, situadas no que Moreira (2007) define como 

a “core área”, onde essas instituições são frequentemente referidas pelos entrevistados como 

o “coração do bairro”. Esse espaço não se limita à função educacional formal, mas se 

constitui como um ambiente de trocas, memórias e construção de pertencimento. 

Deste modo é percebido que as escolas desempenham um papel essencial na 

estruturação das relações comunitárias, promovendo a coesão social e impulsionando 

transformações no contexto rural. Embora, assim como qualquer instituição pública, 

enfrente desafios e limitações, sua presença se revela fundamental para a manutenção dos 

vínculos sociais e para a permanência das famílias no campo.  

Conforme relataram diversos entrevistados, as escolas rurais analisadas expressam, 

ainda que de maneiras distintas, a vitalidade dos bairros em que se inserem. A Escola 

Municipal Arlindo da Silveira, no Mandassaia, representa um importante processo de 

resistência diante do isolamento geográfico e da ausência de políticas públicas consistentes. 

Por sua vez, a Escola Municipal Nicolau Coutinho, nos Bárbaras, evidencia os efeitos da 

urbanização e da maior integração com a cidade, convivendo com a ameaça recorrente de 

nucleação para uma escola urbana ou, eventualmente, de fechamento. 

Ambas, contudo, são marcos territoriais e identitários. Como observa Carlos (2007), 

as contradições da relação campo-cidade se expressam no modo como o urbano tende a 

absorver o rural, mas também no modo como o campo resiste, reafirmando-se enquanto 

espaço de produção e de vida. As escolas rurais de Alfenas exemplificam essa resistência, 

funcionando como pontos de ancoragem das comunidades diante das forças de 

transformação. 

Essas escolas também enfrentam desafios significativos, como a redução do número 

de alunos, o transporte escolar precário e a ausência de políticas municipais específicas para 

a Educação do Campo. Apesar disso, sua permanência demonstra resistência frente à lógica 

de nucleação escolar, que tende a centralizar o ensino em áreas urbanas, desconsiderando os 

vínculos territoriais das comunidades em que se inserem. 

Dessa forma, as escolas de Mandassaia e Bárbaras são expressões das ruralidades 

contemporâneas distintas como aponta Wanderley, (2009), nas quais coexistem tradição e 

mudança, permanência e adaptação e ao mesmo tempo permanecem a ausência de políticas 

públicas. Elas evidenciam que o espaço rural de Alfenas não se reduz a uma herança do 

passado, mas constitui um território vivo, repleto de significados e disputas e contradições. 
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As dinâmicas do espaço rural de Alfenas resultados e potencialidades  

A análise das dinâmicas do espaço rural de Alfenas evidencia que as escolas dos 

bairros Bárbaras e Mandassaia, são expressões concretas da resistência de seus bairros frente 

às transformações socioespaciais promovidas pela modernização agrícola e pelo avanço do 

agronegócio. 

Os resultados evidenciam que as escolas rurais de Bárbaras e Mandassaia cumprem 

papel essencial na organização socioterritorial de seus bairros onde estão inseridas, servindo 

como referências de pertencimento e espaços de encontro coletivo, para além da função 

escolar. A análise das entrevistas mostra que os moradores associam a presença da escola à 

vitalidade do bairro e à continuidade das relações de solidariedade. 

De acordo com Vitor (2021), essa iniciativa, observada também em outros espaços 

rurais e em suas respectivas escolas, evidencia a reconstrução da memória coletiva e a 

valorização do patrimônio imaterial da comunidade. Trata-se de um processo que reforça as 

relações afetivas dos moradores com o lugar, no qual a imaterialidade se manifesta por meio 

da materialidade de suas tradições, muitas delas enfraquecidas ou perdidas ao longo do tempo 

em razão dos avanços da urbanização e da influência de atores externos, como o agronegócio, 

as transformações demográficas e as mudanças tecnológicas, entre outros fatores. Essa 

revitalização cultural pode ser identificada nas escolas rurais por meio de diversas 

representações e manifestações artísticas, tais como cantigas de roda, apresentações musicais, 

danças, poesias, teatro, contação de histórias, cafés comunitários, festas juninas, entre outras 

práticas que fortalecem a relação entre escola e comunidade. Tais atividades promovem um 

reencontro dos moradores com sua própria história, ao mesmo tempo em que fortalecem a 

presença da escola como espaço de incentivo e pertencimento para crianças, jovens e adultos 

no campo. 

Tanto no bairro rural Bárbaras quanto no Mandassaia, a escola constitui o principal 

espaço público, sediando eventos culturais, atividades religiosas e encontros comunitários, 

reforçando os vínculos entre as famílias e o território onde vivem. Esses espaços revelam 

uma ruralidade em transição, marcada pela presença crescente de elementos urbanos, nos 

Bárbaras, devido à proximidade com a cidade; no Mandassaia, em razão do isolamento 

geográfico combinado à relação cotidiana com o município vizinho de Alterosa. Ainda assim, 

tais bairros permanecem fortemente vinculados à agricultura familiar e às práticas locais, 

constituindo-se como territórios que resistem tanto à expansão recente da soja quanto à 

especulação imobiliária que avança sobre o campo. 
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Esses elementos confirmam as reflexões de Vale (2005) e Wanderley (2009), para 

quem o rural contemporâneo deve ser entendido como um espaço dinâmico e 

multifuncional, no qual coexistem práticas tradicionais e novas formas de produção e 

sociabilidade. A permanência das escolas rurais, nesse contexto, simboliza uma forma de 

resistência às lógicas de homogeneização e às políticas de nucleação que tendem a desarticular 

as comunidades do campo. 

Por outro lado, a pesquisa revelou a ausência de políticas públicas municipais 

estruturadas voltadas à Educação do Campo, o que fragiliza a manutenção dessas escolas. 

Essa lacuna aponta para a necessidade de políticas integradas, conforme defendem Caldart 

(2009) e Molina (2006), que reconheçam o campo como território educativo e promotor de 

saberes próprios ligados a vivência de seus sujeitos. 

De acordo com Campos (2010, p. 32), a escola rural segue, institucionalmente, a 

lógica das políticas públicas educacionais definidas pelos governantes, assumindo estruturas 

organizacionais e curriculares moldadas pelas ideologias predominantes nos centros urbanos. 

Dessa forma, reproduz-se um padrão que, embora concebido para garantir a universalização 

do ensino, acaba por impor às comunidades rurais um modelo desvinculado de suas 

realidades e necessidades. 

Contudo, se a escola fosse apenas uma instituição burocrática e transmissora de um 

pensamento hegemônico, reduzir-se-ia a uma repartição pública instalada na zona rural, 

afastada do contexto social e das dinâmicas locais. A experiência dos bairros Bárbaras e 

Mandassaia, entretanto, demonstra que a não efetivação plena de um projeto de Educação 

do Campo não decorre da ausência de potencialidades comunitárias, mas das contradições 

próprias das políticas educacionais, que permanecem ancoradas em uma lógica urbana e 

pouco sensível às especificidades territoriais do campo. É nesse tensionamento entre projeto 

e realidade que emergem as práticas de resistência, os vínculos de pertencimento e a 

capacidade das escolas de reinventarem seu papel no interior das comunidades rurais. 

Os depoimentos dos moradores e educadores revelam que as escolas não 

representam apenas espaços de ensino, mas pontos de referência territorial e identitária, 

fundamentais para a coesão social e para a continuidade das práticas culturais locais. Em 

ambos os bairros, a presença da escola se associa à ideia de lugar vivido, conforme discute 

Santos (1996), no qual se materializam as experiências e as relações de pertencimento que 

configuram a vida no campo. 

No bairro Mandassaia, a Escola Municipal Arlindo da Silveira mantém-se como o 

principal equipamento público da comunidade, reunindo crianças, famílias e ex-alunos em 
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torno de um mesmo espaço de convivência. O isolamento geográfico do bairro e a 

dependência do transporte por balsa reforçam a importância da escola como elemento de 

sociabilidade e resistência. Essa condição expressa o que Carlos (2007) denomina de 

contradições da relação campo-cidade: enquanto o urbano impõe novas dinâmicas 

econômicas e culturais, o rural resiste, recriando formas próprias de vida e organização. 

No bairro Bárbaras, a Escola Municipal Nicolau Coutinho revela outra face das 

transformações rurais: sua proximidade da área urbana e o acesso facilitado à cidade 

provocam mudanças no cotidiano da comunidade, como a migração de estudantes para 

escolas urbanas e o crescimento de loteamentos destinados a veraneio. Ainda assim, a escola 

mantém forte vínculo com as famílias locais, funcionando como espaço de memória e de 

preservação de valores comunitários. 

Essas observações confirmam o que Vale (2005) discute ao analisar a ideia de 

pluriatividade e a redefinição do rural como espaço de múltiplos usos. Em Alfenas, as escolas 

rurais estão inseridas em territórios marcados por novas funções econômicas, sociais e 

simbólicas, nas quais a permanência da escola se torna também uma forma de resistência 

territorial. 

Os resultados demonstram que, apesar do avanço da lógica urbana e produtivista, as 

comunidades rurais de Alfenas mantêm práticas de solidariedade, reciprocidade e memória 

que garantem a continuidade da vida no campo. A presença da escola atua como mediadora 

dessas práticas, funcionando como elo entre o passado e o presente, entre a tradição e as 

novas dinâmicas produtivas. 

A análise documental e as entrevistas realizadas com a Secretaria Municipal de 

Educação evidenciam, contudo, a ausência de uma política pública consistente de Educação 

do Campo no município. As ações existentes são pontuais e não configuram um programa 

estruturado de valorização das escolas rurais. Essa lacuna reforça a necessidade de se pensar 

o campo não como um espaço residual, mas como território ativo e produtor de saberes, 

conforme defendem Caldart (2009) e Molina (2006). 

Dessa forma, a leitura das escolas de Mandassaia e Bárbaras permite compreender as 

ruralidades contemporâneas (Wanderley, 2009) como resultado de processos de resistência e 

adaptação. Ambas expressam, em suas singularidades, a vitalidade das comunidades rurais de 

Alfenas e revelam como a educação pode contribuir para a permanência das famílias no 

campo e para a valorização de seus modos de vida. 

Considerações finais 
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As análises desenvolvidas neste capítulo, enquanto recorte da dissertação de 

mestrado, permitiram compreender que as dinâmicas do espaço rural de Alfenas são 

marcadas por intensos processos de transformação, mas também por expressivas formas de 

resistência e permanência. A leitura dos bairros Bárbaras e Mandassaia evidencia que, mesmo 

diante das mudanças impostas pela modernização agrícola, pela expansão do agronegócio e 

pela pressão urbana, as escolas rurais seguem desempenhando papel central na estruturação 

social e simbólica das comunidades. 

A Escola Municipal Nicolau Coutinho, no bairro Bárbaras, traduz a convivência 

entre o rural e o urbano, revelando as contradições da relação campo-cidade, tal como discute 

Carlos (2007). Por sua vez, a Escola Municipal Arlindo da Silveira, no Mandassaia, expressa 

a resistência de um território marcado pelo isolamento geográfico decorrente da formação 

do Lago de Furnas e pela força das relações de vizinhança e pertencimento, inserindo-se 

simultaneamente na dualidade entre a agricultura familiar e as pressões do agronegócio. 

Em ambos os contextos, as escolas ultrapassam sua função pedagógica e se afirmam 

como espaços de memória, identidade e continuidade comunitária. No entanto, é importante 

destacar que tais resultados são alcançados mesmo na ausência de um currículo ou de uma 

política estruturada de Educação do Campo no município, o que evidencia a urgência de 

ações que reconheçam as especificidades territoriais e culturais dessas comunidades rurais. A 

permanência e a vitalidade dessas escolas reforçam, portanto, a necessidade de uma 

Educação do Campo efetivamente consolidada, capaz de fortalecer os vínculos sociais e 

promover a valorização das ruralidades que compõem o espaço rural de Alfenas. 

Os resultados demonstram que o espaço rural alfenense não pode ser compreendido 

apenas a partir de suas dimensões produtivas, mas também pelas relações sociais e simbólicas 

que nele se desenvolvem. As escolas rurais, ao manterem viva a organização comunitária, 

contribuem para o fortalecimento das ruralidades contemporâneas (WANDERLEY, 2009) 

e para a valorização do modo de vida das famílias que permanecem no campo. 

Constatou-se, entretanto, a fragilidade das políticas públicas municipais voltadas à 

educação do campo, limitadas a ações pontuais e sem continuidade. A ausência de uma 

coordenação específica e de políticas intersetoriais evidencia a necessidade de repensar o 

papel do poder público diante da permanência e valorização das escolas rurais. Nesse sentido, 

as proposições de Caldart (2009) e Molina (2006) reforçam a importância de se construir uma 

educação vinculada ao território e aos sujeitos do campo, capaz de reconhecer seus saberes 

e suas práticas como legítimos o que demonstra a ausência da mesma neste espaço. 
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Dessa forma, as escolas dos bairros Bárbaras e Mandassaia configuram-se como 

importantes elementos de resistência nos territórios em que se inserem, materializando as 

relações sociais, econômicas e simbólicas que estruturam o ambiente rural, um espaço 

marcado por interesses distintos e, consequentemente, por dinâmicas dialéticas. 

Diante disso, torna-se evidente que o município necessita de um projeto de Educação 

do Campo que valorize não apenas os saberes tradicionais das comunidades, mas que 

também contribua para o fortalecimento do pertencimento e da permanência das famílias 

rurais, fazendo com que tal projeto esteja oficialmente incorporado ao currículo, 

pertencentes a esses espaços capazes de atender as suas especificidades. 

A leitura dessas experiências permite compreender o espaço rural de Alfenas como 

resultado de um processo histórico contraditório, no qual coexistem permanência e 

mudança, tradição e modernidade, resistência e adaptação. As escolas, nesse contexto, 

revelam-se como espaços estratégicos para a continuidade da vida comunitária e para a 

afirmação das ruralidades que persistem frente às transformações contemporâneas. 

Assim, reafirma-se a importância de fortalecer políticas públicas voltadas à Educação 

do Campo, que reconheçam as especificidades territoriais, assegurem a manutenção das 

escolas rurais e consolidem práticas educativas comprometidas com o desenvolvimento local, 

a justiça social e a valorização das ruralidades. 
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Introdução 

A Congada, manifestação cultural e religiosa de matriz africana, constitui-se como 

um dos pilares da identidade e da ancestralidade de diversas comunidades. Em Poço Fundo, 

município localizado no sul de Minas Gerais, essa expressão é marcada pela relação com o 

contexto rural que caracteriza a região. Este capítulo dedica-se a investigar a Congada poço-

fundense, partindo do pressuposto de que seu caráter rural não é um obstáculo, mas, pelo 

contrário, uma característica decisiva para a manutenção e o fortalecimento da tradição, visto 

que, segundo os dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) de 2010, 

dos 15.959 habitantes, 42% (6.678 pessoas) residia na zona rural, o maior contingente do 

tipo na região. Dito isto, enquanto em centros urbanos os processos de modernização e 

fragmentação social podem ameaçar a continuidade de práticas ancestrais, o ambiente rural 

de Poço Fundo oferece um panorama onde os laços comunitários, a transmissão geracional 

de saberes e a conexão com o território se mostram preservados, visto que a população rural 

se encontra expressivamente acima da média nacional. 

A Congada, como parte dos "Caminhos, Expressões e Celebrações do Rosário", 

dossiê proposto pelo Governo do Estado em 2024, é antes de tudo, um ato de resistência 

cultural em solo brasileiro, cujas narrativas e simbolismos africanos articulam-se com 

elementos do catolicismo popular. No caso de Poço Fundo, essa síntese se manifesta em 

cortejos, procissões, danças características e na coroação de reis e rainhas, celebrando santos 

como Nossa Senhora do Rosário, São Benedito e Santa Efigênia. Entretanto, o cerne desta 

investigação reside em compreender a atuação dos agentes responsáveis pela sustentabilidade 

desta manifestação cultural frente a um cenário marcado pela urbanização e pelas 
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transformações da globalização. Paralelamente, busca-se identificar como a ruralidade se 

configura no espaço, este sendo um fator decisivo para a preservação.  

A observação das práticas culturais ligadas à Congada em Poço Fundo também revela 

como a festa atua na produção do espaço e na construção da identidade territorial das 

comunidades rurais. O evento mobiliza trajetórias, memórias e vínculos afetivos que 

ultrapassam a dimensão religiosa, reafirmando o pertencimento coletivo e a continuidade de 

uma tradição que se reinventa a cada geração. As ruas e praças tornam-se palcos simbólicos 

onde a fé e a história se entrelaçam, convertendo o território em um espaço de representação 

e resistência. Nessa perspectiva, a Congada pode ser compreendida como um fenômeno 

espacial dinâmico, que ressignifica o cotidiano dos moradores e reforça as relações de 

solidariedade no campo. Ao mesmo tempo, evidencia a capacidade das comunidades rurais 

de dialogar com as transformações contemporâneas sem romper com seus fundamentos 

identitários, mantendo viva a herança africana que compõe a base cultural de suas 

manifestações. 

O presente capítulo estrutura-se a partir de uma abordagem metodológica que 

articula a revisão bibliográfica referente à temática em questão com entrevistas realizadas 

junto a participantes da Congada no município, com o propósito de analisar a permanência 

e a ressignificação da cultura popular entre os jovens, bem como examinar as ações do poder 

público e as dinâmicas de gênero envolvidas na preservação dessa manifestação cultural. A 

análise propõe evidenciar a forma como a ruralidade se articula diretamente com a prática da 

Congada, atuando como elemento fundamental para a preservação dos costumes e das 

tradições locais. Neste sentido, conforme registrado no Dossiê do Instituto Estadual do 

Patrimônio Histórico e Artístico de Minas Gerais (IEPHA-MG), buscamos compreender de 

que maneira as relações étnico-raciais e o turismo interagem nesse processo e contribui com 

a resistência identitária da comunidade poço-fundense. 

Metodologia 

A metodologia adotada fundamenta-se em uma abordagem de caráter qualitativo, 

com ênfase na revisão bibliográfica e documental, complementada por procedimentos 

empíricos de coleta e interpretação de dados. O estudo ancora-se na análise de obras 

acadêmicas, artigos científicos, dissertações, teses e registros institucionais que tratam da 

Congada em diferentes contextos do território brasileiro, com especial atenção ao município 

de Poço Fundo, em Minas Gerais. Essa opção metodológica permite compreender as 

múltiplas dimensões que compõem o fenômeno estudado, articulando perspectivas da 

Geografia Cultural, da Geografia Agrária, do Turismo e das Relações Étnico-Raciais para a 
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construção de um referencial teórico sólido e interdisciplinar. A metodologia, portanto, busca 

integrar as leituras teóricas à realidade empírica, entendendo a Congada como uma prática 

territorial e simbólica, enraizada nas vivências e nas representações do espaço rural. 

A análise das fontes priorizou uma leitura crítica e interpretativa das publicações 

selecionadas, de modo a identificar convergências e divergências entre os diferentes campos 

do conhecimento acerca da Congada enquanto prática social, religiosa e cultural. Para além 

da revisão de literatura, também foram examinados materiais complementares, como 

registros audiovisuais, fotografias e dossiês patrimoniais, que contribuem para a construção 

de um panorama mais sensível e abrangente da manifestação. Essas fontes visuais e 

documentais possibilitaram a apreensão dos elementos estéticos e simbólicos que 

caracterizam os rituais, os trajes, as coreografias e as devoções da Congada poço-fundense. 

Seguindo essa mesma perspectiva, a pesquisa incorporou procedimentos de campo 

com base em entrevistas semiestruturadas e na observação participante, realizadas durante 

os momentos festivos e nas etapas preparatórias da celebração. Essas técnicas buscaram 

captar as narrativas, memórias e percepções dos sujeitos envolvidos (congadeiros, mestres, 

organizadores e moradores locais), permitindo compreender a dimensão viva e dinâmica da 

tradição. A presença no campo também possibilitou observar a espacialização da festa e suas 

interações com o cotidiano rural, oferecendo subsídios para relacionar teoria e prática, espaço 

e cultura, materialidade e simbolismo. 

Em síntese, a metodologia proposta visa articular os fundamentos teóricos às 

especificidades do território de Poço Fundo, privilegiando um enfoque interpretativo e 

descritivo, que compreende a Congada como um fenômeno cultural complexo, capaz de 

integrar fé, tradição, memória e ruralidade. Uma parte significativa dos resultados obtidos 

insere-se no âmbito de um projeto de Iniciação Científica financiado pelo Conselho Nacional 

de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), cuja supervisão garantiu o rigor 

metodológico e a coerência analítica necessários para o aprofundamento das reflexões aqui 

apresentadas. 

Caracterização da área de estudo: Poço Fundo, Minas Gerais  

Localizado na Região Geográfica Imediata (RGI) de Alfenas, no Sul de Minas Gerais, 

o município de Poço Fundo apresenta uma configuração territorial singular, na qual se 

observa a intersecção entre permanências rurais e centralidades urbanas emergentes, cuja 

caracterização socioeconômica e espacial é profundamente marcada por uma estrutura 

produtiva especializada e por dinâmicas populacionais particulares. 
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Do ponto de vista demográfico, os dados do Censo de 2010 revelam um perfil 

distintivo: dos 15.959 habitantes, uma parcela significativa de 42% (6.678 pessoas) residia na 

zona rural, o maior contingente do tipo na região. Essa forte presença da população no 

campo imprime marcas visíveis no tecido urbano, que é caracterizado por ruralidades e é 

dotado de fixos e fluxos organizados em torno do agronegócio cafeeiro, configurando uma 

economia espacialmente territorializada e largamente especializada. Nesse contexto, de 

acordo com o último censo, realizado em 2022 pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE), Poço Fundo (MG) alcançou a marca de 16.388 pessoas, o que destaca 

um aumento de 2,69% em comparação com o realizado em 2010, sendo inserido na 225ª 

colocação no estado; 627ª colocação na região Sudeste e na 2.080ª colocação no país. Os 

dados enaltecem também que o município detém uma densidade demográfica de 34,56 

habitantes por km² e uma média de 2,67 moradores por residência. 

Sob ótica econômica, os indicadores apontam para uma integração regional 

complexa, em que embora o PIB per capita fosse de R$23.897,47 em 2021 e uma média salarial 

de 1,7 salários mínimos no ano de 2020, posicionando-o em 351º no estado, o município 

exerce um papel estratégico na região como um importante polo do agronegócio regional, 

dotando de um Produto Interno Bruto total de R$ 403,9 milhões de reais, sendo que 41,9% 

do valor adicionado advém dos serviços, na sequência aparecem as participações da 

agropecuária (28,7%), da administração pública (20,2%) e da indústria (9,1%). 

A análise da mobilidade da População Economicamente Ativa (PEA) formal em 2010 

evidencia um intenso fluxo: 15,8% dos trabalhadores (1.127 pessoas) deslocavam-se por mais 

de meia hora para o trabalho, majoritariamente em direção a Machado, cidade central 

localizada a apenas 16 km, cujo movimento pendular é dito pela robusta infraestrutura local 

de apoio ao setor primário (Correia, 2022). 

Figuras 1 e 2 – Bandeira e brasão do município de Poço Fundo, marcado por 
representações do rural. 

 

Fonte: Site do município. https://www.pocofundo.mg.gov.br/pocofundo/brasao.php 

 

https://www.pocofundo.mg.gov.br/pocofundo/brasao.php
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Nesse contexto, Poço Fundo se consolida não apenas como um produtor, mas como 

um importante núcleo de apoio logístico e comercial para o agronegócio regional. O 

município abriga uma concentração de cooperativas e armazéns que, quantitativamente, 

supera até mesmo a cidade-polo Alfenas, isto é, Poço Fundo pode ser interpretado como um 

produto social, cultural e histórico complexo, onde a aparente contradição entre o rural e o 

urbano se dissolve em uma relação de interdependência funcional. Contudo, Poço Fundo 

configura-se como um território de mediação entre o rural e o urbano, no qual a cidade 

centraliza as atividades comerciais, políticas e de serviços, enquanto os bairros rurais 

sustentam a base produtiva que é marcada pelo cultivo do café, do fumo e pela agricultura 

de subsistência e ainda são motivadores da preservação de práticas identitárias. Dessa 

maneira, essa relação historicamente construída expressa uma interdependência funcional e 

simbólica entre campo e cidade, em que os espaços rurais mantêm a economia local e 

constituem núcleos de sociabilidade por meio do comércio e da religiosidade, ao passo que 

o desenvolvimento das lavouras de fumo e café impulsiona o investimento urbano, 

consolidando Poço Fundo como um centro articulador das dimensões produtivas e culturais 

regionais (Lyra, 2000).  

Figura 3 – Mapa de localização de Poço Fundo. 

 

 

Fonte: André Luiz da Silva Bellini, 2016. 

A forte presença da agricultura familiar dita não apenas a economia, mas também o 

cotidiano e a forma como a população se relaciona com o território, este que é lar de muitas 
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famílias produtoras de café e fumo. O espaço urbano, por sua vez, concentra serviços de 

saúde, educação e comércio, sendo a sede da Cooperativa dos Agricultores Familiares de 

Poço Fundo (COOPFAM). Sendo assim, Poço Fundo revela-se um município que sintetiza 

múltiplas dimensões do espaço: a permanência da ruralidade, a centralidade da agricultura e 

religiosidade popular, além de servir como uma função urbana de intermediação. Contudo, 

o estudo de Poço Fundo se torna relevante para compreender como cidades pequenas 

carregam de maneira inextricável as relações entre tradição e modernidade na construção do 

espaço.  

O espaço urbano, nesse sentido, não representa uma ruptura com a ruralidade, mas 

um prolongamento de suas práticas e significados. No caso de Poço Fundo, o núcleo urbano 

exerce papel fundamental na sustentação das atividades agrícolas familiares, ao abrigar 

mercados, feiras e a cooperativa que organiza a comercialização da produção, bem como 

instituições que oferecem suporte técnico e social às famílias do campo. Assim, o espaço 

urbano torna-se um mediador que articula escalas e temporalidades distintas, ao mesmo 

tempo em que incorpora elementos da cultura rural em suas dinâmicas cotidianas.  

Compreender a relação entre o rural e o urbano exige superar a visão dicotômica que 

tradicionalmente os separa. Como demonstra Vale (2005), as dinâmicas espaciais revelam 

que esses dois contextos estão profundamente interligados, coexistindo em um processo 

contínuo de transformação. A autora analisa como, em regiões de expansão urbana, práticas 

rurais persistem e se ressignificam diante das novas funções que o espaço passa a exercer, 

mostrando que o rural não desaparece diante do urbano, mas se adapta e se reinventa por 

meio dessas relações. 

Figura 4 – Fotografia área do município que destaca sua malha urbana. 
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 Fonte: Fernando Ferreira dos Santos, 2022. 

Do ritmo encenado à territorialidade vivida: A congada e sua ruralidade intrínseca 

Como maior parte dos municípios sul-mineiros, Poço Fundo mantém tradições que 

moldam sua cultura e contribuem na produção do espaço. A Festa de São Benedito, com 

mais de um século de celebração ininterrupta no município, revela um território em que o 

sagrado se torna intrínseco ao cotidiano e onde a fé se faz expressão da terra e de seus ciclos. 

Nas ruas, nas ladeiras e nas casas, o som dos tambores e dos cantos dos congadeiros ecoa 

como extensão das vozes do campo, vozes que conhecem o ritmo das colheitas, o tempo da 

chuva e o gesto paciente da semeadura. Segundo Rosendahl (2013), o território religioso é 

reflexo de um “espaço vivido” no cotidiano da fé, um campo de concepção em que o sagrado 

se territorializa nas práticas e nas memórias coletivas. Em Poço Fundo, essa territorialização 

do sagrado se dá de modo visceral: cada procissão, cada dança e cada cor dos ternos de São 

Benedito traduzem a ruralidade não apenas como modo de vida, mas como experiência visual 

e ancestral do mundo. 

A cultura da festa, portanto, nasce da comunalidade oriunda do espaço rural, tecida 

na solidariedade, no trabalho partilhado e na oralidade. As congadas e ternos de congo não 

são meros espetáculos folclóricos, são linguagens coletivas que brotam da terra e a ela 

retornam, em uma circularidade que reafirma o sentido comunitário do rural. Como observa 

Fragoso (2000) acerca da obra de Caldart22, a cultura do campo é uma “pedagogia da terra”, 

uma forma de aprender e ensinar pela construção coletiva, pela partilha e pela celebração. 

 
22  Roseli Salete Caldart: “Pedagogia do Movimento Sem Terra: escola é mais do que escola.” 
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Essa pedagogia se faz presente na preparação da festa: nos ensaios nas comunidades do 

entorno, nos mutirões para ornamentar as ruas, na confecção artesanal dos trajes e 

instrumentos. Cada gesto é um rito pedagógico em que o saber popular se perpetua e o 

território educa a si mesmo, convertendo fé em prática social. 

Ao mesmo tempo, a devoção a São Benedito, santo negro e protetor dos pobres e 

trabalhadores, reforça o elo entre fé e ruralidade. Sua imagem, presente nos altares, nas 

congadas e nas procissões, simboliza valores como humildade e resistência, que moldam o 

modo de vida no campo. A festa, organizada pela Paróquia São Francisco de Paula e pela 

Associação dos Congadeiros José Laudino Alves, mobiliza tanto a área urbana quanto 

comunidades rurais inteiras, que percorrem longas distâncias para cantar, dançar e manifestar 

sua devoção. Nesse contexto, o rural não é apenas pano de fundo: é a própria base da cultura 

local, onde a religiosidade popular se enraíza e se renova. Como observa Pereira (2016), “a 

festa de São Benedito ainda é o ponto aglutinador entre as famílias que migraram e as que 

ficaram, é, pois, um ritual de interação que agrupa indivíduos de interesses comuns 

constituindo o princípio da reciprocidade.” Assim, a Festa de São Benedito, mais do que uma 

celebração religiosa, é a sacralização poética da ruralidade poço-fundense. 

Nesse sentido, a compreensão da ruralidade de Poço Fundo exige uma análise que 

ultrapasse a oposição simplista entre campo e cidade, reconhecendo que esses espaços hoje 

se entrelaçam de múltiplas maneiras. Como aponta Carneiro (1998), as categorias “rural” e 

“urbano” são, cada vez mais, representações sociais construídas, e não apenas realidades 

empíricas claramente delimitadas. A expansão do capitalismo e dos meios de comunicação 

transforma o campo em um espaço social complexo, permeado por valores, técnicas e 

práticas urbanas, sem que isso implique necessariamente a dissolução de sua identidade rural. 

Em Poço Fundo, a difusão de novos padrões de consumo, infraestrutura e mobilidade 

convive com a persistência de práticas agrícolas tradicionais e de uma forte cultura 

comunitária advinda da agricultura familiar, revelando uma dinâmica de reestruturação 

constante do território. 

Além disso, é preciso destacar que a ruralidade no município é sustentada por uma 

lógica de pertencimento e memória coletiva que estrutura as relações sociais locais. Carneiro 

(1998) enfatiza que “o sentido de localidade não estará presente em todo e qualquer espaço, 

ele será tão mais forte quanto mais consolidada for a identidade do grupo”. Em Poço Fundo, 

as festas religiosas, as práticas agrícolas familiares e os laços de vizinhança mantêm viva essa 

identidade, funcionando como mecanismos de coesão social frente à intensificação das trocas 

com o mundo urbano. Longe de ser um espaço marginal ou residual, o rural se apresenta 
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como um território ativo de produção cultural, econômica e simbólica, no qual os agentes 

sociais reinterpretam continuamente suas práticas para lidar com as transformações 

estruturais. 

Alves (2020) amplia essa análise ao enfatizar que a ruralidade sul-mineira se expressa 

de maneira material e imaterial, articulando práticas produtivas, formas de uso do território 

e elementos culturais que estruturam o espaço local. Em Poço Fundo, isso se evidencia na 

coexistência entre atividades agrícolas tradicionais, como o cultivo familiar do café, e 

dinâmicas contemporâneas ligadas à valorização cultural. Essa pluralidade manifesta-se 

também nas redes de sociabilidade que se formam em torno das festas religiosas, das 

associações de produtores e das experiências coletivas que reafirmam o sentimento de 

pertencimento ao lugar. Assim, a ruralidade poço-fundense é atravessada por fluxos e 

permanências, combinando modos de vida herdados com novas estratégias de inserção 

econômica e simbólica. Essa perspectiva permite compreender a ruralidade não como 

resquício de um passado estático, mas como um conjunto de práticas e significados 

atualizados constantemente pelos sujeitos locais, que reinventam cotidianamente o território 

e as formas de viver no campo.  

Figura 5 – Fotografia de mulheres durante a Festa São Benedito. 

  

Fonte: Autores, 2025. 

Entre território, tradição e turismo: A congada como expressão cultural 
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A congada pode ser compreendida não apenas como uma expressão artística, mas 

como um fenômeno espacial complexo, ou seja, um ato de resistência cultural em um lugar 

de memória. Do ponto de vista da Geografia Cultural, a congada pode ser considerada um 

agente de transformação do espaço cotidiano considerando o lugar simbólico, haja vista que 

é onde muitas culturas se encontram (Cosgrove, 1989). Dessa maneira, até mesmo os rituais 

de apresentação, como o levantamento do mastro, o cortejo e as embaixadas, são 

caracterizadas como parte do roteiro que destaca a conexão da população com o território. 

Não obstante, a congada, através do pensamento do geógrafo chinês Yi-Fu Tuan, a 

qual denomina de "perspectiva da experiência", pode ser considerada como o espaço que é 

vivido e conhecido através do movimento, do som e de uma sinestesia que envolve todos os 

sentidos, não apenas a observação. A congada igualmente pode ser entendida como uma 

expressão contemporânea do que Beatriz Nascimento conceitua como quilombo, em outras 

palavras, não mais um território físico de resistência à opressão do período escravocrata, mas 

um espaço de afirmação identitária que celebra a vida, a criatividade e a presença da cultura 

e religiosidade africana no Brasil. Nesse sentido, ao ser questionada sobre a origem religiosa 

da Congada na Festa de São Benedito em Poço Fundo, uma congadeira apontou que:   

“Você pode ver que várias músicas do Congo é voltada pra essa parte, pra esse lado 

da Umbanda. Não só da Umbanda, do Candomblé... porque é miscigenado, né? 

Tudo ali é de origem negra.” (Entrevista realizada em julho de 2025). 

A luta pelo reconhecimento como patrimônio imaterial e sua incorporação educativa, 

defendida por Maria Aparecida Alves da Silva, é uma extensão dessa resistência, trata-se de 

inserir as congadas no coletivo popular e extinguir a hegemonia cultural branca e 

eurocentrista, uma paisagem que é constituída também de culturas que ainda são excluídas 

ou subalternizadas. Trata-se de uma forma de combater o que Sueli Carneiro denomina 

“matriarcado da miséria”, ao promover a valorização das ações da população negra, 

especialmente das mulheres, que, historicamente, têm sido relegadas ao trabalho doméstico 

e a ocupações de baixa remuneração. A busca por essa valorização através do feminismo visa 

romper com a marginalização social e econômica dessas mulheres, possibilitando sua 

inserção em espaços e profissões de maior prestígio e reconhecimento.  

Figura 6 – Fotografia realizada durante a Festa São Benedito. 
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Fonte: Autores, 2025. 

A transmissão intergeracional dos saberes da congada é uma ação de preservação 

contra o racismo, em que Beatriz Nascimento aponta, por exemplo, como o maior risco da 

historiografia ocidental. Todavia, pela compreensão das dinâmicas de poder do espaço, ela 

emerge funcionando como um instrumento indispensável no processo contínuo de 

reconhecimento e valorização da identidade brasileira. A partir das reflexões propostas em 

Geografia e Turismo: Em Busca de uma Interação Complexa, de Maurício Ragagnin Pimentel e 

Antonio Carlos Castrogiovanni (2015), é possível compreender o potencial dessa 

manifestação cultural e religiosa. 

Nesse aspecto, a paisagem é resultado do acúmulo de ações humanas no tempo, 

como diria Milton Santos, o que, no caso da Congada, traduz-se em séculos de tradição e 

resistência afro-brasileira. A cultura assume papel central na configuração deste caso que 

pode ser considerado como um turismo religioso, já que a festa é uma devoção a São 

Benedito, no caso de Poço Fundo e outros municípios limítrofes. Pimentel a Castrogiovanni 

citam o seguinte:  

O Turismo é caracterizado pela mobilidade:  por fluxos de viajantes, movimentos 

de capital, deslocamentos de objetos, trânsito de símbolos.  Em outras palavras, 

é um entrelace de múltiplas trajetórias que auxiliam a tecer o Espaço Geográfico 

(Pimentel e Castrogiovanni, 2015 apud Massey, 2008; Santos, 2006). 

Com isso, a Congada transcende sua prática local e pode tornar-se símbolo 

representativo de Poço Fundo por meio das redes sociais, por exemplo, que projetam a 
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realização da festa e ampliam sua visibilidade no circuito do turismo regional. O turismo 

envolve não apenas o “olhar”, mas o “estar presente” no lugar, este que deveria ser 

considerado como fluído e criado através de performance com fluxos mais dinâmicos de 

visitantes, imagens e culturas (Pimentel e Castrogiovanni, 2015 apud Coleman e Crang, 

2012), em livre tradução.  

A Congada como performance coletiva, possibilita ao visitante vivenciar o território 

por esses fatores que transforma o ato turístico em experiência imersiva. O reconhecimento 

da Congada como patrimônio imaterial do Brasil, em 2025, reforça sua importância simbólica 

e pode gerar impactos positivos para a economia do município, consolidando-o como 

patrimônio vivo que faz parte do circuito Caminhos Gerais, promulgado pelo Estado no 

início dos anos 2000, mais precisamente em 2002, e que está diretamente vinculado com o 

conceito de topofilia de Yi-Fu Tuan. Seguindo essa linha de raciocínio, o espaço turístico, 

segundo Boullón (1990):  

[...] é consequência da presença e distribuição territorial dos atrativos turísticos, 

que são a matéria-prima do turismo. Este elemento do patrimônio turístico, 

juntamente com a planta23 e a infraestrutura turísticas, é suficiente para definir o 

espaço turístico de qualquer país. A distribuição e a densidade dessas áreas são 

marcadas pela descontinuidade territorial. A melhor forma de determinar um 

espaço turístico é recorrer ao método empírico, observando a distribuição 

territorial dos atrativos e das plantas, detectando agrupamentos e concentrações. 

Sendo assim, a Festa de São Benedito, que atrai milhares de fiéis e visitantes todos os 

anos, transforma a pequena cidade em um símbolo de devoção. É justamente neste contexto 

que emerge uma indagação sobre as pessoas que vão à festa efetivamente permanecem (ou 

não) durante à noite no município. No entanto, pelo fato de muitos visitantes realizarem um 

trajeto cuja viagem se restringe na ida e volta no mesmo dia, a movimentação 

econômica é afetada.  

Dessa forma, investimentos financeiros do Governo do Estado com ênfase nos 

atrativos físicos em um plano de turismo rural e sustentável, articulando, por exemplo, a 

Cachoeira do Porto e o Rio Machado, configura-se como uma potencial estratégia para 

incentivar o pernoite e gerar um diferencial competitivo para o município de Poço Fundo. 

Por conseguinte, a cidade pode transformar a visitação da Festa de São Benedito em uma 

 
23 Neste contexto, "planta" se refere ao conjunto de equipamentos e serviços turísticos, como hotéis, 

restaurantes e áreas de recreação. A analogia é feita com uma "planta industrial", que representa a instalação 
física onde ocorre a produção. 
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porta de entrada para um turismo constante, no qual o visitante não se desloque 

exclusivamente para o evento em determinada época do ano. 

Considerações Finais 

A análise aqui desenvolvida ao longo deste capítulo teve como foco compreender a 

Congada em Poço Fundo, Minas Gerais, como uma expressão cultural profundamente 

enraizada na ruralidade e na ancestralidade afro-brasileira. Mais do que uma manifestação 

artística ou religiosa, a Congada revela-se um ato de resistência cultural e identitária, que se 

mantém viva graças ao contexto rural e comunitário no qual está inserida, cujo ambiente 

favorece até mesmo a sucessão geracional, isto é, a transmissão oral de saberes e a realização 

de práticas coletivas. 

 Além disso, a Congada pode atuar como um agente de transformação socioespacial, 

promovendo a valorização da identidade de pessoas pretas e fomentando o turismo cultural 

e religioso na região que é ampliado pela mídia social e especialmente políticas públicas do 

Estado, em que assim contribui para a projeção do município até mesmo no cenário nacional, 

algo que geraria impactos positivos na economia local. 

Em suma, a falta de fomento estatal, como a carência de investimentos financeiros, 

editais específicos e projetos de longo prazo, dificulta a perpetuação dessa manifestação. 

Nesse sentido, torna-se indubitável a necessidade de criação de um circuito cultural que 

articule as diversas festas e manifestações da região. Isso não apenas resultaria na valorização 

de cada uma em sua singularidade, mas também fortaleceria o turismo em escala regional, 

garantindo que a Congada de Poço Fundo e outros ritos milenares continuem sendo 

valorizados como símbolos de resistência e identidade para as gerações atuais e futuras. 
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